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Dois dias de trabalho num ambiente de fraterno entusiasmo garantiram a concretização do tema do 2.° Congresso da JCP 
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UMA OFERTA DIFERENTE 

UMA AJUDA AO PARTIDO 

LUTA 

SOLIDÁRIA 

E UNIDADE 

Delegações em Portugal a convite do PCP 

• Frente Popular de 

libertação da Palestina 

• Fatah 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português, visitou Portugal 
uma delegação da Frente 
Popular de Libertação da 
Palestina dirigida por Sa- 
mer Salaah, membro do 
Bureau Político e do Secre- 
tariado do Comité Central 
da FPLP e integrada tam- 
bém por Yacob Dwani, 
membro do Comité Central. 

A delegação da FPLP 
teve conversações com 
uma delegação dp PCP 
composta por Álvaro 
Cunhal, secretário-geral, 
Sérgio Vilarigues, membro 
da Comissão Política e do 
Secretariado e Albano Nu- 
nes, membro do CC e res- 
ponsável da Secção Inter- 
nacional. 

Também a convite do 
PCP se encontra no nosso 
país uma delegação da Fa- 
tah, dirigida por Rida Ha- 
med, membro do Comité 
Central, e integrada por 
Zeyad Al Aprash, Nimer 
Hammed e Yehia Rabah. 

A delegação da Fatah 
manteve conversações com 
uma delegação dp PCP 
composta por Álvaro 
Cunhal, Sérgio Vilarigues e 
Domingos Lopes, suplente 
do CC. 

Nas páginas 8 e 9 do 
primeiro caderno deste 
número publicamos os co- 
municados conjuntos das 
visitas das delegações da 
Frente Democráticâ de Li- 
bertação da Palestina e do 
Partido Socialista Progres- 
sista do Líbano, (a que nos 
referimos na passada se- 
mana) e da Frente Popular 
de Libertação da Palestina. 

A delegação da Frente Popular de Libertação da Palestina (em 
cima) e da Fatah com as delegações do PCP no decorrer das 
conversações 

v1" 
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No próximo número publi- 
caremos entrevistas com 
estas delegações, assim 

como o documento final 
saído das conversações 
com a delegação da Fatah. 



í 

• 20/12/84 Proletários de todos os países: UN l-VOS! Ç. O/^Q/TlIC! 

SEMANA 

12 
Quarta-feira 

Recebidos com os pés na mesa 

Torna-se notícia a arrogân- 
cia com que ontem o Primei- 
ro-Ministro Mário Soares re- 
cebeu uma delegação dos 
Conselhos das Comunidades 
Portuguesas de França e 
RFA, que segundo a referida 
delegação foi ao ponto de o 
actual Primeiro-Minístro rece- 

ber os representantes destas importantes comunidades de 
emigrantes com os pés em cima da mesa e interrompendo-os 
constantemente; a delegação acabaria por se retirar, indigna- 
da, dando por concluída a «recepção» ■ A inspecção-geral do 
Ministério da Administração Interna propõe a dissolução da 
Câmara Municipal de Pinhel, na sequência de um inquérito 
administrativo às actividades e gerência da edilidade, presidida 
pelo CDS ■ O CDS apresenta na Assembleia da República 
uma moção de censura ao Governo PS/PSD ■ Nova e vasta 
operação antimafia em Itália desencadeada pela polícia prende 
na cidade de Catania cerca de uma centena de pessoas 
(constantes de uma emissão de mais de 400 mandatos de 
captura); entre os detidos encontram-se o presidente do Tribu- 
nal da Relação da cidade (a segunda da Sicilia), o vice-presi- 
dente do tribunal, de 2.a instância, um tenente-coronel dos ca- 
rabineiros e pelo menos quatro outros oficiais superiores, para 
além de advogados e homens de negócios 

13 
Quinta-feira 

«Dar» trabalhadores portugueses 
aos EUA 

Um plenário dos trabalha- 
dores portugueses emprega- 
dos na Base das Lages, nos 
Açores, repudia o acordo es- 
tabelecido entre as autorida- 

ti ."tW *y c'es norte-americanas e o Mi- ^ nistério da Defesa português, 
de que é titular Mota Pinto, 
considerando que tal acordo 

viola as leis laborais portuguesas e a dignidade nacional ao 
atribuir competência ao comando norte-americano da base 
para despedir pessoal segundo o sistema de classificação ofi- 
cial os EUA ■ Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE), 
a inflação registada entre Janeiro e Novembro de 1984 foi de 
29,7%, com exclusão das rendas de habitação ■ Os escritores 
Oscar Lopes e Vergílio Ferreira são galardoados, respectiva- 
mente, com os prémios «Jacinto do Prado Coelho» e «Prémio 
da Crítica», atribuídos pela Associação dos Críticos Literários 
(ACL) ■ Abre em Madrid o 30.° Congresso do Partido Socialista 
Operário Espanhol (PSOE) ■ O parlamento da CEE rejeita por 
maioria esmagadora o projecto de orçamento da CEE para 
1985, no valor de quase 20 milhões de dólares ■ Rodney Aris- 
mendi, secretário-geral do Partido Comunista do Uruguai, afir- 
ma que o PCU será legalizado a partir de 1 de Março de 1985; 

14 
Sexta-feira 

«Soares e Mota Pinto ainda fazem voz grossa, mas já não 
têm força nas pernas», afirma Álvaro Cunhai, secretário-geral 
do PCP, num comício de "solidariedade com o Partido Socialis- 
ta Progressista Libanês, em Algés, comentando o total isola- 
mento a que chegou este Governo ■ O III Torneio Internacional 
de Halterofilia da Cidade de Almada, que deveria realizar-se 
neste fim-de-semana, é cancelado devido às dificuldades pos- 
tas pelas autoridades portuguesas à concessão de vistos a 
toda a equipa soviética convidada ■ Os .ministros dos NE da 
NATO, reunidos ontem e hoje em Bruxelas, aprovam um co- 
municado final onde se afirmam dispostos a um «diálogo cons- 
trutivo» com os países do Tratado de Varsóvia e reiteram, por 
outro lado, a decisão de prosseguir a instalação dos mísseis 
norte-americanos «Cruise» e «Pershing II» na Europa Ociden- 
tal 

15 
Sábado 

Thorn e o «boss» 

Grandiosa manifestação com mais de 
100 000 pessoas desfila em Lisboa, debai- 
xo de chuva, exigindo a demissão imediata 
do Governo Soares/Mota Pinto, responden- 
do à mobilização da CGTP-IN; decorreram 
manifestações com os mesmos objectivos 
em diversas cidades do País ■ Discursando 
em Bruxelas perante o secretáôrio de Esta- 
do dos EUA, George Schultz, o presidente 

da «Comissão Europeia», Gaston Thorn, afirma que «subsis- 
tem certos problemas» para o alargamento da CEE, «especial- 
mente o impacto económico que tal medida terá para os Esta- 
dos Unidos» ■ A agência TASS anuncia que foi hoje lançada 
do centro espacial de Baikonur a sonda automática soviética 
«Vega-I» em direcção ao planeta Vénus e à trajectória do 
cometa Halley ■ Um bando do grupo terrorista «Renamo» as- 
sassinou ontem, segundo revela a Imprensa, a tiro e à punha- 
lada, um cidadão português, um sueco e nove moçambicanos, 
numa emboscada a 60 km de Maputo, 

16 
Domingo 

Termina no Pavilhão do Sacavenense o II Congresso da 
JCP, que se realizou durante o fim-de-semana, com a aprova- 
ção de uma resolução política na qual de definem os 25 pon- 
tos de uma nova política para a juventude ■ Morre, com 68 
anos de idade, o escultor Aureliano Lima, pioneiro em Portugal 
da escultura em ferro; natural de Carregal do Sal vivia há 
longos anos em Vila Nova de Gaia ■ Prosseguem em Moscovo 
os preparativos para o XII Festival Mundial da Juventude e dos 
Estudantes, que decorrerá nesta cidade de 27 de Julho a 3 de 
Agosto do próximo ano ■ Termina o 30.° Congresso do PSOE 
com a reeleição de Felipe Gonzalez e a aceitação total da sua 
política, mesmo em questões controversas como a NATO e a 
CEE ■ A OLP responsabiliza os serviços secretos sionistas 
pelo assassínio em Roma do seu militante Ismail Darwish, 
ocorrido anteontem. 

17 
Segunda-feira 

Segundo denuncia o matutino «o diário» o Governo Soa- 
res/Mota Pinto deu directivas aos conselhos de gestão da Ban- 
ca Nacionalizada para abrirem linhas de crédito ao «Manufac- 
turers Hanower Trust Company», dos EUA, o que se traduz 
pelo absurdo da Banca portuguesa estar a financiar a filial de 
um gigante da banca multinacional ■ Os trabalhadores da em- 
presa do «Jornal do Comércio» encerram os portões do edifí- 
cio, em Santa Catarina, Lisboa, de forma a impedirem a entra- 
da do administrador Tomás Rosa, que acusam de má gestão ■ 
Sublinhando que ainda não tinha tomado uma decisão final 
sobre o assunto, uma vez que a adesão dos países ibéricos 
«ainda não estava decidida», o presidente François Mitterrand 
menciona pela primeira vez a convocação em França de um 
referendo sobre a adesão de Portugal e da Espanha à CEE 

18 
Terça-feira 

!nicia-se na Assembleia da República o debate de uma mo- 
ção de censura apresentada pelo CDS; o Grupo Parlamentar 
do PCP anuncia que irá votar favoravelmente embora «por 
razões opostas» às daquele partido ■ Comerciantes de Braga 
bloqueiam durante 10 horas o acesso ao Mercado Municipal 
como forma de protesto contra uma decisão camarária que 
consideram lessiva dos seus interesses ■ Uma força policial 
intervém no «Jornal do Comércio» para permitir a entrada do 
Tomás Rosa, administrador que os trabalhadores acusam de 
má gestão, exigindo a sua demissão ■ PCP reclama a cessa- 
ção imediata «dos apoios e facilidades» concedidos à Renamo 
e a «outros grupos fantoches que actuam impunemente em 
Portugal» ■ Os Estados Unidos dão o primeiro passo para a 
concretização do programa de militarização do espaço entre- 
gando as primeiras dez encomendas no âmbito da pesquisa 
para a criação de armas cósmicas ■ Jornal saudita afirma que 
Israel prepara em segredo o seu potencial atómico. 

Editorial 

DINAMICA DE MASSAS 

PARA A DEMISSÃO DO GOVERNO 

Uma poderosa resposta de massas à política do Go- 
verno Soares/Mota Pinto marcou impressivamente 
a situação portuguesa no último fim-de-semana. 

Arrostando a rudeza do temporal, com particular rigor 
na região de Lisboa, onde a chuva caiu em bátegas sobre 
os manifestantes, muitos milhares de portugueses em cin- 
co grandes concentrações populares, demonstrando ele- 
vada combatividade, consciência política e unidade, exigi- 
ram nas ruas a urgente demissão do Governo PS/PSD e 
uma pronta viragem na política nacional que vá ao encon- 
tro e dê solução cabal aos agudos problemas do povo e 
do País. 

Numa dinâmica de massas deve igualmente integrar-se 
o II Congresso da JCP, uma vigorosa e notável realização 
juvenil destinada a uma forte repercussão na unidade, no 
movimento e na luta da juventude portuguesa. 

Sob o influxo das potentes manifestações dos dias 15 
e 16, várias outras acções estão previstas até ao final do 
ano e delas resultarão seguramente novos avanços na luta 
dos trabalhadores e do povo pelas suas reivindicações 
imediatas, pela defesa da democracia e do 25 de Abril. 

Em contraste com estas potentes afirmações do movi- 
mento popular de massas o último fim-de-semana foi tam- 
bém fértil em inequívocas mostras da profunda degrada- 
ção política resultante da acção do Governo e em novas 
manifestações da deterioração e da crise interna da coli- 
gação governante. 

Estas duas características dos acontecimentos da se- 
mana reforçam a convicção de que estão maduras as con- 
dições para uma urgente mudança de política e de gover- 
no e para uma necessária solução política no quadro das 
instituições que rasgue o caminho para uma alternativa 
democrática. 

Durante a atribulada «renegociação» do acordo de go- 
verno e de regime entre o PS e o PSD revelou-se a 
profundidade das tensões, tricas e conflitos inter- 

nos da clique governante em consequência da sua falên- 
cia política. 

Nos pontos e medidas insertos no «acordo» revelou-se 
também, como foi salientado pelo PCP, a natureza profun- 
damente reaccionária dos novos compromissos assumi- 
dos pelos dois comparsas da coligação. 

Viu-se no decurso das negociações como o Primeiro- 
-Ministro, em desespero de causa, ante a hipótese de um 
não apoio ã sua "candidatura a Belém, pelo PSD, esgotou 
todos os recursos da sua estafada oratória para tentar 
mascarar sob um eufemístico «ultimato», o completo en- 
feudamento dos soaristas ao projecto da contra-revoiução 
em conluio com as forças mais reaccionárias do quadro 
político-social português. 

Numa evidente tentativa de paralisar qualquer iniciativa 
institucional para a sua demissão e do seu Governo, Soa- 
res tentou demonstrar que um tal passo produziria um 
vazio político e graves prejuízos para a economia e a esta- 
bilidade social do País, levadas por ele a uma situação de 
desastre. 

Mário Soares prenunciou mesmo que a demissão do 
Governo poderia levar ao fim da democracia! 

A lengalenga do vazio político e da impossibilidãde de 
uma alternativa ao Governo actual foi mais uma vez borda- 

da pelo Primeiro-Minístro na resposta à moção de censura 
do CDS, apresentada ao parlamento na sessão de terça- 
-feíra, e ainda em discussão na Assembleia da República. 

Mário Soares depois do «jogo de poker» com o seu 
parceiro de coligação tenta agora fazer «bluff» com o País 
para tentar passar a difícil curva da falência política do 
Governo. 

Entretanto, o panorama da coligação continua sombrio, 
os factores de crise multiplicam-se, as perspectivas 
de agravamento das condições de vida dos traba- 

lhadores e do povo são reais. 
O Conselho Nacional do PSD, realizado no fim-de-se- 

mana no Estoril, mostrou como os comparsas do PS na 
coligação governante e seus aliados no projecto da con- 
tra-revolução se encontram divididos, como os conflitos 
de interesses, de grupo e de ambições pessoais de chefia 
se tornaram mais agudos. 

É evidente que o «vice» Mota Pinto, actual presidente 
do PSD e aliado secreto da conspiração presidencialista 
de Mário Soares, encontrou cada vez mais dificuldades em 
arregimentar o seu partido à estratégica soarista de Poder. 

Mota Pinto, aliado de Mário Soares desde a cisão do 
antigo PPD e da sua inclusão como ministro do Comércio 
no chamado segundo governo constitucional dirigido por 
Soares, tenta agora arrancar, de qualquer maneira, do es- 
tado-maior do seu partido a legitimidade para assegurar a 
continuidade e a garantia das suas próprias ambições po- 
líticas. 

O «concílio» do Estoril, terminado pela falta de «quo- 
rum» com as defecções de algumas das mais fortes «sen- 
sibilidades» do PSD, sancionou contra a corrente o facto 
consumado dos acordos com o PS que o professor de 
Coimbra considerou «uma grande vitória»! 

Mota Pinto abandonado por alguns dos mais fortes 
«barões» do seu partido, mas apoiado pela estranha figura 
do ex-maoista Heduíno Gomes, e pelo hilariante «ministro 
da conspiração dos pregos», Ângelo Correia, seus princi- 
pais arrimos, procura fazer triunfar a sua ambígua estraté- 
gia dirigente do PSD. 

Mário Soares foi « Tróia, acompanhado pelo divisio- 
nista da UGT, Torres Couto, ludibriar os socialis- 
tas que fazem parte de Comissões de Trabalhado- 

res sobre a situação real da economia portuguesa e os 
planos do seu Governo. 

Soares não hesitou em mentir descaradamente aos 
seus ouvintes sobre o aumento real da taxa de inflação 
que ele pós em 22%, de Dezembro de 83 a Dezembro de 
84, quando os próprios números de origem oficial atiram 
para 30%. 

Ali mesmo, defronte da capital do distrito onde o dra- 
ma do desemprego e dos salários em atraso está provo- 
cando manifestações de miséria e fome visíveis e até de- 
nunciadas pelo próprio bispo de Setúbal, o Primeiro-Minis- 
tro disse que «a quebra do poder de compra dos trabalha- 
dores em 1984 não foi trágica» que «o emprego não é uma 
situação difícil em Portugal»! O tartufismo do Primeiro- 
-Ministro não tem limites. 

Fez-se defensor da «sensatez, da inteligência e do diá- 
logo» para garantir que o ano de 85 vai ser melhor que o 
de 84. E, entretanto, de origem oficial, anuncíam-se novos 
e brutais aumentos de preços do pão, dos combustíveis, 
da energia, dos transportes, das rendas de casa já para o 
começo do ano. 

Os projectos económicos, financeiros e sociais do Go- 
verno, que nas «Grandes Opções do Plano» são avança- 
dos — mesmo com a falsificação de valores que nelas se 
detectam —, apontam para uma nova e sensível queda 
dos salários reais, para novas quebras dos índices de pro- 
dução, para novos agravamentos de endividamento exter- 
no, novas desvalorizações do escudo, um novo incremen- 
to do desemprego, o encerramento de empresas. 

O Torres Couto, em resposta a este ridente «cenário» 
do Primeiro-Minístro, manifestou «o apoio incondicional (o 
sublinhado é nosso) das estruturas sindicais ã eventual 
candidatura de Mário Soares a Belém». 

«Por mais diatribes do PSD em não apolar a candidatu- 
ra socialista à Presidência da República — disse ele — e 
por mais «CNARPES» que venham a existir ninguém vai 
vencer o secretário-geral do PS.» 

Soares lá foi dizendo aos «troianos» reunidos que «os 
sociais-democratas têm enormes responsabilidades na de- 
gradação da situação política». Cada um sacode a água do 
capote nas culpas comuns. 

As impressionantes manifestações populares do dia 15 
exprimiram a exigência nacional da demissão ur- 
gente do Governo PS/PSD, da realização de novas 

eleições, que as alterações no quadro partidário com o 
aparecimento de um ou mais novos partidos permitem en- 
carar num sentido favorável à defesa da democracia, da 
independência nacional, e das transformações económi- 
cas e sociais de Abril. 

A coligação PS/PSD é uma aliança reaccionária de que 
é preciso libertar com urgência a governação do Pais. 

É o próprio ministro da Justiça, Rui Machete, que diz 
na Fundação Oliveira Martins que «predomina o clientelis- 
mo do Estado». 

Vários milhares de democratas, de cidadãos e intelec- 
tuais destacados assinaram o documento de apoio às ma- 
nifestações unitárias do dia 15. 

As ameaças fascistas da CIP, da CAP e de outros cír- 
culos da alta finança e do imperialismo em Portugal não 
têm força para anular o pujante avanço do movimento po- 
pular e democrático. 

A unidade de democratas e patriotas das mais variadas 
tendências resistirá e tornar-se-á ainda mais forte; as ten- 
tativas de desestabilização das instituições e dos órgãos 
de soberania, empreendidas pelos círculos do grande ca- 
pital — um órgão de imprensa da direita convidava mesmo 
o Presidente da República a demitir-se antecipadamente —, 
serão deitadas por terra numa dinâmica de acção unitária, 
convergente e de massas que levará à derrota a ofensiva e 
as manobras da contra-revoiução. 

O ano de 1984 terminará em poderoso ascenso do mo- 
vimento operário, popular e democrático — o ano de 1985 
impõe-se começar com uma dinâmica de mudança de go- 
verno e de política, de viabilização de uma alternativa de- 
mocrática. 

Governo PS/PSD apoio 

os grupos que em Moçambique 

assassinam portugueses 

1 Os sucessivos assassi- 
natos de cidadãos portugueses 
cometidos deliberadamente por 
grupos de bandidos que, com 
o apoio do imperialismo e do 
regime terrorista da África do 
Sul, actuam na República Po- 
pular de Moçambique, não po- 
dem deixar de suscitar uma ve- 
emente indignação por parte 
da opinião pública nacional. 

■■■ Tais assassinatos de ci- 
dadãos portugueses pela Re- 
namo. em território da Repúbli- 
ca Popular de Moçambique, 
constituem uma grave questão 
política que põe directamente 
em causa o Governo PS-PSD. 

3 ■ Com efeito, é uma es- 
candalosa afronta e uma ver- 
gonha inadmissível que organi- 

zações fantoches que raptam e 
assassinam cidadãos portugue- 
ses (que exercem pacificamen- 
te as suas actividades profis- 
sionais em Moçambique) conti- 
nuem a beneficiar, no território 
de Portugal, de vastos apoios, 
facilidades e cumplicidades, in- 
cluindo a nível oficiai e gover- 
namental, para as suas crimi- 
nosas actividades de conspira- 
ção contra países amigos. 

Saudação ao Congresso 

do P. T. da Jamaica 

O CC do PCP enviou ao 3.° 
Congresso do Partido dos 
Trabalhadores da Jamaica a 
seguinte saudação: 

Queridos Camaradas, 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português saúda 
fraternalmente o 3.° Congresso 
dos Partido dos Trabalhadores 
da Jamaica e, por intermédio 
dos seus delegados, todos os 
comunistas e o povo trabalha- 
dor do vosso país. 

Queremos aproveitar esta 
ocasião para vos expressar a 

solidariedade dos comunistas 
portugueses para com a luta 
do PTJ em defesa dos interes- 
ses da classe operária e das 
massas trabalhadoras, contra a 
política reaccionária e de sub- 
missão ao imperialismo norte- 
-americano do actual governo, 
em defesa da independência 
nacional, pelo progresso social 
e o socialismo. 

O fortalecimento e a acção 
do vosso Partido e demais for- 
ças democráticas e progressis- 
tas da Jamaica constitui uma 
importante contribuição ã luta 

- .amais, . 

bela prenda! 

edições 
íko/nte! 

dos povos da América Central 
e Caraíbas contra a política 
agressiva do imperialismo nor- 
te-americano e, em particular 
face às ameaças e agressões 
contra a Revolução Sandinista 
da Nicarágua e a insurreição 
popular de El Salvador com 
que somos activamente solidá- 
rios. 
Desejando os melhores suces- 
sos aos trabalhos do vosso 
Congresso expressamo-vos a 
nossa vontade de continuar a 
agir para-o desenvolvimento 
das relações de amizade e so- 
lidariedade entre os nossos 
dois partidos, com base nos 
princípios do marxismo-lenínis- 
mo e do internacionalismo pro- 
letário, no interesse da causa 
comum do socialismo e da 
paz. 

Viva o 3.° Congresso do Parti- 
do dos Trabalhadores da 
Jamaica! 

Viva a amizade e solidariedade 
entre o PCP e o PTJ! 

Viva o internacionalismo prole- 
tário! 

■ Uma tal situação põe em 
clamorosa evidência a hipocri- 
sia do Governo, dos partidos 
que o apoiam, das forças e cír- 
culos reaccionários portugue- 
ses, quando falam dos «direi- 
tos humanos» ou desenca- 
deiam e patrocinam campa- 
nhas pretensamente humanitá- 
rias. De facto, só fingem ferver 
em indignação e humanitaris- 
mo quando se trata de caluniar 
e provocar países e Estados 
soberanos que resistem à es- 
tratégia agressiva do imperia- 
lismo e procuram assegurar e 
defender a sua independência. 
Em contrapartida contra advida 
de cidadãos portugueses os 
crimes cometidos por organi- 
zações fantoches como a Re- 
namo não só não Ihès mere- 
cem qualquer séria condena- 
ção, como beneficiam mesmo 
de uma ostensiva tolerância di- 
tada por notórias razões de so- 
lidariedade política. 

5^ ■ Acompanhando a dor 
das famílias dos cidadãos por- 
tugueses que têm sido assassi- 
nados pela Renamo e conde- 
nando firmemente esses e ou- 
tros crimes e violências, o PCP 
reafirma a urgência do des- 
mantelamento das estruturas e 
actividades da Renamo e de 
outros grupos fantoches que 
actuam impunemente em Por- 
tugal, do termo imediato dos 
apoios e facilidades que lhes 
têm sido concedidos e da 
adopção de enérgicas medi- 
das, designadamente no plano 
judicial, para incriminar e levar 
a julgamento chefes dessas or- 
ganizações terroristas que, 
possuindo formalmente a cida- 
dania nacional, podem e de- 
vem ser considerados autores 
morais do homicídio premedita- 
do dos nossos compatriotas. 

A SIP do PCP 

Mulheres reforçam 

trabalho unitário 
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Tiragem média do mês de 
Novembro: 39 507 ex. 

Hospital da Figueira 

a pedir saúde ••• 

A política de desastre e ruína que tem caracterizado a con- 
dução do País pelo Governo PS/PSD tem no domínio da saú- 
de incidências particularmente negativas nas condições de 
vida das populações, afectando gravemente o funcionamento 
das instituições de saúde, traduzindo-se no despedimento de 
tarefeiros, na dificuldade de contratação de novos técnicos e 
na aquisição de bens de consumo indispensáveis ao seu efi- 
caz funcionamento, na impossibilidade de aquisição de equipa- 
mento prioritário. 

Que o diga o Hospital Distrital da Figueira da Foz cujas 
dificuldades financeiras têm impedido o pagamento a tempo e 
horas aos fornecedores, elevando-se o montante das dividas a 
qualquer coisa como 40 mil contos. 

Quem vem a público denunciar esta e outras situações é o 
Secretariado da célula do PCP naquele Hospital através de um 
comunicado intitulado «faces desta política de desastre» onde 
se afirma que. por exemplo, nos últimos três meses, não são 
pagas nem aos funcionários dos Serviços Gerais nem aos en- 
fermeiros e médicos os períodos nocturnos, chegando estes 
últimos a nem sequer receber as horas extraordinárias pratica- 
das no serviço de urgência. 

Dando conta de algumas situações que considera inaceitá- 
veis o comunicado refere a não abertura de concurso para 
preenchimento de vagas existentes no quadro; o caso das 
obras de lavandaria praticamente paralisadas por falta de pa- 
gamento aos empreiteiros: o encerramento de metade do se- 
gundo piso por falta de financiamento para a realização de 
obras. 

Enquanto isso, referem ainda os comunistas do Hospital, a 
morgue encontra-se feita há cerca de dois anos mas está vo- 
tada ao abandono e à destruição sistemática, continuando os 
cadáveres a «percorrer inexplicavelmente mais de 50 metros 
de via pública desde a saída do hospital até à actual morgue». 

Como se vê, um Hospital que, a exemplo do Governo, está 
a pedir que lhe tratem da saúde... 

As mulheres comunistas de Santiago, concelho de Sesim- 
bra, reuniram-se recentemente em plenário no «Espaço Cultu- 
ral» do edifício onde está instalada a sede da Junta de Fre- 
guesia. 

Contando com a participação de Conceição Morais, membro 
suplente do CC, a reunião dedicou especial atenção à partici- 
pação das comunistas sesimbrenses no trabalho unitário, de- 
signadamente nas acções de luta em curso contra o Governo 
PS/PSD. 
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Nacional 

Demissão urgente do Governo 

exigida na manifestarão de Lisboa 

Ainda não são três horas da tarde de sábado e a Avenida da 
Liberdade esvazia-se de trânsito, preparada para a grande 
manifestação. Há gente que sobe ao encontro da 
aglomeração que já se formou no Marquês de Pombal e só 
raras pessoas - principalmente idosos - se sentam nos 
bancos aguardando o momento de integrar o desfile. Uma 
«casa» aparece ao fundo da avenida e sobe-a correndo. É 
montada sobre uma pequena camioneta, apenas um cenário 
de cartão pintado, as paredes ostentando reivindicações 
sobre a habitação para os portugueses, contra o aumento 
das rendas arquitectado pelo Governo de Soares e Pinto. 
Toda a manifestação, de resto, é isso: a reivindicação de 
direitos, o protesto contra a política do Governo. Mais ainda: 
a exigência da sua demissão. 

Não foi preciso assinar ne- 
nhum acordo para que milha- 
res de trabalhadores e de de- 
mocratas se pusessem de 
acordo sobre o fundamental, 
sobre a necessidade de demitir 
o Governo e de mudar de polí- 
m Mais do que demonstrar o 
:emonstradíssimo escândalo 
;ue é a actuação do Governo 
PS PSD, mais do que revelar 
os problemas e o aprofunda- 
mento da crise a que tal actua- 
ção dá lugar, mais do que pro- 
testar contra o agravamento 
das condições de vida do povo 
e contra o desmantelamento 
da economia, o sentido da ma- 
nilestação foi declaradamente 
político. Trabalhadores activos, 
desempregados, homens e 
mulheres com salários em atra- 
so ou com contratos a prazo, 
reformados, jovens, todos de 
acordo, mostrando a sua deter- 
minação em lutar pela demis- 
são deste Governo. 

Convocada pelos sindicatos, 
manifestação de trabalhadores 
portanto, esta que encheu a 
avenida no sábado conseguiu, 

por outro lado, mostrar a larga 
unidade de muitas camadas da 
população e o isolamento do 

executivo de Mário Soares que 
nem pelos partidos da coliga- 
ção é apoiado convincente- 
mente. 

Abril 
e os outros 

Quem ali foi - aos milhares 
desafiando o céu coberto -, re- 
presentava Abril. Não deixou 
de ser significativo que, dias 
antes, personalidades que ha- 
viam, em Abril passado, convo- 
cado uma manifestação unitá- 
ria comemorando a liberdade, 
houvessem agora apelado à 
participação nesta, contra um 
Governo e uma política que trai 
Abril e as conquistas da Revo- 
lução. Foi o retrato dos proble- 
mas e da crise que o País so- 
fre que desfilou na avenida e 
com ele as forças que conse- 
guirão fazer sair Portugal do 
desastre. 

A abrir a manifestação, a 
Lisnave. «Por uma vida digna, 
trabalho, liberdades», eram as 
palavras. Iam desfilar muitas 
delegações de trabalhadores 
do sector público, empunhando 
faixas contra a destruição das 
empresas - CTT, EDP, EPAL, 
EPAC. É um rio de gente que 
desce a avenida, a partir da 
concentração do Marquês, Na 
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de liquidar de vez as conquis- 
tas de Abril. Por isso, não cairá 
só por si. Mas, tal como acon- 
teceu aos governos da 'AD', a 
luta de massas será uma con- 
tribuição decisiva para derrotar 
o Governo Mário Soares/Mota 
Pinto e provocar a sua demis- 
são, cada vez mais urgente, 
cada vez mais um imperativo 
nacional.». 

O dirigente da CGTP, salien- 
tando que há condições para 
elevar a luta de massas, defi- 
niu os seus objectivos - «obri- 
gar à demissão do Governo 
para pôr termo à política de 
desastre e eliminar os perigos 
e ameaças que se avizinham, 
contribuir para uma solução 
democrática que, com uma 
nova politica e um novo gover- 
no, dê resposta aos problemas 
do País e dos trabalhadores, 
fazendo renascer a esperança 
colectiva num futuro mais justo 
para todos os portugueses». 

O comício encerrou com a 
aprovação de uma resolução 
proposta no comício. Trabalha- 
dores e população decidiram 
assim reclamar medidas urgen- 
tes e eficazes para pôr cobro à 
desumana situação em que se 
encontram muitos milhares de 
trabalhadores com salários em 
atraso; contribuir com o apoio 

O País em luta 

Se a televisão fosse o 
que já nem diz ser — isen- 
ta, informativa e minima- 
mente profissional — daria 
a ver ao País o que pelo 
País se passou em matéria 
de protestos populares con- 
tra este governo da^apssa 
desgraça, realizadas no sá- 
baoo passado e não ape- 
nas em Lisboa (como ape- 
sar de tudo o telejornal 
mostrou). Se assim fosse 
teria de mobilizar muito 
mais equipas de reporta- 
gem que as que enfiou no 
autódromo do Estoril para 
registar as acelerações to- 
das da «Fórmula 1», ou as 
que mobilizou para, por 
exemplo, as monumentais 
pepineiras conhecidas cá 
no burgo pelos «Jogos sem 
Fronteiras». Se o fizesse 
teria de mandar gente não 
apenas para Lisboa, mas 
também para Leiria, Viseu, 
Montemor-o-Novo e Avei- 
ro. o que é uma carrada de 
terras, díga-se na verdade. 

Mas para além de uma 
carrada de terras, era so- 
bretudo uma enorme, gi- 
gantesca carrada de gente 
que nestas cidades e vilas 
se concentrou a exigir a de- 
missão imediata deste 
Governo. 

E foi disso que a RTP fu- 
giu. Julgando com isso — e 
muito bem — que assim re- 
tiraria impacto nacional a 
esta impressionante jornada 
de luta igualmente nacional. 
Conseguindo com isso cir- 
cunscrevê-la à zona que 
mais ou menos mostrou, 
escondendo o resto de todo 
o País. E coração que não 

vê é coração que não sente 
— julgam também eles, 
mas desta vez sem razão 
nenhuma. 

E sem razão nenhuma 
por duas coisas; a primeira 
porque mesmo sem se ver, 
sabe-se — não se pode es- 
conder de um País inteiro o 
que um Pais inteiro sente. 
A segunda porque, de qual- 
quer modo, esta jornada foi 
de facto o pulsar de um 
País inteiro, construída por 
gente não apenas das cida- 
des e vilas palco das mani- 
festações (o que já seria 
impressionante), mas das 
próprias regiões de que são 
mais ou menos ponto de 
confluência. 

Por isso a televisão não 
foi. Iria (oh! se iria!) caso 
suspeitasse, ainda que de 
leve, que tais manifes- 
tações seriam um fiasco, 
como diz o Governo, seu 
patrão, quando fala destas 
coisas, e Mário Soares seu 
«very special... boss» — o 
qual teve o desplante de 
afirmar pela mesma altura, 
em que decorria a grande 
jornada que «até não tem 
havido grandes protestos 
de rua»! 

Quantificar aqui o volu- 
me do protesto não é tanto 
averiguar se sairam à rua 
muito mais de cem mil pes- 
soas ou pouco mais que 
cem mil pessoas. De uma 
maneira ou de outra saiu 
gente de mais para ser ig- 
norada, porque não i podem 
ser ignorados quaisquer 
movimentos de massas que 
usem por unidade de conta 
as dezenas de milhares. É 

muita gente para a camio- 
neta de qualquer Governo, 
quanto mais para a deste 
que já nem sabe onde tem 
as rodas! 

Importa, sim, é dizer que 
por exemplo em Aveiro 
muitos milhares de pessoas 
convocadas pelo movimen- 
to sindical unitário do distri- 
to desfilaram e concentra- 
ram-se em luta contra a ca- 
restia, os salários em atra- 
so, o desemprego, a misé- 
ria galopante, tal qual fize- 
ram muitos milhares de 
pessoas bem mais ao sul, 
em Montemor-o-Novo, cla- 
mando pelas mesmíssimas 
coisas e ainda em defesa 
pela Reforma Agrária, ou o 
fizeram outros muitos mi- 
lhares mais ao centro do 
País, em Leiria, ou no seu 
interior, em Viseu, ou, a 
culminar, na capital numa 
manifestação monstra — 
em todo o lado reagindo 
aos mesmos problemas 
provocados por este Gover- 
no de miséria e em todo o 
lado exigindo o mesmo: a 
sua imediata demissão. 

Por isso a televisão não 
cobriu este importante 
acontecimento político-so- 
cíal, tal como se vai esfor- 
çar por não mostrar os pró- 
ximos desenvolvimentos 
destas lutas. Sempre na 
certeza que o seu silêncio 
tem peso, reduz, abranda o 
impacto. E ainda na ilusão 
de que tal manobra salvará 
o Governo a quem servem. 

Pura ilusão. Vão ver, um 
dia destes, como é! E aí 
sempre queremos ver como 
vai ser o filme... 

Rua Braamcamp aguardam mi- 
lhares de trabalhadores do dis- 
trito de Setúbal, com a Setena- 
ve à frente. 

De repente, um sopro de 
vento faz drapejar as bandeiras 
vermelhas, vergar as armações 
dos panos, esticar as faixas. A 
ameaça da chuva concretiza- 
-se e a água desaba furiosa- 
mente. Não mais vai parar até 
final da manifestação. Capuzes 
cobrem as cabeças, um mar 
de guarda-chuvas abre-se. Nin- 
guém arreda pé, todos já sa- 
biam o que os esperava de 
tempestade, os passos vão fir- 
memente avançando no piso 
alagado. 

No cimo de um carro «alegó- 
rico» meia dúzia de «capitalis- 
tas», envergando fraques e 
cartolas, senfam-se à mesa do 
«banquete» agora molhado, 
encimado por uma frouxa ban- 
deira dos EUA. CIP, CAP, 
UGT, «concertam-se», à mesa 
do «rigor e austeridade». Mas 
a imagem do humor arquitecta- 
do pelas figuras surge, com a 
chuva, ainda mais real - a fes- 
ta está a acabar, vem ai a luta 
dos oprimidos. 

Um bombo marca um com- 
passo determinado, aí pelo 
meio do desfile. São jovens e 
são muitos e, entre eles, os 
participantes no Congresso da 
Juventude Comunista Portu- 
guesa que interrompeu os seus 
trabalhos para que os delega- 
dos e convidados pudessem 
participar na luta desse dia. 

Outros congressistas tam- 
bém interromperam os debates 
e vieram à rua engrossar a 
manifestação: os da Federação 
da Celulose, Papel, Gráfica e 
Imprensa, com o pano do Con- 
gresso bem vivo à frente da 
delegação, os da Federação 
dos Sindicatos da Hotelaria, 
bandeiras ao vento. 

Na manifestação integrou-se 
uma delegação do PCP que, 
além de camaradas da DORL 
e da DORS, integrava Álvaro 
Cunhal, Ângelo Veloso, Jorge 
Araújo e Bernadina Sebastião. 

Está na hora! 
De muitas manifestações 

que a avenida e outras aveni- 
das viram passar, sabe-se que 
elas trazem consigo palavras 
de ordem que ecoam nos pré- 
dios, mensagens da multidão 
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em luta. São frases-resumo de 
uma determinada situação, 
aprovadas por quem convoca, 
propostas que as massas fa- 
zem suas porque correspon- 
dem aos motivos que as leva- 
ram a manifestar-se. Nem to- 
das as palavras de ordem, no 
entanto, são por igual adopta- 
das. Outras são-no quase por 
instinto. Outras mesmo aca- 
bam por nascer e crescer es- 
pontaneamente no desfile. 

Desta vez, de ^ma dúzia de 
palavras de ordem propostas 
aos manifestantes, algumas 
delas já «rodadas» em anterio- 
res jornadas porque exprimindo 
situações idênticas ou agrava- 
das — por exemplo «O Pinto 
mais o Mário roubam-nos o sa- 
lário!» ou «Queremos trabalho 
e pão, salários em atraso 

não!» -, uma sobressaiu e foi 
gritada do princípio ao fim des- 
sa tarde de sábado por deze- 
nas e dezenas de milhares de 
pessoas: «Está na hora do Go- 
verno se ir embora!». 

A demissão do Governo foi a 
nítida, clara e repetida exigên- 
cia da manifestação. De tal 
modo que a ideia foi glosada e 
ouvimos cantar, como recado 
enviado aos governantes: 
«rapa o tacho, rapa o tacho, 
mais um empurrão e o Gover- 
no vai abaixo!». 

Resolução 

Apesar da chuva persistente, 
muitos foram os que, chegados 
ao Rossio onde o comício co- 
meçara já, ficaram para ouvir 

as palavras de Manuel Lopes, 
que falou em nome dq.ÇQTP,, 
após a intervenção de um sin- 
dicalistas da USL, Ouvir falar 
de luta. 

«Conscientes da capacidade 
de luta e da firme disposição 
dos trabalhadores», disse o di- 
rigente da Inter, «a CGTP re- 
correrá a todas as formas de 
luta que se mostrem necessá- 
rias e adequadas para promo- 
verem a defesa dos seus inte- 
resses de classe.» 

Manuel Lopes, depois de tra- 
çar o negro quadro da situação 
económica e social em que vi- 
vem os trabalhadores e o País 
ao fim de ano e meio de gover- 
nação PS/PSD, afirmou: 

«Este Governo tudo fará 
para se manter no poder e 
concretizar os seus objectivos 
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Uma delegação do CC do PCP, que incluía o Secretário-Geral, camarada Álvaro Cunhal, integrou-se na 
manifestação 

moral e material para as inicia- 
tivas de solidariedade à luta 
desses tfábáfhadores; deftún- 
ciar e condenar o comporta- 
mento de certos órgãos de co- 
municação social - e em espe- 
cial os estatizados - que ten- 
tam abafar e silenciar as lutas 
dos trabalhadores; denunciar e 
condenar o comportamento do 
presidente da Câmara de Lis- 
boa e das forças que o apoiam 
no atropelo aos direitos e liber- 
dades constitucionais e, ainda, 
reafirmar que «nenhuma ence- 
nação conseguirá ocultar a de- 
bilidade de um Governo apos- 
tado em prosseguir e intensifi- 
car o agravamento das con- 
dições de vida das populações, 
em praticar novas e mais gra- 
ves violações dos direitos dos" 
trabalhadores, em espezinhar 
as liberdades dos cidadãos 
para liquidar as realidades e 
transformações do 25 de 
Abril». 

Por fim, a resolução aprova- 
da insiste «na exigência da ur- 
gente demissão do Governo 
PS/PSD-Mário Soares/Mota 
Pinto e sua substituição por um 
governo capaz de pôr em práti- 
ca uma nova política que as- 
sente no respeito pelo 25 de 
Abril e no cumprimento da 
Constituição», manifestando à 
GCTP a «firme disposição e 
mobilização dos trabalhadores 
dos dois distritos para levar por 
diante todas as formas de luta 
que sejam necessárias para fa- 
zer voltar Portugal aos cami- 
nhos do progressò, da paz e 
do desenvolvimento social». 
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Jovens comunistas com bases fundamentais 

para melhorarem o seu trabalho 

Por muito que se tente, qualquer apontamento de abertura 
sobre o 2,° Congresso da Juventude Comunista Portuguesa 
sai sempre incompleto. Vamos a nova tentativa. 
0 que se passou no pavilhão do Sacavenense no último fim- 
■de-semana foi, primeiro que tudo, uma iniciativa bem juvenil, 
oesquecível pela sua combatividade e confiança. 
Tanto no bloco de apontamentos como na memória, 
sersistem as imagens de um Congresso magnifico, onde a 
asponsabilidade política e a ligação a todas as 
reocupações e problemas fundamentais da juventude, se 
aiiaram aos sentimentos de fraterno convívio, de alegria (por 
<ezes bem ruidosa!) e de confiança. Tudo isto num contraste 
esmagador com as imagens mornas que a TV costuma dar 
-as infatigáveis reportagens sobre os ajuntamentos de 
atras organizações políticas juvenis. De morno é que este 
;• Congresso da JCP nada teve. Muito pelo contrário. Foi 

quente e até chegou mesmo a «ferver», por exemplo, 
.s momentos em que todo o pavilhão gritava: «Só mais um 
áanão e o Governo vai ao chão!». 

Marco de especial significa- 
do na vida da JCP e na luta da 
massa juvenil portuguesa, este 
2° Congresso reuniu na presti- 
giosa colectividade de Saca- 
vém, nos arredores de Lisboa, 
sob o lema «Com a força da 
juventude, a certeza do futu- 
ro». cerca de 750 delegados 
eieitos em todas as regiões do 
País, e de 1500 convidados, 
alem de 30 delegações estran- 
geiras, em representação de 
organizações juvenis de países 
:3 Europa, África, Ásia e Amé- 
?a. Também presente na tri- 
jna da presidência uma dele- 

gação do PCP constituída pe- 
los camaradas Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do Partido, Jor- 
ge Araújo, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado 
do CC; Ângelo Veloso, mem- 
bro da C. Politica e Dina Se- 
bastião, suplente daquele orga- 
nismo executivo do Comité 
Central. 

Culminando uma intensa ac- 
tividade preparatória, com ricos 
ensinamentos e experiências, 
os trabalhos do Congresso, in- 
terrompidos durante a tarde de 
sábado para que os seus parti- 

cipantes se pudessem incorpo- 
rar na manifestação realizada 
em Lisboa, proporcionaram, 
através de numerosas inter- 
venções temáticas e sectoriais, 
um debate muito vivo em torno 
do projecto de resolução do 
Congresso. Aprovado por una- 
nimidade, e reunindo um vasto 
leque de propostas de melho- 
ramento e alteração, esse do- 
cumento — base de trabalho 
para a futura actividade dos jo- 
vens comunistas — foi, passe 
a expressão, complementado 
com a alteração aos princípios 
orgânicos. O Congresso apro- 
vou ainda uma Proclamação 
dirigida a toda a juventude, um 
Manifesto aos estudantes uni- 
versitários e um Apelo sobre a 
causa da Paz (ver nestas pági- 
nas dedicadas ao Congresso). 

Destaque finalmente para a 
eleição da Direcção Nacional 
da JCP, constituída por 37 ele- 
mentos. Esse momento do 
Congresso foi naturalmente re- 

servado aos delegados, tendo 
a DN sido apresentada na 
sessão de encerramento. Logo 
na sua primeira reunião, a DN 
elegeria o respectivo organis- 
mo executivo, 

O que é a Assembleia 
de Debate 

Como se refere na resolução 
e no documento com as alte- 
rações orgânicas, a Direcção 
Nacional (numericamente bas- 
tante mais reduzida que a an- 
terior Comissão Central) tem 
como tarefa dirigir a JCP nos 
intervalos dos Congressos (a 
realizar de três em três anos), 
competindo-lhe convocar o 
Congresso e determinar as 
normas de representação; diri- 
gir o trabalho político, ideológi- 
co e de organização da JCP, 
de acordo com a orientação 
definida no Congresso, ouvida 
regularmente a Assembleia de 
Debate; administrar os recur- 
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Os jovens comunistas têm como objectivo central, na sua actividade no Movimento Juvenil, trabalhar para 
a unidade dos jovens portugueses em torno da resolução dos seus problemas, na luta pelos seus direitos 
específicos e na defesa de Portugal de Abril 

Us intervenções 

A actividade da JCP entre 
Congressos 1q\ o tema da In- 
tervenção que Introduziu o de- 
bate realizado sábado e domin- 
go no Sacavenense. Coube 
essa responsabilidade ao ca- 
marada Henrique Neves. De- 
pois, durante as várias horas 
dos trabalhos'do Congresso, 
veio o desenvolvimento das 
questões e dos problemas, tan- 
to em intervenções temáticas, 
como em relatórios das organi- 
zações e frentes de trabalho. O 

conhecimento das realidades, 
a identiticação das deficiências 
da actividade, as perspectivas 
e as preocupações fundamen- 
tais face aos diferentes proble- 
mas vividos no dia-a-dia pela 
juventude marcaram o conjunto 
das intervenções apresentadas 
ao Congresso. 

O «universo» das situações 
difíceis que se atravessam na 
vida dum jovem operário, de 
um jovem estudante do secun- 
dário ou do superior, de um jo- 

vem agricultor, de um jovem 
que vai agora cumprir o serviço 
militar, de um jovem que pro- 
cura o 1 ° emprego ou de um 
jovem desempregado — todo 
este «universo», dizíamos, foi 
levado à tribuna do 2.° Con- 
gresso por gente jovem que 
está empenhada na busca das 
soluções. 

Mas o Congresso não ficou 
por aí. A organização da JCP, 
as suas tarefas, o seu funcio- 
namento, o seu estilo de traba- 
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0 combate juvenil desenvolve-se e insere-se na luta mais geral dos trabalhadores e do povo português 
m defesa da democracia política, das liberdades, do Poder Local Democrático, das conquistas económi- 
cas. sociais, políticas e culturais alcançadas, da independência nacional 

lho, a necessidade do seu re- 
forço, a preparação das 
eleições autárquicas, o Ano In- 
ternacional da Juventude e o 
Xll Festival Mundial da Juven- 
tude e dos Estudantes (ambos 
em 1985) mereceram também 
especial atenção no decorrer 
do debate. 

Além das intervenções das 
diversas organizações regio- 
nais e de outras de carácter 
mais específico, muitas vezes 
relatando experiências impor- 
tantes, o Congresso ouviu e 
aplaudiu entusiasticamente in- 
tervenções «centrais», nomea- 
damente sobre a política alter- 
nativa (Jorge Patrício), Servi- 
ço Militar Obrigatório (Carlos 
Duarte), problemas no ensino 
superior e a actividade da 
JCP (Carlos Rabaçal), autar- 
quias e trabalho unitário 
(Paulo Loya), o desemprego 
(J. Manuel Marques), ensino 
secundário (Paula Coelho), 
organização da JCP (Paulo 
Areosa), juventude trabalha- 
dora (Ântónio Capucho), Ano 
Internacional da Juventude 
(Leontina Pereira), política de 
ensino (António Filipe), Xll 
Festival (Luís Cardoso), a si- 
tuação internacional, a luta 
pela paz e a actividade inter- 
nacional da JCP (Augusto 
Carreto), trabalhadores-estu- 
dantes (Fernando Monteiro) e 
algumas questões da luta ide- 
ológica (Góis de Carvalho). 

Não esquecer o essencial 

Pelo número dos seus efectivos, pela sua influência, implantação 
e actividade em todos os sectores juvenis e em todas as regiões, 
pela sua capacidade de realização e pelo seu poder de mobilização, 
a JCP é hoje a maior organização política juvenil do nosso país. E 
motivo de natural regozijo. Mas não nos deve fazer esquecer o 
essencial: que estamos aquém do que a situação política e o 
desenvolvimento da luta do nosso povo e da juventude exigiria; 
aquém, inclusive, das expectativas criadas com a constituição da 
JCP; que estamos ainda longe de aproveitar cabalmente as poten- 
cialidades existentes, de alargar as nossas fileiras a muitos outros 
jovens, de aproveitar melhor a disponibilidade e as capacidades dos 
nossos militantes. _ , . Paulo Areosa 

Cobertura da Comunicação Social 

Acontecimento de inegável significado político, os trabalhos do 
2= Congresso da Juventude Comunista Portuguesa foram acompa- 
nhados por diversos órgãos da Comunicação social nacionais e es- 
trangeiros. Pelo Pavilhão do Sacavenense passaram jornalistas e 
outros trabalhadores da RTP, RDP, ANOP, Diário de Lisboa, o 
diário, Diário de Notícias e Avante!. Alguns jornais do concelho de 
Loures, nomeadamente o «Sexta à tarde» e o «Vento Novo», envia- 
ram também colaboradores seus ao Congresso. Quanto a órgãos de 
Informação estrangeiros, o gabinete de Imprensa registou a presen- 
ça da TV da RDA, das agências TASS (URSS) e ADN (RDA). 

Oitocentos nos serviços de apoio 

Durante os dois dias do congresso os serviços de apoio técnico 
mobilizaram cerca de 800 camaradas, repartidos pelas seguintes 
secções; impressão, dactilografia, registo geral, revisão, alceamento, 
gabinete de Imprensa, apoio aos delegados, apoio à mesa da presi- 
dência, telefones, bares e refeitório, alojamentos, serviços da enfer- 
maria, apoio às delegações estrangeiras, rádio-Congresso. 

Desemprego: os números 

O desemprego é o maior e mais grave problema dos jovens 
portugueses. Em Portugal, o desemprego e o seu constante aumen- 
to está indissoluvelmente ligado à política de recuperação capitalista 
e latifundista levada a cabo pelos sucessivos governos de direita 
nos últimos 8 anos. Os mais de 600 mil desempregados, de que 
fazem parte 60 por cento de jovens e mais de 50 por cento de 
raoarigas, são o resultado desta política. Portugal é um dos países 
europeus com maior peso juvenil no conjunto dos desempregados. 

J. Manuel Marques 

A Universidade em foco 
A Universidade esteve recentemente em foco com uma magnífi- 

ca luta desenvolvida pelos estudantes em torno do Apoio Social. A 
disposição de luta demonstrada pelos estudantes começa a ser ex- 
tensiva aos outros sectores da Universidade. A insatisfação, a vonta- 
de de alterar a situação, tem o seu fundamento em razões objecti- 
vas, ligadas à política anti-estudantil e anti-Universidade do Governo 
PS/PSD. 

O Ensino Superior integra hoje 12 universidades e Institutos Uni- 
versitários públicos, 15 Centros de Ensino Superior não Universitá- 
rio, numa rede que envolve todos os distritos do continente e re- 
giões autónomas. Num total de 60 escolas, são ministrados 130 
cursos diversos. O Ensino Superior é hoje em Portugal um centro de 
trabalho cultural, artístico, científico e técnico com um papel de im- 
portância decisiva para o desenvolvimento do País. 
Cerca de 80 mil estudantes frequentam, hoje, o Ensino Superior. 

Carlos Rabaçal 
Ensino secundário: o quadro 

Falar-vos hoje da situação dos 400 mil estudantes do ensino 
secundário é falar-vos das péssimas instalações escolares, das sa- 
las de aula improvisadas, mais parecendo armazéns de alunos, das 
turmas com mais de 50 estudantes, da não construção de ginásios 
desde 1981, da falta de professores e de pessoal auxiliar, da inse- 
gurança nas escolas e dos estudantes, do aumento do insucesso 
escolar e abandono dos estudos, do agravamento brutal da selectivi- 
dade que continua a ter como fiéis amigos o 12.° ano, o numerus 
clasus e, como se já não bastasse, fala-se agora de um. novo exame 
de admissão ao ensino superior. 

Paula Coelho 
Eleições à vista 

Mil novecentos e oitenta e cinco vai ser um ano de importantes 
iniciativas. As eleições para as autarquias locais serão uma impor- 
tante batalha e torna-se desde já necessário começar a procurar 
jovens prestigiados para candidatos. Deve ser nosso objectivo au- 
mentar o número de jovens eleitos e o seu trabalho. 

Paulo Loya 
A presença da informática 

Também a informática esteve ao serviço do Congresso. No aces- 
so ao interior do Pavilhão, perto da banca e da exposição sobre o 
25 de Abril e a luta da juventude (que fez sensação na Festa do 
Avante!), seis terminais video funcionaram a tempo inteiro divulgan- 
do pela primeira vez dados relativos à organização da JCP em todo 
o País e ainda informações úteis aos participantes no Congresso, 
nomeadamente quanto a transportes e refeições. 
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Deve considerar-se a realização de reuniões dos colectivos de uma forma nova — como encontros, com 
objectivos atraentes e maleáveis, admitindo mesmo um momento cultural ou de diversão 

sos financeiros; assegurar as 
relações internacionais da JCP; 
e convocar as reuniões da As- 
sembleia de Debate e designar 
os seus membros não efecti- 
vos, ouvidas as Comissões Na- 
cionais e as Organizações Re- 
gionais. Por seu turno, a As- 
sembleia de Debate é um am- 
plo colectivo composto pelos 
membros da DN e por outros 
elementos por esta designa- 
dos, ouvidas as C. Nacionais e 
as OR's e competindo-lhe de- 
bater os mais importantes pro- 
blemas da juventude e do mo- 
vimento juvenil, e ajudar os or- 
ganismos de direcção da JCP 
na definição das suas orien- 
tações para o movimento juve- 
nil e para a resolução dos pro- 
blemas da juventude. 

No seu primeiro dia, o Con- 
gresso decorreu no período da 
manhã, interrompeu, como já 
referimos, durante a tarde, re- 
tomou o trabalho cerca das 18 
e 30 e voltou depois de uma 
paragem para o jantar com a 
sessão internacionalista, à 
noite. 

No domingo, o período da 
manhã foi consagrado a mais 
intervenções dos delegados e 
já no fim ã votação do projecto 
de resolução e das alterações 
orgânicas. Depois do intervalo 
para almoço, decorreu uma 
parte reservada a delegados. 
Na derradeira sessão, o Con- 

gresso aplaudiu calorosamente 
a DN eleita, cabendo a Fran- 
cisco Pereira a intervenção de 
encerramento. Este membro do 
Executivo da DN da JCP e su- 
plente do Comité Centrai do 
PCP dirigiu, em nome do Con- 
gresso, uma saudação caloro- 
sa aos que agora deixam a 
JCP para assumir responsabili- 
dades no Partido, destacou a 
imagem do Congresso como 

iniciativa de luta — expressa 
tanto nos documentos e nas in- 
tervenções, como na participa- 
ção na manifestação de sába- 
do —, referiu ainda o valor da 
solidariedade demonstrada 
com a presença das dele- 
gações estrangeiras, «impor- 
tante apoio à nossa luta», sau- 
dou os Pioneiros, e «a delega- 
ção de alto nível do PCP que 
nos honrou com a sua presen- 

ça». Finalmente, agradeceu, 
em nome de todo o Congres- 
so, a colaboração prestada pe- 
los Bombeiros de Sacavém, 
pelos trabalhadores da empre- 
sa que deu apoio aos serviços 
de repografia, e pela direcção 
do Sacavenense. Um Governo 
para demitir, um conjunto de 
acções para desenvolver no 
âmbito do Ano Internacional da 
Juventude (AU), já em 1985, e 
a preparação, numa ampla 
base de unidade, do Xll Festi- 
val Mundial da Juventude e 
dos Estudantes, (Verão de 85) 
exigem, como salientou Fran- 
cisco Pereira, abnegação e tra- 
balho. Daí o seu apelo final: 
«Ao trabalho, camaradas, ao 
trabalho!». 

A intervenção do secretário- 
-geral do PCP, a que também 
nos referimos nestas páginas, 
assinalou o encerramento do 
Congresso, anunciado pelas 
palavras do deputado comunis- 
ta Paulo Areosa. O «Avante 
Camarada!», a «Internacional», 
o Hino Nacional e «Grândola 
Vila Morena» foram entoados 
com emoção já perto das 19 
horas. Era a despedida! E tam- 
bém a partida para uma nova 
vida nas fileiras cia JCP, que 
desde o último fim-de-semana 
ficou a dispor de mais con- 
dições para melhorar o traba- 
lho dos seus colectivos e dos 
seus 30 mil militantes (por 
agora!). 
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O funcionamento dos colectivos da JCP deve merecer uma atenção muito grande. É necessário uma 
nova concepção sobre os colectivos e o seu papel 

Apelo aos jovens portugueses 

Pela crescente participação na 

«para evitar a guerra nuclear» 

luta 

No decorrer dos seus trabalhos, o 2.° Congresso da 
JCP aprovou por unanimidade e aclamação o seguinte 
Apelo; 

O II Congresso sublinha que 
vivemos num mundo de gran- 
des transformações sociais 
cuja característica essencial é 
o caminho para um futuro de 
justiça, progresso e paz, em 
que o homem se realizará ple- 
namente. No entanto, há ainda 
forças poderosas que tudo ten- 
tam para deter esta marcha e 
que hoje, 40 anos depois do 
fim dos horrores da 2.a Guerra 
Mundial, põem em perigo a 
própria sobrevivência da Hu- 
manidade. 

O II Congresso acusa o im- 
perialismo de ter desencadea- 
do e prosseguir uma criminosa 
corrida aos armamentos, que 
esbanja enormes recursos hu- 
manos e materiais, através da 
qual tenta romper o equilíbrio 
militar e conquistar a superiori- 
dade, para de uma posição de 
força, poder impor a sua 
vontade. 

O II Congresso acusa o im- 
perialismo de, simultaneamen- 

te, prosseguir na escalada in- 
tervencionista e agressiva, não 
olhando a meios, na tentativa 
de manter subjugados os po- 
vos que lutam pela sua liberda- 
de e independência e de re- 
conquistar ^is posições que 
vem perdendo, alimentando 
focos de tensão que exigem 
enormes sofrimentos e pesa- 
dos sacrifícios. 

O II Congresso afirma, com 
confiança, que é possível sal- 
vaguardar a paz, deter a esca- 
lada imperialista, parar a corri- 
da aos armamentos. A luta dos 
povos pela Paz e o desarma- 
mento, pela retirada dos novos 
mísseis norte-americanos ins- 
talados na Europa, contra os 
tresloucados planos de militari- 
zação do Espaço, contra as 
agressões e ameaças imperia- 
listas pelo respeito do direito 
de cada povo a decidir do seu 
próprio destino, é um factor de- 
terminante neste combate deci- 
sivo. 

O II Congresso da juventu- 
de Comunista Portuguesa 
apela ao envolvimento çres- 
cente dos jovens portugue- 
ses na luta para evitar a 
guerra nuclear, pelo fim da 
corrida aos armamentos pelo 
desarmamento, exorta à in- 
tensificação da luta contra o 
envolvimento do nosso país 
na estratégia beiicista e 
agressiva dos EUA e da 
NATO, conduzida pelo Go- 
verno PS/PSD. 

O II Congresso da JCP, con- 
siderando o carácter indisso- 
ciável da luta pela paz e da 
luta pela liberdade, a indepen- 
dência e o progresso social, 
manifesta os profundos senti- 
mentos de solidariedade para 
com a luta dos povos e da ju- 
ventude dos países vítimas da 
agressão ou da ameaça impe- 
rialista. Confiamos na sua ca- 
pacidade de resistir e vencer, 
na Nicarágua e em toda a 
América Central, em Angola e 
na África Austral, no Líbano, 
na Palestina e em todo o Mé- 

dio Oriente, em todos os can- 
tos do mundo. 

Xll Festival 
O II Congresso da JCP sa- 

lienta a importância da realiza- 
ção no próximo ano em Mos- 
covo do Xll Festival Mundial da 
Juventude e dos Estudantes, 
realçando a necessidade de 
congregar à sua volta amplos 
sectores do movimento juvenil, 
no respeito pelos objectivos, 
espírito e ricas tradições do 
movimento dos Festivais. 

O II Congresso da JCP ape- 
la ã juventude portuguesa, às 
suas estruturas e movimentos 
a contribuir para preparar no 
no nosso país o Xll Festival 
Mundial da Juventude e dos 
Estudantes desenvolvendo em 
Portugal a luta pela paz, a soli- 
dariedade e os direitos juvenis 
e assegurando a presença em 
Moscovo de uma delegação da 
juventude portuguesa que re- 
flicta as diversas expressões 
do movimento juvenil e digna 
do Portugal de Abril. 

■ 
| * ~ 

-2^1 

1 

r 

*F y éf* 'Wmmmm ■'mmmk,. ■» « «HW 
A realização do II Congresso não encerra, antes coloca a necessidade de se proceder a um balanço aprofundado do processo de 
unificação 
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Juventude 

nifi magnífica realizarão 

Portugal está em crise e todos o sabem. A juventude 
tem problemas e ninguém o nega. Mas face à crise 
nacional e aos problemas juvenis dois tipos de atitude 
são possíveis; o que se fica pelo conformismo, peia 
apatia, pela descrença ou o que vai pela denúncia, pelo 
debate de soluções, pela luta. 
O 2.° Congresso propõe-te este segundo tipo de atitude, 
que rompe com o fatalismo e acredita na vitória, porque 
a juventude portuguesa tem direito a uma vida melhor e 
porque tem também a capacidade de a conseguir — é 
assim que começa a Proclamação do 2.° Congresso da 
JCP, documento aprovado pelos delegados no domingo, 
numa atmosfera de combatividade e entusiasmo. Pela sua 
importância e interesse para toda a juventude portuguesa, 
aqui deixamos à apreciação do leitor este documento 
fundamental do Congresso. 

congresso 
juventude comunista portuguesa 

Recusar o fatalismo 

Acreditar na vitória 

É preciso! 

«O 2." Congresso da JCP 
proclama que é preciso: 

«Olhar de frente os proble- 
mas da juventude, recensear 
as situações a transformar, de- 
nunciar causas e responsáveis, 
debater abertamente as so- 
luções possíveis, as alternati- 
vas que mais se ajustam e os 
meios mais capazes para as 
alcançar; lutar, e organizar a 
luta, reforçar o movimento. 

«Reconhecer as fraquezas e 
as forças, luta com lucidez, re- 
conhcer a poderosa força 
transformadora que são cerca 
de 2 milhões de jovens, que é 
um terço da população activa, 
que é uma força insubstituível 
no campo do trabalho, da opi- 
nião social, da cultura popular. 

«Dar eficácia ao desconten- 
tamento individual, torná-lo útil, 
dar-lhe a conhecer que, onde 
estão os problemas da vida de 
cada um, sem casa, ou sem 
trabalho, ou sem escola, ou 
sem dinheiro, estão os proble- 
mas sociais da habitação, ou 
do desemprego, ou do ensino, 
ou do custo de vida, e que 
com força e com vontade os 
pode resolver, para si e para 
os outros». 

ainda de ser alargada e fortale- 
cida, tem de integrar conheci- 
mento de ainda mais realida- 
des e situações, tem de conhe- 
cer maior número de sensibili- 
dades e pontos de vista pesso- 
ais, na sua diversidade de 
comportamentos e culturas, 
com os seus problemas e an- 
seios e também com a sua ge- 
nial capacidade de transformar 
e inovar. 

Como o demonstrou o 2.° 
Congresso, a JCP expõe à Ju- 
ventude portuguesa a sua 
perspectiva dos problemas ju- 
venis e as suas propostas para 
os resolver. Convida ao debate 
e espera pelas suas críticas e 
contribuições. Convida a dar 
um sentido útil à sua revolta in- 
dividual, a juntar-se a esse 
grande, solidário e combativo 
colectivo juvenil que é a JCP.». 

A Proclamação do 2.° Con- 
gresso, lida integralmente na 
tribuna da presidência por Góis 
de Carvalho, refere em seguida 
as «25 linhas para uma política 
democrática da juventude», 
apresentados na Resolução do 
Congresso (ver nestas páginas 
dedicadas à importante iniciati- 
va dos jovens comunistas). 

Mais adiante, a Proclamação 
salienta: 

«Organização patriótica, a 

JCP luta pelo povo e pela pá- 
tria portuguesa, pelos seus di- 
reitos e pelo seu futuro. 

«internacionalista, a JCP 
luta pelas grandes causas da 
Humanidade, pela Paz e pela 
solidariedade; não erra o alvo 
da sua luta e aponta o imperia- 
lismo norte-americano como o 
causador do actual estado de 
tensão internacional e como o 
inimigo primeiro da liberdade 
dos povos». 

Nova política 
«Ao apontar estas 25 linhas 
para uma política democrática 

da juventude, que propõe o de- 
bate juvenil, a JCP reafirma 
sua convicção que uma nova 
política para a juventude só é 
possível no quadro de uma 
nova política para o País, con- 
substanciada numa alternativa 
global à actual política de recu- 
peração capitalista, só possível 
com a demissão do actual exe- 
cutivo PS/PSD e com um novo 
governo que seja democrático 
e de salvação nacional. 

«Democrático porque as- 
senta no ideário do 25 de Abril 
e porque cumpridor da Consti- 
tuição da República. 

«Democrático, afinal, porque 
respeitador da liberdade e da 
democracia, no seu mais am- 
plo sentido, político, económico 
e cultural, no seu sentido de 
transformação das estruturas 
sociais e de condição de pro- 
gresso nacional, como a Revo- 
lução de 1974 a entendeu e a 
afirmou. 

De salvação nacional por- 
que a política actual, de re- 
cuperação do capitalismo 
monopolista e de submissão 
ao imperialismo, é a política 
da crise para os outros por- 
tugueses, que impede o de- 

% 

senvolyímento das capacida- 
des nacionais, que compro- 
mete o futuro do país, que 
impõe, de facto, a fome e a 
repressão à grande maioria 
de todos nós.» 

Uma opção 
que se impõe 

ili 

f 

A terminar, o texto da Pro- 
clamação sublinha: 

«O 2.° Congresso da JCP 
reafirma a sua confiança na 
capacidade dos portugueses 
conseguirem o futuro que que- 
rem. Na sua capacidade de lu- 
tar e de transformar e de con- 
seguir. Conseguir vencer, por- 
que Mário Soares ou Mota Pin- 
to podem agora governar, 
ameaçar, iludir, explorar, repri- 
mir, mas mais forte que eles 
será toda a vontade de um 
povo e será a sua acção, que 
já derrotou a «AD», que tam- 
bém vinha por 4 anos, como 
agora derrotará de novo a di- 
reita, que agora se chama Go- 
verno PS/PSD. A história de 
Portugal é feita pelo Povo por- 
tuguês. A nossa história é a 
história da nossa luta. Hoje em 
Portugal, em 1984, reforçar o 
movimento juvenil, militar na 
JCP é defender os seus inte- 
resses e os dos outros, é lutar 
pelo seu futuro e pelo do País, 
é uma opção que se impõe. 

Sendo a defesa da democracia e de Abril o principal objec vCombate 
a mobilização e unidade na acção se torna possível e lL direito 
dificuldades no 1." emprego; Pelo direito ao ensino, porfatcrática 
peta realização humana e profissional, pela vida num atS^gamlibn 
construtiva e participada dos tempos livres; Pela Paz, pSL naciom 

Forte representaçiter 

Foram 31 as delegações es- 
trangeiras que estiveram pre- 
sentes no 2." Congresso da 
JCP, jornada internacionalista 
de amizade e solidariedade da 
juventude. 

tações do horário. M: 
a mensagem solidár; 
organizações repre; 
esteve no Congresso 
ceu de todos os par 
um carinho muito espe 

Na sessão realizada no sá- 
bado à noite nem todas as de- 
legações puderam apresentar 
na tribuna as suas inter- 
venções, pelas naturais limi- 

De acordo com; 
mações recolhidas k 
reportagem estiveram 
venense as seguin 
gações estrangeiras 
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Lutar na JPC 

«A JCP oferece a possibili- 
dade de lutar organizado, om- 
bro a ombro com outros jovens 
portugueses, trabalhadores, es- 
tudantes, desempregados, pela 
resolução dos problemas de 
todos. 

«Com a JCP trabalham ain- 
da inúmeros jovens sem parti- 
do, em iniciativas concretas e 
nas mais diversas frentes de 
acção, porque vêm na organi- 
zação dos comunistas um ins- 
trumento de transformação so- 
cial actuante e eficaz, 

«E essa organização tem 

Saudação dos Pioneiros 

O Congresso aproximava-se do fim. E o tom de festa continuava. 
Na bancada dos convidados, o tambor ritmava as palavras de or- 
dem. Muitas bandeiras flutuam sobre as cabeças. Estamos na 
sessão de encerramento. E vem a surpresa: sob uma «tempestade» 
de aplausos, um numeroso grupo de Pioneiros avança para a tribu- 
na, com balões e cravos. No Sacavenense vive-se, sem dúvida, um 
dos momentos mais bonitos do Congresso. Por breves instantes, 
faz-se algum silêncio. É a saudação ao Congresso, que diz coisas 
importantes: 

«Nós, crianças portuguesas, que não temos escolas suficientes, 
que não temos uma casa muitas vezes em condições, que ouvimos 
os nossos pais queixarem-se que não têm dinheiro para comprar o 
pão, a carne e a fruta que precisamos para crescer, os livros e os 

cadernos que nos faltam para a escola, estamos felizes por saber- 
mos que vocês estão a discutir todos estes problemas. 

«Nós, Pioneiros de Portugal queríamos que todos os governan- 
tes em vez de gastarem o dinheiro em bombas e outros materiais de 
guerra, contruíssem casas, escolas, parques infantis e alimentos 
para todas as crianças que em todo o mundo sabemos morrerem de 
fome diariamente. 

«Nós, os Pioneiros de Portugal, comemoramos este ano o nosso 
10. aniversário. O nosso lema é — Crescer, brincar, estudar, viver 
no Portugal de Abril — pensamos que a juventude neste Congresso 
teve em conta aquilo que é preciso fazer para nós podermos viver 
com o lema, que todos nós escolhemos, e sermos os jovens alegres 
do amanhã.» 
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Discurso efe Álvaro Cunhal na sessão efe encerramenfe- 

Camaradas: 
O 2.° Congresso da JCP terminou em beleza. 
Porque os trabalhos do Congresso, os documentos, as inter- 

venções, as votações, os aplausos, os cantos, a alegria, o entusias- 
mo, a determinação, põem em relevo duas coisas fundamentais. 

A primeira é que a JCP realizou o 2.° Congresso andando so- 
bre os próprios pés, afirmando a capacidade da juventude comu- 
nista para trabalhar, para pensar, para realizar. 

A segunda é que a JCP parte deste 2.°, Congresso com uma 
orientação clara e cheia de força e de confiança. 

O Congresso definiu os objectivos a alcançar e as tarefas a 
cumprir. 

Neste momento existe uma certeza em todos nós: as tarefas 
indicadas pelo Congresso serão cumpridas e os objectivos defini- 
dos pelo Congresso serão alcançados. 

À vontade destruidora do Governo, os trabalhadores, as massas 
populares, a juventude respondem defendendo-as firme e infatiga- 
velmente e afirmando com confiança que Abril vencerá! 

O Governo não cairá por si 

A plataforma das 58 medidas 
e a urgência da demissão 
do Governo 

A política actual 
responsável pela situação 
da juventude 

A plataforma das «58 medidas» agora assinada por Mário So- 
ares e Mota Pinto confirma inteiramente as acusações do PCP acer- 
ca dos objectivos do Governo. 

Nem uma só das 58 medidas visa resolver um só dos grandes e 
graves problemas económicos, financeiros, sociais, culturais, educa- 
tivos e políticos. 

A juventude nada lá encontra que a sirva. 
São 58 medidas, não para resolver, nem para construir, mas 

para continuar a levar a cabo a destruição da nossa economia, do 
bem-estar do povo, do regime democrático. 

Se se buscam as causas directas do agravamento dos pro- 
blemas da juventude, encontramos sempre e invariavelmente a 
política realizada por sucessivos governos desde 1976 e pros- 
seguida e acentuada pelo actual Governo Soares/M, Pinto. 

O agravamento dos problemas da juventude — 300 ou 400 mil 
jovens desempregados ou à procura do primeiro emprego, um mi- 
lhão de jovens sem contrato ou com contratos a prazo, centenas de 
milhar de jovens que não podem prosseguir os estudos, e todos os 
outros graves problemas apontados pelo 2.° Congresso — é um as- 
pecto do agravamento dos problemas dos trabalhadores e do Povo 
português em geral. E a causa directa da situação é uma política 
que tudo submete ao objectivo de liquidar as conquistas da revolu- 
ção de Abril e restaurar os monopólios e os latifúndios e o seu 
poder económico e político. 

Precisamente ao invés do que proclama a reacção o principal 
responsável da profunda crise em que se encontra mergulhado 
o País, não é o «sistema» económico criado pela Revolução de 
Abril, mas os golpes dados por sucessivos governos nesse 
«sistema» com vistas à sua destruição. 

Por isso pode dizer-se com toda a razão: se prossegue esta 
política, a situação e os problemas da juventude (como de todo o 
nosso povo) continuarão a agravar-se mais e mais. 

Para que os problemas da juventude (como os de todo o nosso 
povo) possam ser resolvidos, a primeira condição é impedir que 
continue a obra de destruição, desemprego, miséria, fome, degra- 
dação cultural, do Governo Soares/M. Pinto. Ou seja, a primeira 
condição é pôr fim ao processo contra-revolucionário, assegurar 
as conquistas democráticas e retomar, na política portuguesa, o 
caminho emancipador da revolução de Abril. 

Uma série de medidas para destruir as nacionalizações e 
restaurar os grupos monopolistas: reestruturação do sector públi- 
co, extinção de empresas, alienação de participações financeiras, 
liquidação dos organismos de coordenação económica, nova lei or- 
gânica do Banco de Portugal, novas indemnizações e novas re- 
duções dejmpostos aos capitalistas. 

Outra série de medidas para liquidação da Reforma Agrária 
e a liquidação dos direitos dos rendeiros e pequenos proprietá- 
rios: mais entregas de terras, nova lei contra a Reforma Agrária, 
novo lei do arrendamento rural, lei do emparcelamento, lei da caça. 

Outra série de medidas para agravar a exploração dos tra- 
balhadores e do povo em geral: o pacote laboral, os quadros 
excedentários da função pública, a revisão do regime de faltas, o 
aumento das rendas de casa. 

Ainda outra série de medidas para pôr rapidamente opera- 
cional um Estado policial, repressivo e totalitário: estado de sítio, 
estado de emergência, segurança interna, reorganização dos tribu- 
nais. 

O atentismo e a passividade só ao Governo e às forças reaccio- 
nárias podem aproveitar. 

O Governo não cairá por si. É necessário fazê-lo cair. 
Sem dúvida que o enfraquecimento do Governo, da coligação e 

dos partidos que a compõem, as contradições, divergências e confli- 
tos que no seu seio se produzem, constituem um importante factor 
favorável para a demissão do Governo. Mas esse factor nem é o 
único nem só por si é determinante. 

Tomam sobre si grande responsabilidade aqueles que semeiam 
esperanças e ilusões de que o Governo está prestes a cair pela sua 
própria desagregação e que por isso não é necessário ou não vale a 
pena fazer mais nada. 

Os trabalhadores, as massas populares, os democratas, os pa- 
triotas, a juventude, não podem cruzar os braços à espera. 

A espera que o Soares se zangue com o Pinto e o Pinto com o 
Soares: que o Salgueiro, o Rebelo e o Capucho ponham o Pinto em 
minoria; que o PSD se parta ao meio e se separe do PS já partido; 
que o Gama entre em choque com o Soares e o Soares com o 
Gama; e já agora também com o Almeida Santos pelos elogios 
envenenados que lhe lança no prefácio de um ridículo calhamaço de 
louvaminhas; e que, por esse andar, o Governo acabe por cair em 
resultado de toda esta bagunça e de todas estas fofocas. 

O povo português não pode fazer como o homem que se deitou 
debaixo da figueira de braços cruzados à espera que os figos lhe 
caíssem na boca. 

O povo português não pode esperar de braços cruzados 
que, como um fruto maduro, o figo de uma alternativa democrá- 
tica lhe caia automaticamente no papo. 

Os próprios conflitos e divergências internas no governo resul- 
tam fundamentalmente dos abanões, dos abalos, das fendas, dos 
esboroamentos que a resistência e a luta popular de massas provo- 
cam no edifício da coligação e do Governo. 

Por isso, atentos ao enfraquecimento interno da coligação, deve- 
mos insistir em que os factores determinantes da queda e demis- 
são do Governo e de uma alternativa democrática serão, a par 
do funcionamento das instituições, a unidade e a luta, dos tra- 
balhadores, das massas populares, da juventude. 

A defesa das conquistas 
da Revolução 
problema crucial 
da situação 

A esmagadora maioria dos jovens de hoje não viveram nem 
sofreram a experiência da ditadura fascista, nem participaram na 
Revolução de Abril. 

Entretanto, a ditadura fascista e a Revolução de Abril são dois 
marcos essenciais para a definição pela juventude da escala de 
valores sociais, políticos, culturais e morais — para que, em cons- 
ciência, faça a sua opção. 

A ditadura fascista foi, durante meio século, um longo e terrível 
pesadelo para o nosso povo. 

A revolução de Abril foi a liberdade, a paz, a democracia políti- 
ca, o poder local democrático, a liquidação dos monopólios e dos 
latifúndios com as nacionalizações e a Reforma Agrária, direitos dos 
trabalhadores, direitos da juventude, o estabelecimento de relações 
externas num pé de igualdade e respeito pela independência na- 
cional. 

As conquistas da Revolução não são frases dos corrlunistas. 
São a realidade portuguesa naquilo que a democracia tem de 
mais valioso, de mais exaltante e de mais promissor. 

Continuarem ou serem destruídas essas conquistas, viverem ou 
morrerem essas conquistas, constitui o problema central funda- 
mental, crucial da situação portuguesa na actualidade. 

Porque o Governo está apostado em destruí-las e o povo está 
apostado em defendê-las. 

E finalmente uma série de medidas para a liquidação das 
eleições democráticas: novas leis eleitorais para a Assembleia' da 
República e para as Autarquias. 

Como se vê, trata-se de um plano frio, cínico, inconstitucio- 
nal, ilegal e subversivo para liquidar o regime democrático e as 
suas conquistas. 

Trata-se, não de «reformas», como dizem, mas de contra- 
-reformas. Não de estabilizar o regime, mas de o perverter e 
subverter numa operação de total desestabilização. 

A plataforma Mário Soares/Mota Pinto das 58 medidas não é 
o programa para um governo mas o plano para um golpe. 

É um escândalo da vida politica portuguesa que um gover- 
no possa elaborar e tornar público um tal piano sem ser imedia- 
tamente demitido. 

O povo português tem não só o dever mas o direito de 
resistir firmemente a tão sinistro plano para impedir que venha 
a ser realizado. 

Aqueles que tendo, tal como nós, consciência da gravidade da 
situação, aguardam passivamente que o desastre se consuma, to- 
mam de certa forma, por omissão, uma certa responsabilidade no 
evoluir dos acontecimentos. 

Pela nossa parte, utilizando todas as liberdades, direitos e possi- 
bilidades que a Constituição nos confere, tudo faremos para resistir 
e organizar a resistência, para lutar e organizar a luta, para 
impedir a realização de tal plano, para conseguir a demissão de 
Mário Soares/Mota Pinto o mais rapidamente possível. 

Para esta batalha há que ganhar amplas massas da juventude. 
Pelos seus interesses reais, pelo seu amor à liberdade, pelo seu 

desejo de paz, pelos seus profundos sentimentos humanos, pela 
sua inclinação para o progresso económico, social, cultural, pela sua 
visceral inserção total e permanente na vida de todo o nosso povo 
— o lugar natural da juventude é com a revolução de Abril e as 
suas conquistas, com o regime democrático e a sua defesa. 

E daí também; 
O lugar natural da juventude é na batalha pela demissão do 

governo e por uma alternativa democrática. 
E se se fala de prioridades, para os trabalhadores, para o nosso 

povo, para todos os democratas e patriotas, e também para a juven- 
tude (como os trabalhos do 2." Congresso mostraram) a prioridade 
das prioridades no momento actual é a demissão do Governo 
Soares/Mota Pinto. 

O funcionamento 
das instituições 

Temos razão para falar no funcionamento das instituições como 
um factor para a queda do Governo e para uma alternativa demo- 
crática. 

A razão é porque consideramos que uma coisa e outra devem 
ser alcançadas no quadro da legalidade democrática. 

E, por isso mesmo, acrescentamos que se verifica um atraso 
— e perigoso atraso — no funcionamento democrático das insti- 
tuições. 

É oportuno lembrar uma valiosa e não muito remota experiência. 
Em 1982, o funcionamento das instituições acabou por provocar 

a demissão do governo «AD», a dissolução da Assembleia da Repú- 
blica e a realização de eleições antecipadas. 

Mas isso sucedeu no extremo limite das possibilidades, atalhan- 
do quase no último minuto o verdadeiro golpe de estado que a 
«AD» preparava. 

O atraso então verificado custou caro e bem caro ao nosso 
povo, ao nosso país, ao regime democrático. 

Podia ter-se evitado a revisão inconstitucional da Constituição, 
precipitadas remexidas nas Forças Armada, uma desequilibrada lei 
de defesa nacional, uma reordenação dos órgãos do poder num 
processo da sua governamentalizaçâo, tudo criando condições para 
a intensificação da ofensiva contra-revolucionária. 

Daí resultaram graves prejuízos para o nosso povo, para a ju- 
ventude, para o país. 

E legítimo insistir no perigo de que o erro se repita. 
Por tudo isso insistimos, não apenas em reclamar a demissão 

do governo, mas em reclamar a sua urgente demissão, a sua 
demissão o mais rapidamente possível. 

Vê-se que, se alguém usa cassetes em Portugal, o d 
Soares, em matéria de cassetes, tem pleno direito a vir no í 
Book. 

O nosso Partido de há muito aponta e propõe a politicai 
va necessária — uma política capaz de fazer o país sairá 
de resolver os problemas nacionais, na base das cor® 
Abril, na base do aproveitamento e mobilização dos recurst" 
bilidades e potencialidades nacionais para a produção e pst 
senvolvimento, na base da Constituição, da legalidade, dar 
cia e da independência nacional. 

Também, em relação à juventude, dizem não haver ai 
ca possível. 

E entretanto o 2.° Congresso da JCP aprovou granK< 
— que o Partido apoia inteiramente — de uma nova poBid 
juventude e as medidas correspondentes. 

É verdade que, quando se fala em «medidas», piari 
fica logo desconfiado. 

E fica desconfiado, porque este Governo, como os r5 
está sempre a anunciar «medidas». Foram as 100 meóS'1 

verno, foram as 25 medidas de Soares, são agora as 5?^ 
PS/PSD, — resultantes dessas vergonhosas negociações;- 
e venda de lugares, de chefias, de interesses, de 
candidaturas, em suma de postos e de postas, negoci#? 
nhosas nas quais Portugal de Abril foi posto na bali 
fosse uma mercadoria. 

Mas há «medidas» e medidas. Uma coisa são as 
contra-revolução. Outra coisa são as medidas de uma polis1 

crática. 
As 25 medidas de uma nova política para a 

vadas no 2.° Congresso da JCP constituem, pelos obji 
damentais que definem e pelo tratamento particularizado: 
uma, uma proposta séria que a JCP faz à juventude por. 

As medidas propostas relativas ao emprego, à contras 
apoio aos jovens desempregados, aos salários, à aprefitSí 
formação profissional, ao apoio aos jovens agricultores, à té 
ração democrática do sistema educativo, às verbas para ai 

çâo, à democratização do acesso ao ensino, ao combater1 

cesso escolar, á participação na vida e gestão das escolas,' 
nomia universitária, à habitação, à ocupação dos tempos f- 
desporto, à cultura, ao serviço militar obrigatório, à objeí 
consciência, ao combate à droga, á delinquência e à crirri^ 
à defesa da natureza e do património, à independência m 
defesa da paz, à amizade e solidariedade com a juventí- 
povos de todo o mundo — todas essas medidas, definidas;' 
larizadas pelo 2.° Congresso constituem, sem qualquer dúv'' 
magnífica base para o diálogo e para a acção. 

Há agora que levar à juventude as propostas da JCPeç- 
juventude para a luta, a fim de que, demitido o Governo; 
nova política para a juventude seja uma componente da 4 

a realizar por um novo governo — o governo democrático1 

lutamos em substituição do Governo de desastre nacional ;J' 
res/Moia Pinto. 
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O reforço da JCP 

O reforço da participação da juventude na luta popula* 
mento actual é particularmente importante, rv6

1 
E isto significa que a situação exige também o reforço'1 

que é a força impulsionadora decisiva da luta da juventude 
Merecem por isso cuidadosa atenção as conclusões e -' 

do 2.° Congresso relativas a esta tarefa. c . 
Consideramos de grande valor o exame critico (embe- 

não esgotado) da experiência positiva e negativa do que reS* 
organização, à admissão de membros, à direcção, ao este 
balho, à intervenção política e à propaganda. 

Os trabalhos preparatórios do Congresso e do próprio v" 
so mostraram grande sentido de responsabilidade. 

Há muito de novo nas conclusões. 
O ser novo só por si não significa ser acertado ou j"5 ' 

muito do que de novo traz o 2.° Congresso vale porque 
estudo atento da experiência e na busca de resposta $ 
blemas. 

Existe uma política alternativa 
para Portugal e para a juventude 

No que respeita á direcção, saudamos as decisões que j 
vista assegurar maior eficácia, melhor trabalho colectivo, ha n-'5 IO:; 

Ainda há poucos dias, o Primeiro-Ministro delcarou que o Gover- 
no PS/PSD tem de continuar, além do mais porque a política do 
governo seria a única possível, porque para a política actual não 
existiria qualquer alternativa. 

centralização e efectiva responsabilização dos organismos: 

dios. 
E aproveitamos para saudar a Direcção Nacional qus 8 

ser eleita. 
Com o apoio e a ajuda de toda a organização, temos 

certeza de que estará à altura da sua responsabilidade. 
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Base para o diálogo e a acção 

25 medidas fundamentais de uma nova política 

para a juventude portuguesa 

congresso 

Já no decorrer da actividade preparatória do Congresso, o «Avante!» tinha salientado nas suas páginas o alto 
significado da apresentação pelos jovens comunistas de uma coerente política alternativa para a resolução dos proble- 
mas fundamentais da massa juvenil. Como referimos na altura, trata-se de um acto sem paralelo na vida portuguesa, 
uma demonstração viva da responsabilidade e da profunda ligação da JCP às realidades da juventude portuguesa. O 
debate preparatório do Congresso dirigiu, como seria de esperar, especiais atenções para essa parte do projecto de 
resolução. O texto foi ampliado e melhorado, fruto das contribuições e da experiência de numerosos jovens que deram a 
sua colaboração á actividade preparatória. E as 18 medidas que então figuravam no documento deram origem a 25, 
agora aprovadas. 

vectivo cor--^ iuveni1' sã0 5 as Sandes direcções de luta, perante as quais 
6 necesSf''® e se9urança no trabalho, combatendo o desemprego e as 

>r urna esc.® e participada: Por uma vida melhor, pelo direito à habitação, 
ambiente e*'30'0- Pel0 dire'to ao desporto e à cultura, por uma ocupação 
pela inaepf?3'- Pe'a solidariedade e a amizade anti-imperialista 

çãornacíonal 

5. No enta "i í-6™™3'3 (URSS), Juventu- 
idária dagLivre Alemã (FDJ), Juventu- 
>presentar 110 M,:,LA (An9ola). Kom- 
esso e mi™1- Dlmitroviano (Bulgária), 

participar "®0 d® Juventuc'e Comunista 
especial, Organização da Ju- 

entude Moçambicana, União 
am as in:os Jovens Comunistas de 
ís pela níuba, União Socialista da Ju- 
rram no Sreníode da Checoslováquia, 
juintes d-Qa Juvenil da SWAPO (Namí- 
iras; KorrJa), Juventude Comunista da 

Grécia (KNE), JAAC (Guiné- 
-Bissau), União da Juventude 
Comunista Ho Chi Minh (Viet- 
nam), MJC (França), União da 
Juventude Socialista da Poló- 
nia, Juventude do MLSTP (S. 
Tome e Príncipe), Juventudes 
Comunistas do Chile (JJCC), 
União da Juventude Socialista 
Trabalhadora da RFA (SDAJ), 
Secção Juvenil do ANC (África 
do Sul), Federação Mundial da 
Juventude Democrática (FMJD) 
e ainda organizações juvenis 
do Yemen Democrático, Mon- 
gólia, Chipre, Bélgica, Finlân- 
dia, MSB Spartakus (RFA), Es- 
panha, Dinamarca, Suécia, Ira- 
que e Roménia. 

O 2.° Congresso da JCP re- 
cebeu ainda saudações envia- 
das por organizações de juven- 
tude dos seguintes países: 
Congo, Arábia Saudita, RPD 
da Coreia, EUA, Kampuchea, 
Berlim Oeste, Republica Domi- 
nicana, Jugoslávia, Uruguai, 
Finlândia (União Socialista dos 
Estudantes), Turquia, Guadalu- 
pe, Malta, Noruega, Japão, Itá- 
lia e União Internacional de Es- 
tudantes (UIE). 

1. Uma política de emprego que, enquadrada numa po- 
lítica de desenvolvimento económico e assente no aproveita- 
mento das nossas riquezas e capacidades, crie novos postos 
de trabalho e diminua progressivamente o desemprego juvenil 
existente. 

2. Uma política de apoio aos jovens desempregados, 
que garanta a todos os jovens, nessa situação, o direito ao 
subsídio de desemprego e crie um regime jurídico que o alar- 
gue aos jovens ã procura do primeiro emprego. 

3. Uma nova política salarial, que estabeleça o direito 
ao salário mínimo nacional a partir dos 18 anos, acabe com a 
calamidade dos salários em atraso, garanta o cumprimento da 
contratação colectiva, impedindo as discriminações salariais, 
designadamente das jovens trabalhadoras. 

4. Uma política de contratação que garanta os direitos 
dos jovens trabalhadores contra a repressão patronal, que re- 
veja a legislação em vigor sobre contratos a prazo, ponha fim 
às formas de sobreexploração do trabalho sem contrato, elimi- 
ne as dificuldades criadas aos jovens que náo cumpriram o 
SMO, acabe com as discriminações salariais e de promoção 
profissional e proíba efectivamente o trabalho infantil. 

5. Uma política de aprendizagem e formação profis- 
sional que, revogando a legislação PS/PSD, crie um regime 
jurídico que respeite os direitos dos aprendizes e assegure a 
sua inserção profissional, que alargue a rede de escolas e 
áreas de formação, numa perspectiva de desenvolvimento lo- 
cal, regional e nacional e garanta aos jovens trabalhadores a 
promoção em função dos conhecimentos e qualificação adqui- 
ridos. 

6. Uma política de apoio aos jovens agricultores que 
facilite o crédito bonificado para a sua instalação, desenvolva 
as formas de apoio técnico e em equipamento, promova a 
formação profissional, a actualização do conhecimento das 
técnicas agrícolas e desenvolva os cursos agrícolas, de modo 
a incentivar os jovens ao trabalho na agricultura. 

7. Uma política de reestruturação democrática do sis- 
tema educativo que, a partir da aprovação de uma Lei de 
Bases, o adeqúe às disposições constitucionais relativas ao 
direito ao ensino e às necessidades de desenvolvimento eco- 
nómico, social e cultural do País. 

8. Uma política de verbas para a educação, que permi- 
ta fazer face à degradação do parque escolar, à superlotação 
das escolas, às carências de equipamentos, à inexistência ou 
não funcionamento de ginásios, cantinas e bibliotecas, à asfi- 
xia financeira da Universidade, com o alargamento e recupera- 
ção da rede escolar, a construção de instalações desportivas 
onde não existem, o alargamento do quadro de pessoal das 
escolas, a adopção de uma política do livro e material escolar, 
o apoio às Universidades públicas. 

9. Uma política de democratização do acesso ao ensi- 
no que vise atenuar as desigualdades de oportunidades no 
acesso aos diferentes graus de ensino, por razões de ordem 
económica e social, designadamente através do desenvolvi- 
mento do apoio social escolar e universitário e da garantia 
do direito ao ensino para os jovens trabalhadores (aplican- 
do o Estatuto Trabalhador-Estudante, garantindo as condições 
de pleno funcionamento das escolas nocturnas e promovendo 
a adequação de programas e reciclagem de professores, de- 
fendendo os cursos nocturnos universitários), que elimine as 
vias discriminatórias e os mecanismos altamente selectivos no 
acesso ao ensino superior, nomeadamente o 12.° ano e os 
exames de admissão. 

10. Uma política de combate ao insucesso escolar, 
garantindo condições de estudo e de trabalho nas escolas, 
desenvolvendo a qualidade pedagógica e científica do ensino, 
a formação de docentes e a actualização dos programas, li- 
gando-os à vida e ao trabalho, e ao progresso tecnológico. 

11. Uma política de participação na vida e gestão das 
escolas e de garantia de uma real autonomia universitária, 
garantindo e incentivando a participação de estudantes e tra- 
balhadores-estudantes nos diversos órgãos. 

12. Uma política de inserção profissional que, em pa- 
ralelo com a reestruturação da Universidade com vista à satis- 
fação das necessidades do País em quadros técnicos e inte- 
lectuais, vise integrar na vida profissional os jovens licenciados 
e os que terminam os seus cursos, de acordo com as habili- 
tações e conhecimentos adquiridos. 

13. Uma política de habitação que desenvolva a cons- 
trução da habitação social e promova a atribuição obrigatória 
de uma percentagem dela a jovens, crie um crédito bonificado 
para a aquisição de habitação própria para casais jovens, esti- 
mule a autoconstrução e impeça o aumento generalizado das 
rendas de casa. 

14. Uma política de saúde que, regulamentando a Lei 
do Serviço Nacional de Saúde, garanta a assistência médica e 
medicamentosa a todos os jovens, estenda a todo o País a 
rede de consultas de planeamento familiar e faça aplicar as 
leis de protecção da maternidade e da interrupção voluntária 
da gravidez. 

15. Uma política de integração social dos jovens defi- 
cientes, que desenvolva a acção do ensino especial, pela re- 
gulamentação e aplicação da Lei, e crie as medidas necessá- 
rias à sua integração profissional. 

16. Uma política de ocupação dos tempos livres, que 
garanta o direito constitucional às férias, incentivando o turis- 
mo social juvenil, que renove, em moldes alargados e em cola- 
boração com as autarquias locais, os programas OTL. 

17. Uma nova política desportiva que apoie material, 
técnica e financeiramente clubes e colectividades, garanta as 
condições para a institucionalização generalizada da educação 
física e do desporto escolar, incentive o desporto para jovens 
trabalhadores, visando alargar o exercício físico e a prática 
desportiva a todos os jovens, garantia de um desenvolvimento 
harmonioso da personalidade e forma de prevenção de com- 
portamentos desviantes (droga, alcoolismo, etc.). 

18. Uma política cultural que incentive e proteja a cria- 
ção cultural dos jovens artistas, desenvolva o intercâmbio e 
promova condições especiais para o acesso dos jovens às 
diferentes formas de expressão cultural e artística. 

19. Uma política que dignifique o cumprimento do 
Serviço Militar Obrigatório, respeitando o direito de opinião, 
expressão e associação dos jovens militares, melhorando as 
condições de pré, alimentação, alojamento e transporte e pos- 
sibilitando a sua valorização profissional, reduzindo o tempo de 
duração do SMO sem que tal signifique uma maior profissiona- 
lização das Forças Armadas; assegurando o direito à objec- 
ção de consciência, criando um Serviço de utilidade social, 
sem discriminação ou privilégio para os jovens nessa situação. 

20. Uma política de combate à droga, baseada na pre- 
venção da droga e criação dos mecanismos necessários de 
apoio às acções de tratamento, reabilitação e reintegração so- 
cial e profissional do toxicómano, combatendo e reprimindo o 
tráfico de drogas e seus agentes. 

21. Uma política de combate à delinquência e crimi- 
nalidade, que sendo indissociável da eliminação das causas 
sociais que as determinam, passa entretanto pela alteração 
das condições prisionais (verdadeiras escolas do crime) e pela 
implementação da formação dos detidos e da sua posterior 
inserção social e profissional. 

22. Uma política de defesa da natureza e do patrimó- 
nio que apoie o trabalho de grupos juvenis e outras organi- 
zações que desenvolvem importante actividade na preserva- 
ção e manutenção do património natural, histórico, cultural, 
artístico e em defesa do equilíbrio ecológico, aproveitando e 
desenvolvendo todas as capacidades energéticas do nosso 
país, rejeitando, no momento actual, a opção nuclear, que per- 
mita aos jovens viver a natureza em toda a sua plenitude 
regulamentando a prática do naturismo. 

23. Uma política de paz, que ponha fim ao envolvimento 
de Portugal na política armamentista e belicista dos EUA e da 
NATO, reveja os acordos que permitem a existência de bases 
estrangeiras no nosso país, proteja o território nacional do es- 
tacionamento, trânsito ou armazenamento de armas nucleares 
ou estruturas de apoio à sua utilização, contribua para a cria- 
ção de uma zona livre de armas nucleares na Península Ibéri- 
ca e oriente a política externa portuguesa para um papel activo 
e construtivo na procura do desanuviamento das relações in- 
ternacionais, na manutenção da paz e para o desarmamento. 

24. Uma política de independência nacional que ga- 
ranta aos portugueses a condução dos destinos de Portugal, 
combatendo a submissão política, económica, diplomática e 
militar do nosso país aos desígnios do imperialismo, a que a 
direita tem conduzido, denunciando as novas formas de de- 
pendência política e económica que seria provocada em caso 
de adesão à CEE. 

25. Uma política de amizade e solidariedade com a 
juventude e os povos de todo o Mundo, fomentando o entendi- 
mento mútuo e o intercâmbio, desenvolvendo uma verdadeira 
cooperação com os países africanos de expressão portuguesa. 

o dr. ft Parece-nos de particular interesse a criação de uma Assem- 
no Guirbleia de Debate, - ou seja de um amplo colectivo, de composição 

permanentemente ajustada ao desenvolvimento do movimento juve- 
tica alterrnil (como diz a Resolução), no qual camaradas responsáveis por 
iir da cris todas as principais organizações, sectores e frentes de trabalho, são 
Dnquistaschamados a ajudar a JCP a definir as suas orientações, 
ursos, po No que respeita à organização são de particular interesse as 
e para o Secisões relativas à variedade de caminhos para a criação de novas 
da demoairganizações. 

Importante, a observação segundo a qual no Ensino Secundá- 
- outra pcrio é de estimular a maior responsabilização, maior autonomia e 

■nais ampla coordenação dos activistas, 
ndes llnf. Igualmente de sublinhar o exame autocrítico da experiência da 
lítica par organização e da actividade no Ensino Superior após o 1.° Con- 

gresso. 
"nosso' pc Se, como observou o 2." Congresso, «a evolução da Organiza- 

ção do Ensino Superior foi insatisfatória», e se a par de causas 
s anteríorsoojectivas se verificam também causas subjectivas, há que aprofun- 
iidas do toar corajosamente o exame dessas causas e tirar as necessárias 
58 medietondusões. 

3 de comt- São de apreciar os passos positivos dados nos últimos dois 
-nbições, -aios, assim como as decisões da II Conferência Nacional do Ensino 
ições ven ikiperior (1984) no sentido do alargamento da organização, do refor- 
ça como rç da propaganda e da intervenção política, do reforço da acção 

■.aológica e da formação de quadros, do reforço dos colectivos e da 
nedidas» (ãdcipação de militantes. Mas o problema não fica ainda totalmente 
dítica den salvido. 

•* É muito justa a conclusão do 2.° Congresso de que «se deve 
ntude apBanter e desenvolver o debate na OES sobre as soluções orgâni- 
jectivos ftas adequadas à intervenção dos comunistas na Universidade», 
do de ca. Devemos confiar em que a OES vai desenvolver o debate e vai 
íortuguetencontrar as justas soluções para que, num prazo de tempo o mais 
trataçâo, surto possível, possamos concluir que a evolução da Organização 
ndiZagerTMo Ensino Superior da JCP é inteiramente satisfatória, 
à reestnáÉ Do exame realizado pelo 2.° Congresso sobre organização, mé- 
ra a edutados e estilo de trabalho, parece-nos resultar que, no decurso dos 
ite ao ímanos, em diversos aspectos, se copiaram mecanicamente soluções 
ilas, à aus. experiências do nosso Partido, se atrasou o exame crítico das 
,s livres, e-ientações através dos resultados e que assim, em diversos aspec- 
ibjecção as. foram possíveis fenómenos de rotina, de imobilismo, de estag- 
irninalidanação. 
nacional Rotina e imobilismo, são indesejáveis em qualquer organização 

intude e cu movimento, são pecados mortais e situações contranatura em 
is e parti organizações e movimentos da juventude. 
lúvida. u: Verificamos com alegria que os trabalhos, as intervenções, as 

conclusões do 2.° Congresso romperam com a rotina e o imobilismo, 
e ganha Atentos aos resultados das experiências é necessário andar 

io actual para a frente, com iniciativa, espírito criativo, audácia e inabalá- 
da polít vai confiança. 

:ico por c 
ml de Si 

Admissão na JCP, 
trabalho colectivo e democracia interna 

Tem ainda particular interesse o tratamento dado pelo 2." Con- 
rlar do r gresso a trgS grandes questões: as condições de admissão na JCP, 

o carácter mais ou menos atraente do funcionamento da organiza- 
jo da J' cão e o carácter democrático da vida interna e da actividade, 
de. No que respeita à admissão de novos camaradas na JCP, o 
e decis< 1, congresso muito justamente, decidiu que deve ser considerada 

com menor rigidez e maior poder de atracção, 
ibora air É, porém, evidente que isso não basta. 
i respef' g necessário que, uma vez na JCP, os jovens não se sintam 
stilo d® decepcionados ou de qualquer forma coagidos. 

E isso depende, não apenas dos termos ou exigências maiores 
o Congr ou menores da admissão, mas do que o jovem, na JCP, encontra 

para fazer, para realizar, para lutar, para viver. 
Na linha definida pelo 2.° Congresso, o jovem deve sentir, ao 

justo ^ entrar para a JCP, não que perdeu alguma coisa da liberdade 
assenta que tinha, mas sim que ganhou muito da liberdade de que até 
a aos F então estava privado. 

A entrada na JCP deve representar para o jovem e a jovem 
têm um verdadeiro acto emancipador. 

'maior d Ao entrar para a JCP, o jovem deve sentir, não que a sua 
interr inteligência e o seu pensamento ficam condicionados por alguma 

imposição teórica ou ideológica, mas sim que a ideologia, o mar- 
xlsmo-leninismo, instrui e potencializa a inteligência, o pensa- 

e acaD mento e a imaginação para se lançarem com audácia no cami- 
I nho "da iniciativa e da criatividade. 

>s ^ Ao entrar para a JCP, o jovem deve sentir, não que tem de 
renunciar a tempos livres, a distracções, à alegria, mas que a tudo 

isso continua a ter direito, e tudo isso encontra também com a JCP 
num ambiente em que a luta, a intervenção política, social e cultural, 
se inserem em relações de solidariedade, de fraternidade, de conví- 
vio são, simples e humano, que é difícil, se não impossível, de 
encontrar a não ser entre comunistas. 

Nesta ordem de ideias é de sublinhar a conclusão do Congresso 
acerca das formas diversificadas e mais atraentes da realização 
das reuniões dos colectivos. 

Para que percam um carácter fechado, rígido, contraído, - de 
forma a que nunca os jovens achem as reuniões tão aborrecidas 
que percam o interesse de assistir e participar. 

As reuniões dos colectivos têm naturalmente de tratar muitos 
problemas sérios e responsáveis. 

Mas esses problemas podem ser tratados de forma a despertar 
um vivo interesse ou a provocar o sono e o tédio dos participantes. 

A conclusão do Congresso segundo a qual as reuniões dos 
colectivos devem perder um aspecto demasiado formal e tornar-se 
«encontros com objectivos atraentes e maleáveis», terá sem dúvida 
grande importância para o desenvolvimento da JCP e para uma 
mais larga, entusiástica e dinâmica militância juvenil. 

E aqui intervém a terceira grande questão: a generalização em 
toda a JCP dos hábitos de trabalho colectivo e a real existência de 
métodos de trabalho democráticos. 

No exame conjunto de problemas, na troca de opiniões, no de- 
bate, é indispensável que cada jovem se sinta inteiramente à vonta- 
de para expressar a sua opinião quando discordante, com a certeza 
de que a sua opinião, mesmo que não seja aceite, será ouvida com 
respeito. 

Nas reuniões da JCP não é desejável que uns digam tudo e 
outros não digam nada; que uns apresentem as soluções e outros 
se limitem a aprová-las. 

O jovem comunista, precisamente porque é comunista e 
porque é jovem, não aceita ter como função dizer que sim com 
a cabeça. 

Os problemas são para examinar em conjunto e a experiên- 
cia mostra que, como regra, decisões colectivas valem incom- 
paravelmente mais que decisões individuais. 

Falou-se, nos trabalhos preparatórios e no 2.° Congresso, da 
«imagem da JCP». Houve mesmo quem falasse de «mudar a 
imagem». 

Naturalmente não há aqui lugar para confusões: 
Os jovens comunistas não vão imitar certos políticos que cuidam 

da própria imagem, não em termos políticos, mas em termos publici- 
tários, em termos de marketing. 

Não vão (imitando o Primeiro-Ministro) convocar jornalistas, fotó- 
grafos, cineastas, maquiadores, cabeleireiros, costureiros, psicólo- 
gos, para pedir indicações acerca da imagem conveniente. 

Não vão (imitando M. Pinto) trocar camisolas às riscas por cami- 
solas lisas, mudar de penteado, e ensaiar tantas vezes se as mãos 
ficam melhor nos bolsos, no ar ou atrás das costas, que depois 
ficam desorientados a badalar sem saber onde arrumar-se. 

Para forças políticas sérias a «imagem» não é uma questão de 
fachada, nem de cosmética, nem de teatro. 

A imagem que a JCP pretende (e é muito justo que pretenda) é 
aquela que resulta do acerto das conclusões, da justeza da activida- 
de, da defesa real e evidente dos interesses e aspirações da 
juventude e do próprio estilo de trabalho, - aberto, dialogante, 
democrático, juvenil. 

As conclusões do 2.° Congresso indicam o aprofundamento de 
magníficas experiências já verificadas, e a abertura audaciosa de 
novos caminhos e novas perspectivas. 

Por isso vos queremos felicitar. 

A JCP 
— força motora e dinamizadora 
das massas juvenis 

De entre todas as grandes linhas de orientação, uma é de des- 
tacar como inteiramente decisiva: a JCP deve estar voltada, não 
para dentro, mas para fora. 

Tanto nas conclusões do Congresso, como nas intervenções 
dos delegados, aparece com nitidez a justa insatisfação por uma 
actividade por vezes excessivamente voltada para dentro e a neces- 
sidade e a vontade de voltar o grosso das energias para fora, 
para a vida, para as massas, para a juventude. 

Os problemas de direcção, de quadros, de organização, de fun- 
dos, têm naturalmente que ser resolvidos. 

Mas todo o reforço interno da JCP tem como objectivo essencial 
tornar a JCP cada vez mais apta e mais eficaz a ligar-se estrei- 

tamente às massas juvenis e a fundir a sua actuação com os 
interesses, os sentimentos, as aspirações das massas juvenis. 

O 2.° Congresso caracterizou o movimento da juventude como 
um movimento com numerosas componentes e objectivos diferencia- 
dos, abrangendo tanto a actividade associativa do jovem em estrutu- 
ras específicas autónomas, como a actividade juvenil em organi- 
zações sociais, culturais, desportivas e recreativas não predominan- 
temente juvenis. 

O inventário feito pelo 2.° Congresso das múltiplas expressões 
organizadas do movimento da juventude, não só confirma a sua 
vastidão, como revela as suas imensas potencialidades. 

São as estruturas juvenis nas empresas e sindicatos. É a activi- 
dade cultural, desportiva e recreativa no quadro do movimento sindi- 
cal unitário e do associativismo em geral. É o movimento estudantil 
universitário assente fundamentalmente nas Associações de Estu- 
dantes. É o movimento estudantil e associativo do Ensino Secundá- 
rio. É o movimento associativo dos trabalhadores-estudantes. São 
as actividades juvenis por iniciativa ou com o apoio das autarquias. 
São as actividades de carácter social (alfabetização, defesa do patri- 
mónio e do meio ambiente), etc... É o movimento pela paz, tarefa 
maior de toda a juventude. É a ampla participação em colectividades 
e associações não exclusivamente juvenis. São as estruturas e mo- 
vimentações de carácter temporário mas por vezes com grande ex- 
pressão e impacto, como festivais, marchas, acampamentos, desfi- 
les, comemorações. 

É todo um vastíssimo mundo de acção, de iniciativa e de 
participação juvenil, com uma rede infinita de conexões, mas 
ainda extraordinariamente disperso no que respeita ao lugar, 
contraditório no que respeita às orientações, permeável às mais 
diversas influências ideológicas e políticas. 

A ampliação da base de massas do movimento juvenil e a 
dinamização das numerosas componentes do movimento, tendo 
em conta a sua diversidade, a sua autonomia e a sua democra- 
ticidade, inscrevem-se (conforme concluiu o 2.° Congresso) entre 
as direcções fundamentais da actividade de massas dos jovens 
comunistas. 

O maior valor da JCP revela-se na capacidade de ser a força 
motora, dinamizadora e inspiradora da unidade da juventude, 
do desenvolvimento da luta de massas e do movimento juvenil 
unitário nas suas diversificadas expressões. 

É fundamentalmente na maior ou menor capacidade de es- 
clarecer, influenciar, unir e atrair a juventude à participação e 
intervenção no movimento juvenil e na luta de massas que se 
revela a maior ou menor força da JCP. 

As grandes direcções de luta 
e a prioridade das prioridades 

Tal como sucede com a classe operária e com as outras classes 
e camadas antimonopolistas, as lutas da juventude desenca- 
deiam-se e desenvolvem-se com objectivos concretos ime- 
diatos. 

Apoiamos inteiramente as 5 grandes direcções de luta defini- 
das pelo 2.° Congresso da JCP: 

1." pelo direito e segurança no trabalho, combatendo o desem- 
prego e as dificuldades no 1.° emprego; 

2." pelo direito ao ensino, por uma escola democrática e partici- 
pada: 

3." por uma vida melhor, pelo direito à habitação, pela realização 
humana e profissional, pela vida num ambiente ecológico 
equilibrado; 

4.a pelo direito ao desporto e cultura, por uma ocupação constru- 
tiva e participada dos tempos livres; 

5.a pela paz, pela independência nacional, pela amizade e soli- 
dariedade anti-imperialista. 

São de facto grandes direcções de luta, nas quais, com objecti- 
vos concretos bem definidos, é necessário e possível, unir, mobili- 
zar e atrair à luta amplas massas juvenis. 

Essa é uma das principais tarefas da JCP. 
Uma outra tarefa, de não menor importância, é suscitar nos 

jovens a consciência de que na situação actual, quaisquer que 
sejam os objectivos concretos imediatos de uma dada luta os 
jovens encontram o Governo Soares/M. Pinto como o grande 
responsável dos seus problemas que urge resolver, e o grande 
obstáculo que impede que eles estejam resolvidos. 

Actuando assim, sucederá que, tal como sucede com a classe 
operária e outras classes e camadas sociais em luta, todas as lutas 
da juventude com objectivos concretos imediatos acabarão por 
convergir num objectivo comum e unificador: a demissão do 
Governo Soares/M. Pinto e uma alternativa democrática. 

As grandes tarefas da JCP 

A juventude está nas primeiras linhas da resistência às ofensi- 
vas contra-revolucionárias, dando valiosa contribuição para travar o 
seu avanço. 

A juventude desenvolve importantes acções próprias, designada- 
mente no que respeita ao desemprego e à paz. 

A recente greve geral nas Universidades, em que a JCP esteve 
à altura das suas responsabilidades como força de vanguarda, indi- 
ca que estão criadas condições para um novo e dinâmico fluxo da 
luta de massas. 

A juventude participa também corajosamente na grande torrente 
da luta operária e popular. 

No grave momento que vivemos o povo português, a demo- 
cracia, Portugal, têm necessidade da juventude, têm necessida- 
de da energia, do entusiasmo e da coragem da juventude nas 
grandes batalhas sociais e políticas que se estão travando. 

O 2.° Congresso sublinhou justamente que a juventude é «uma 
força social notável». Que mais de 2 milhões de jovens não são 
apenas uma força social cujos problemas devem ser considerados, 
atendidos e resolvidos, mas uma força social que tem uma pala- 
vra a dizer sobre os seus próprios problemas, sobre as so- 
luções respectivas e sobre todos os grandes problemas nacio- 
nais. 

A JCP chama a si a honrosa tarefa de esclarecer, unir, mobilizar 
e conduzir à luta a juventude trabalhadora e estudantil. 

O 2.° Congresso - o alto nível de organização demonstrado, a 
profundidade e riqueza dos documentos e das intervenções dos de- 
legados, o trabalho entusiástico, a unidade consciente e ínquebrável, 
a combatividade revolucionária conjugada com a alegria juvenil, e 
até a interrupção dos debates para ir participar, sob a tempestade, 
na grandiosa manifestação do dia 15 em Lisboa - todo este magní- 
fico 2.° Congresso nos dá a certeza de que as tarefas decididas 
serão inteiramente cumpridas. 

Quero aqui uma vez mais confirmar que, no quadro da sua 
iniciativa, criatividade e autonomia, a JCP, juventude do PCP, conta 
e contará sempre com o apoio seguro e confiante do Partido Comu- 
nista Português. 

Juventude patriótica e internacionalista 

O 2." Congresso da JCP foi um testemunho vivo do amor dos 
jovens comunistas por Portugal. 

Foi testemunho também dos laços de amizade e cooperação da 
JCP com a juventude dos outros países, designadamente com as 
organizações juvenis comunistas e revolucionárias, laços de amiza- 
de possíveis na base da exaltante solidariedade recíproca de organi- 
zações juvenis educadas nos princípios do internacionalismo prole- 
tário. 

A JCP, solidária para com a juventude e os povos dos outros 
países, tem motivos para se sentir orgulhosa do magnífico apoio que 
lhe foi dado no 2.° Congresso por convidados de organizações juve- 
nis de dezenas de países. 

O 2.° Congresso deu a atenção devida a 1985 Ano Internacio- 
nal da Juventude e ao Festival Mundial da Juventude e dos 
Estudantes a realizar em Moscovo. 

Trata-se de duas grandes realizações internacionais em que a 
JCP estará também empenhada. 

Elas serão motivo de grandes e numerosas iniciativas juvenis a 
desenvolver em Portugal. 

Inseridas no poderoso movimento popular serão acções, campa- 
nhas, encontros, reuniões, festivais, manifestações para as quais há 
que atrair as mais diversas componentes do movimento juvenil. 

A defesa dos direitos da juventude estará em primeiro plano. 
E como objectivo central, unificador e dinamizador a defesa da 

Paz, tarefa central de todos os povos, tarefa central da juventude de 
todos os países. 

Chegamos ao fim de 1984. 1985 será em Portugal um ano de 
grandes lutas, de grandes decisões, certamente também de 
grandes mudanças. 

Com a JCP, a juventude empenhará as suas capacidades e 
energias para que Portugal continue pelo caminho de Abril. 

Viva o 2° Congresso da JCP! 
Viva a unidade da Juventude! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Comício de amizade 

cem o povo do Líbano 

Álvaro Cunhal: 

«Creio ser legítimo que, tomo 

verdadeiros e solidários amigos 

que somos, tomo militantes da 

mesma tausa universal da 

libertatão dos povos, aqui neste 

tomítio de amizade para tom o 

povo do Líbano, fatamos 

sinteros votos para o reforço da 

unidade de todas as forças 

patriótitas e progressistas do 

Líbano; para que seja 

Camaradas: 
Temos hoje aqui connosco uma delegação do Partido Socialista 

Progressista Libanês dirigida pelo seu vice-presidente, camarada Ta- 
rek Chehab, 

É com sentimentos de amizade que vos recebemos, queridos 
amigos. Bem-vindos sejais a Portugal. 

Os nossos sentimentos fraternais para com o povo do Líbano 
têm de há muito elevadas expressões. 

Todos nos lembramos de um outro comício de solidariedade 
para com o povo do Líbano. Teve lugar o ano passado em Alhandra 
por ocasião da visita de uma delegação do Partido Comunista Liba- 
nês. Nele interveio o camarada Haoui, secretário-geral do Partido, 
que tomou então directo contacto com o nosso apoio caloroso e 
militante. 

De novo realizamos uma iniciativa de solidariedade para com o 
heróico povo do Líbano. Agora com a presença e a participação de 
uma delegação do Partido Socialista Progressista. 

Apraz-nos registar com alegria as fraternais relações com os 
comunistas e com os socialistas libaneses. 

O Partido Socialista Progressista Libanês representa um papel 
de relevo na luta contra a agressão sionista e imperialista e a 
ocupação do sul do seu território pelas tropas israelitas, em defesa 
da soberania, da integridade territorial e da independência nacional 
da sua pátria. 

Queremos aqui expressar uma vez mais o nosso alto apreço por 
essa luta heróica. 

Pontos de vista coincidentes 

Esta visita formaliza o estabelecimento de relações bilaterais 
entre o Partido Comunista Português e o Partido Socialista Progres- 
sista Libanês. 

As conversações realizadas mostraram que existe uma coinci- 
dência de opinião dos dois partidos sobre questões fundamentais da 
situação internacional. 

Coincidimos na apreciação acerca da extrema gravidade dos 
perigos, que todos os povos estão interessados em conjurar, de 
uma guerra nuclear que seria a hecatombe da humanidade. 

Coincidimos em considerar que a responsabilidade da situação 
internacional cabe fundamentalmente ao imperialismo e designada- 
mente ao imperialismo norte-americano, pela sua política de inge- 
rência, intervenção, agressão e guerra com que procura esmagar a 
luta libertadora dos povos e instaurar a sua hegemonia mundial. 

Coincidimos em considerar que a luta pela paz e a luta pela 
liberdade, a independência nacional e o progresso social dos povos 
são inseparáveis. 

Coincidimos em considerar a necessidade de unir na acção co- 
mum todas as forças anti-imperialistas, nomeadamente os povos em 
luta contra a agressão imperialista, o movimento de libertação nacio- 
nal, os países progressistas, o movimento operário dos países capi- 
talistas, a União Soviética e demais países da comunidade socia- 
lista, 

É dever de todos os que combatem o imperialismo contribuir, na 
esfera e no âmbito da sua actuação, para que se reforcem os laços 
de amizade e cooperação entre todas estas forças essenciais e 
determinantes da evolução progressista da sociedade humana, da 
luta libertadora dos trabalhadores e dos povos contra todas as for- 

, mas de exploração e opressão, da defesa da paz mundial. 
Estas coincidências de pontos de vista entre o nosso Partido e o 

Partido Socialista Progressista Libanês, confirmadas na acção e na 
luta de todos os dias, constituem base sólida para o desenvolvimen- 
to das relações de amizade e cooperação entre o nosso Partido — 
um partido comunista — e o Partido dos nossos convidados — um 
partido socialista. 

Estamos certos de que essas relações se desenvolverão no 
futuro no interesse da luta comum contra o imperialismo, da liberda- 
de e independência dos povos do Líbano e de Portugal. 

A luta do povo do Líbano 
a causa palestiniana 
e a Síria anti-imperialista 

Nas conversações realizadas, a delegação do Partido Socialista 
Progressista deu-nos uma ampla informação — de que o camarada 
Tarek Chehab acaba de fazer uma expressiva síntese — da situa- 
ção existente actualmente no Líbano e da luta heróica do povo 
libanês contra a agressão sionista e a ocupação do seu território e 
pela independência, soberania e integridade territorial da sua pátria. 

Aqui em Portugal seguimos com profunda atenção a invasão do 
Líbano pelas tropas sionistas e pelos marines dos Estados Unidos. 
Os ferozes bombardeamentos e os massacres em Beirute. A resis- 
tência heróica do povo libanês. E coroando e premiando o amor à 
pátria, os imensos sacrifícios e o heroísmo, acompanhámos com 
profunda alegria as duas grandes vitórias alcançadas pelo povo liba- 
nês: a denúncia pelo Governo dos acordos com Israel e a retirada 
dos marines norte-americanos. 

Gostaria de aqui confirmar que apoiamos inteiramente a justa 
reclamação da imediata retirada das tropas israelitas do sul do 
Líbano. 

Gostaria de aqui confirmar que o povo do Líbano pode estar 
absolutamente certo de que os comunistas portugueses estão 
inteiramente do seu lado. 

A situação no Líbano é inseparável da grave e explosiva situa- 
ção global em.todo o Próximo Oriente, situação provocada pela 
política de agressão, de expansão, de ameaça e de guerra dos 
sionistas de Israel, financiados, armados, apoiados, protegidos e ins- 
tigados pelo imperialismo norte-americano. 

Um problema central da situação no Próximo Oriente são os 
justos direitos do povo palestiniano, nomeadamente o direito à 
criação de um Estado Palestiniano independente e soberano. 

Neste comício de amizade para com o povo do Líbano, não 
esquecemos a causa, a luta, os direitos do povo palestiniano. 

Por isso, aqui desejo expressar, em nome do Partido Comunista 

restabeletida a unidade da OLP, 

pois a unidade das forças 

patriótitas e progressistas 

palestinianas é um fattor 

essentiaí e determinante do 

êxito da sua luta herói ta e da 

vitória final da sua justa tausa; 

para que se estreite a 

tooperação sírio-libanesa- 

-palestiniana numa mesma 

frente de luta e de tombate». 

Português, o nosso inteiro apoio à causa palestiniana e à resis- 
tência palestiniana. 

Para bem da causa palestiniana fazemos votos para que as 
dificuldades e divergências existentes na OLP sejam superadas. 

Pela nossa parte, não só mantemos como nos esforçamos 
por reforçar e alargar os nossos laços de amizade com as prin- 
cipais forças da causa palestiniana, isto é, com a OLP, única 
legítima representante do povo palestiniano, e com as princi- 
pais forças suas componentes. Com a Fatha (da qual esperamos 
receber uma delegação); com o Partido Comunista Palestiniano (do 
qual recebemos em Portugal no passado mês de Julho uma delega- 
ção); com a Frente Democrática de Libertação da Palestina (da qual 
na última semana recebemos uma delegação); com a Frente Popu- 
lar de Libertação da Palestina (cuja delegação se encontra presente- 
mente em Portugal). 

A todos expressamos o inteiro apoio dos comunistas portugue- 
ses à causa palestiniana, a profunda admiração dos comunistas por- 
tugueses pelo heroísmo da resistência palestiniana, e também os 
votos dos comunistas portugueses para que na OLP se restabe- 
leça a unidade que constitui a base mais sólida da OLP como 
única legítima representante do povo palestiniano. 

A agressão e o expansionismo sionista não se dirigem apenas 
contra o povo palestiniano e contra o Líbano. Dirigem-se também 
contra a Síria. 

O nosso Partido tem alto apreço pelo importante papel que a 
Síria desempenha na justa luta dos povos árabes. 

Tal como estamos ao lado da resistência palestiniana e das 
forças patrióticas do Líbano, estamos também ao lado da Síria na 
sua luta contra o imperialismo. 

De há muito mantemos relações de amizade que estamos inte- 
ressados em, reforçar com o Partido Baas Árabe Socialista, assim 
como com o Partido Comunista Sírio, partidos aos quais nos ligam 
muitas dezenas de anos de amizade. 

Creio ser legítimo que, como verdadeiros e solidários amigos 
que somos, como militantes da mesma causa universal da libertação 
dos povos, aqui neste comício de amizade para com o povo do 
Líbano, façamos sinceros votos para o reforço da unidade de 
todas as forças patrióticas e progressistas do Líbano; para que 
seja restabelecida a unidade da OLP pois a unidade das forças 
patrióticas e progressistas palestinianas é um factor essencial e 
determinante do êxito da sua luta heróica e da vitória final da 
sua justa causa; para que se estreite a cooperação sírio-libane- 
sa-palestina numa mesma frente de luta e de combate. 

Pela solidariedade recíproca 

Consideramos nosso dever o apoio e a solidariedade para com 
a luta emancipadora dos trabalhadores e dos povos e para com as 
forças revolucionárias que a dirigem, 

O Médio Oriente é um dos pontos quentes da agressão imperia- 
lista. Mas noutras zonas do mundo existem situações de extrema 
tensão, de agressões e guerras não declaradas provocadas pelo 
imperialismo, designadamente pelo imperialismo norte-americano. 

Falamos do imperialismo norte-americano. Mas não esquece- 
mos que também há um embora decrépito imperialismo europeu. 
Um imperialismo oeste-alemão, que se manifesta na crescente to- 
mada de posições na economia de outros países, um imperialismo 
britânico que pôs bem a nu a sua natureza na guerra das Malvinas, 
um imperialismo francês que confirma a sua natureza colonialista no 
Tchad e na Nova Caledónia. 

Nós somos solidários para com os povos de Angola e Moçambi- 
que e outros povos africanos vítimas das agressões da África do Sul 
em estreita colaboração com os Estados Unidos, e de bandos arma- 
dos ao serviço do imperialismo e que, com a protecção do Governo 
Soares/M. Pinto, encontram em Portugal campo livre para as suas 
actividades, cuja interdição há muito reclamamos. 

Somos solidários para com os povos da América Central, desig- 
nadamente o povo da Nicarágua e a Frente Sandinista que acabam 
de registar nas eleições uma vitória esmagadora. 

Somos solidários para com o povo de Timor na sua luta pela 
autodeterminação e a independência, povo massacrado pelos ocu- 
pantes fascistas indonésios e que o Governo português pretende 
entregar à Indonésia, a coberto de uma suposta autonomia. 

Em suma, somos solidários para com os trabalhadores e os 
povos em luta contra o fascismo, o racismo, o colonialismo, o neo- 
coloniaiismo, as pressões, as ingerências, os actos de terrorismo, as 
intervenções, as agressões, as guerras não declaradas, do imperia- 
lismo. 

A situação internacional exige a unidade e a acção comum 
de todas as grandes forças de transformação social. E exige 
também a sua solidariedade recíproca. 

Estamos em condições de compreender os sentimentos em rela- 
ção à solidariedade internacional daqueles que em momentos cru- 
ciais estão empenhados na luta emancipadora. E estamos em con- 
dições de compreender, porque nós próprios, comunistas portugue- 
ses, conhecemos directamente o imenso valor da solidariedade in- 
ternacionalista, tanto nos prolongados e duros anos da luta clandes- 
tina contra a ditadura fascista, como nos anos ardentes da revolução 
de Abril. 

E conhecemos também directamente o que significou em mo- 
mentos cruciais da nossa luta, em momentos cruciais da revolução 
portuguesa, em 1974 e 1975, a falta dessa solidariedade da parte 
de partidos de quem era legítimo esperá-la. 

O facto de termos sentido que outros faltaram aos seus deveres 
internacionalistas para connosco, mais ainda nos estimula a tudo 
fazermos para jamais nós próprios faltarmos aos nossos. 

Não estamos no Poder. Não dispomos de meios materiais com 
que possamos ajudar a luta dos outros povos. Mas, na nossa ac- 
ção política, estamos sempre, estamos hoje e sempre estive- 
mos, ao lado dos trabalhadores e dos povos, das forças empe- 
nhadas na luta pela liberdade, a democracia, o progresso so- 
cial, a independência nacional, o socialismo e a paz. 

Partido Comunista Português 

Frente Democrática de libertação da Palestina 

A convite do Partido Comu- 
nista Português visitou Portugal 
entre 9 e 12 de Dezembro uma 
delegação da Frente Democrá- 
tica de Libertação da Palestina 
composta por Saleh Raafat, 
membro do Bureau Político e 
do Secretariado do Comité 
Central e Jamil Hilal, membro 
do Comité Central. 

A delegação da FDLP man- 
teve conversaçõs com uma de- 
legação do PCP composta por 
Álvaro Cunhal, secretário-geral, 
Sérgio Vilarigues, da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central e Domingos Lo- 
pes, membro suplente do Co- 
mité Central. 

A delegação visitou a Câma- 
ra Municipal de Sobral de Mon- 
te Agraço, a empresa TEPCLI- 
MA e o Centro de Trabalho 
Vitória. 

Durante a sua visita proce- 
deu-se a uma troca de infor- 
mações sobre a luta e activida- 
de das organizações respecti- 
vas assim como sobre aspec- 
tos da situação internacional, 
particularmente sobre a situa- 
ção no Próximo e Médio 
Oriente. 

Ambas as delegações con- 
denaram a política agressiva 
belicista e anexionista do go- 
verno sionista de Israel apoia- 
do e instigado pelo imperialis- 
mo norte-americano, tendo res- 
ponsabilizado tal política pelo 
perigoso agravamento dos con- 

flitos e da tensão em toda a 
região. 

Condenaram as manobras e 
os planos imperialistas, sionis- 
tas e dos Estados árabes reac- 
cionários para dividir a OLP e 
tentarem liquidar a Resistência 
Palestiniana. 

Ambas as delegações consi- 
deraram de capital importância 
para a luta futura do povo pa- 
lestiniano o restabelecimento 
da unidade da resistência pa- 
lestiniana, da estrutura da OLP 
e do movimento de libertação 
nacional e social dos povos 
árabes. Face a tão poderosos 
inimigos, a unidade da OLP e 
a sua aliança com a Síria e de- 
mais forças patrióticas e pro- 
gressistas do Líbano e outros 
países árabes são condições 
indispensáveis para prosseguir 
a luta com êxito. 

As duas delegações consi- 
deraram que uma paz justa e 
duradoura na região passa 
pela retirada de todas as tro- 
pas de Israel do sul do Líbano 
e dos territórios palestinianos e 
árabes ocupados depois de 
1967, pelo reconhecimento da 
OLP como único e legítimo re- 
presentante do povo palestinia- 
no e pelo reconhecimento dos 
direitos nacionais palestinianos, 
incluindo o do regresso, auto- 
determinação e da criação de 
um Estado palestiniano sobera- 
no e independente. 

Ambas as delegações con- 
denaram a política terrorista de 
Israel e o estabelecimento de 
colonatos nos territórios ocupa- 
dos e expressaram a sua firme 
e combativa solidariedade à 
heróica luta dos patriotas pa- 
lestinianos contra os ocupantes 
sionistas. 

-As duas delegações deram o 
seu apoio à realização de uma 
Conferência Internacional na 
qual participassem todas as 
partes interessadas, incluindo a 
OLP, numa base de indepen- 
dência e igualdade com as ou- 
tras partes. Ambas as dele- 
gações apreciaram positiva- 
mente o apelo do Secretário- 
-Geral das Nações Unidas e a 
iniciativa soviética de uma 
Conferência Internacional para 
uma saída para o Médio 
Oriente. 

As duas delegações consi- 
deraram a política do imperia- 
lismo na região como uma ex- 
pressão da sua política expan- 
sionista e militarista à escala 
mundial cujo objectivo é tentar 
travar por todos os meios o 
processo de libertação nacional 
e social dos povos. Ambas as 
delegações consideraram o 
Plano Reagan como um exem- 
plo desta política na medida 
em que ignora a OLP como o 
único e legítimo representante 
do povo palestiniano e o direito 
deste à autodeterminação e ao 
estabelecimento na sua própria 

pátria de um Estado indepen- 
dente. 

As duas delegações mani- 
festaram a sua soliariedade a 
todos os povos em luta pela li- 
berdade, o progresso social, 
contra o racismo, o sionismo, o 
colonialismo e o imperialismo. 

Ambas as delegações, sem 
deixarem de ter em conta os 
grandes perigos que encerra a 
situação internacional decor- 
rente da política imperialista, 
consideram que é possível de- 
fender a paz, vencer os peri- 
gos e prosseguir a luta de li- 
bertação dos povos. 

Nesse sentido consideraram 
fundamental o reforço da 
cooperação e solidariedade en- 
tre todas as grandes forças re- 
volucionárias da nossa época; 
a URSS e os outros países so- 
cialistas, a classe operária dos 
países capitalistas, os países 
progressistas e o movimento 
de libertação nacional. 

A visita decorreu em am- 
biente de franca amizade e ca- 
maradagem. Ambas as dele- 
gações expressaram o desejo 
de desenvolver e reforçar as 
relações de amizade e solida- 
riedade entre as duas organi- 
zações. 

A FDLP expressou o seu 
apreço pela posição do PCP 
no apoio à luta do povo palesti- 
niano e da OLP. 

Lisboa, 11 de Dezembro de 
1984 

Portugal: 
o Governo da contra-revolução 

Se se fala da luta de libertação dos trabalhadores e dos povos, 
das revoluções nacionais democráticas e socialistas e da necessida- 
de de uma solidariedade activa, nós, comunistas portugueses, 
temos não só o direito, mas o dever de chamar a atenção do 
mundo para a luta dos trabalhadores e do povo de Portugal em 
defesa das conquistas da revolução de Abril, em defesa do regi- 
me democrático e da independência nacional de novo ameaça- 
dos e de apelar à solidariedade internacional para com o povo 
português. 

Esse apelo é inteiramente justificado no momento presente por- 
que se trava em Portugal entre as forças contra-revolucionárias e as 
forças democráticas e patrióticas uma luta aguda de que, por muitos 
anos, dependerá a evolução da situação económica, social e política 
de Portugal, de que dependerá continuar Portugal a ser um país 
livre, democrático e independente, ou soçobrar ante as ofensivas 
contra-revolucionárias apoiadas pelo imperialismo, que actualmente 
se desencadeiam tendo como principal agente o Governo Soares/M. 
Pinto. 

E esse o significado e é essa a importância do actual momento 
da vida nacional. 

O que está em causa no nosso país é a continuação ou a 
destruição das grandes transformações democráticas alcança- 
das com a revolução de 1974/75. 

É o desastre da nossa economia e a falência do sistema finan- 
ceiro ou a efectiva recuperação baseada na mobilização dos recur- 
sos, energias e capacidades nacionais abrindo caminho ao desen- 
volvimento. É a degradação completa das condições de vida dos 
portugueses até um nível geral de miséria e subnutrição, ou o me- 
lhoramento das condições de vida material e cultural do nosso povo. 
É a continuação ou a liquidação das liberdades e do regime demo- 
crático. É a afirmação da vida nacional independente da nossa Pá- 
tria ou a submissão e subjugação efectiva ao imperialismo estran- 
geiro. 

O facto de estarem no Governo dois partidos que se intitulam 
«socialista» e «social-democrata» nada altera esta indiscutível reali- 
dade. 

O Governo actual revelou-se, em toda a sua orientação e em 
toda a sua prática, como um Governo da contra-revolução. 

O objectivo fundamental e estratégico do Governo actual, no 
prosseguimento da política de governos anteriores, é restaurar os 
monopólios (apoiados pelo imperialismo) e os latifúndios, ou 
seja, restaurar aquelas mesmas forças económicas, financeiras 
e sociais que durante quase meio século exploraram e oprimi- 
ram cruelmente o nosso povo utilizando para tal uma ditadura 
fascista. 
(-) 

Um caso exemplar e demonstrativo 

Noticiaram os jornais que quatro bancos nacionalizados resolve- 
ram aceitar que o pagamento das dívidas do jornal «O Dia» fosse 
saldado através da publicidade no dito jornal. A bagatela de 300 000 
contos segundo uns, de 150000 contos segundo o próprio jornal. 

Estamos perante um caso tão escandaloso e escabroso que 
ninguém o admitiria como possível antes de o conhecer. 

Mas aconteceu. E não só aconteceu como constitui um caso 
exemplar e demonstrativo dos objectivos, dos métodos, dos 
processos do Governo Soares/M. Pinto. 

O jornal «O Dia», como se sabe, é um jornal fascista, um jornal 
de desinformação sistemática, de provocações pidescas, um porta- 
-voz das forças mais reaccionárias de Portugal, propagandista da 
conspiração e do terrorismo contra Angola, Moçambique e outros 
países. 

Ao revelar-se que este jornal devia à Banca nacionalizada 
300 000 contos, a primeira coisa que cabe perguntar é como foi 
possível que fossem adiantados 300000 contos de crédito a um 
jornal deficitário e insolvente, a um jornal com uma tiragem tão 
baixa que nem sequer tem direito ao subsídio de papel concedi- 
do pelo Estado. 

E ao revelar-se que a Banca aceitou que essa dívida fosse 
paga em publicidade — 300000 contos de publicidade correspon- 
dem a anúncios diários de página inteira durante cerca de 15 anos! 
— tal acordo constitui um escândalo tão grande que justificaria 
não só um inquérito imediato e possível procedimento criminal, 
como a demissão imediata dos responsáveis entre os quais o 
próprio Governo 

É de lembrar que, ao mesmo tempo que assim são concedidos 
a fundo perdido pela Banca nacionalizada e sob os auspícios e a 
cobertura do Governo 300000 contos a um jornal fascista insolven- 
te, o Governo e os departamentos que dirige e controla recusam-se 
a pagar as suas dívidas às empresas nacionalizadas, recusam-se a 
pagar as suas dívidas às UCPs/Cooperativas da Reforma Agrária, e 
mandam proceder à execução final de bens dos trabalhadores sem 
conceder qualquer moratória ou processo de amortização e paga- 
mento. 

Este caso vale por si. Mas vale também pelo que significa e 
traduz. 

Temos inteira razão para classificá-lo como um caso exemplar 
e demonstrativo da política e métodos do Governo Soares/M. Pinto. 

O caso exemplifica e demonstra que se tornou regra o proce- 
dimento inconstitucional e ilegal do Governo e dos seus agen- 
tes, pois, segundo o art.0 13.° da Constituição, «ninguém pode ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever em razão de (...) convicções políticas ou 
ideológicas (...)». 

O caso exemplifica e demonstra a cruzada de espoliação de 
bens do Estado a que o Governo procede, pois aqui se trata 
pura e simplesmente de tirar 300000 contos dos dinheiros pú- 
blicos e entregá-los a uma empresa privada fascista. 

Inserido na ofensiva contra as nacionalizações e pela ruína da 
banca e das empresas nacionalizadas, o caso exempiitica e de- 
monstra que o Governo coloca à .frente da Banca nacionalizada 
administradores cuja missão não é defender os interesses da 
Banca nacionalizada mas pô-la ao serviço dos interesses priva- 
dos e das forças reaccionárias à custa da ruína da própria 
Banca. 

O caso exemplifica e demonstra que o «crédito mal parado» 
não resulta de situações imprevisíveis ou de admissíveis erros 
de gestão, mas de ilegal e ilegítima concessão de créditos a 
fundo perdido a capitalistas e a clientelas políticas, incluindo a 
extrema-díreita fascista, como é o caso de «O Dia». 

O caso exemplifica e demonstra que ao mesmo tempo que cria 
dificuldades insuperáveis à imprensa, o Governo de forma directa 
através das decisões próprias, ou de forma indirecta através de 
administradores por ele nomeados, subsidia com vultosos fundos 
públicos a Informação e a propaganda política mais reaccioná- 
ria, no caso, a propaganda fascista. 

Este é um caso. Mas a somar a este caso há centenas de 
outros casos. 

Tudo a mostrar que de há muito o Governo Soares M. Pinto 
deveria ter sido demitido, que é tempo e mais que tempo de o pôr 
na rua. 

A crise e as negociações PS/PSD 

Os conflitos e as negociações entre os partidos do Governo, 
entre Soares e M. Pinto constituem um retrato vivo da degradação 
da coligação PS/PSD, da degradação do Governo e da degradação 
das funções governativas. 

O que estes senhores discutem não é como sair da crise e 
como resolver os problemas nacionais. O que discutem é como 
realizar em conjunto o piano inconstitucional e subversivo da 
contra-revolução. O que discutem é o calendário para a destrui- 
ção das conquistas democráticas de Abril e para a restauração 
do capital financeiro, dos monopólios e dos latifúndios, de for- 
ma a passarem a dominar toda a vida económica, social e políti- 
ca do país, tal como sucedia no tempo do fascismo. 

Quando eclodiu esta crise e M, Soares enviou as suas propostas 
à intitulada «Cimeira» PS/PSD, logo para aí se falou de «ultimato», 
de «fúria socialista», de «armas aperradas» e se anunciou que o PS 
partiria em guerra contra o PSD impondo-lhe as propostas próprias 
do PS. 

Afinal, como desde logo nós advertimos, não se tratou de ulti- 
mato, nem de fúria, nem de armas aperradas, mas de apresenta- 
ção por M. Soares ao PSD de ideias programáticas fundamen- 
tais do próprio PSD. 

Foi com plena justiça que então afirmámos que as propostas do 
PS ao PSD significavam uma verdadeira capitulação do PS, não 
já como partido socialista, mas como partido democrático, e 
constituem uma plataforma contra-revolucionária tendo como 
objectivo a liquidação das conquistas de Abril a curto prazo. 

Soares e M. Pinto estão inteiramente identificados nos objectivos 
contra-revolucionários essenciais. Soares e M. Pinto são sócios e 
cúmplices do plano contra-revolucionárío em curso. 

As divergências e conflitos que existem entre PS/M. Soares 
e M. Pinto, não são relativos aos objectivos e às medidas a tomar, 
mas aos lucros materiais, e de lugares, e de chefias, e de man- 
do que os respectivos partidos, e os respectivos chefes, e as 
respectivas clientelas tirarão da operação 

Nunca se viu no nosso país, pelo menos que seja de lembrança 
das actuais gerações, uma tão desbragada negociação. 

Para estes senhores, as condições de vida do povo, os bens e 
recursos do Estado, a sorte da economia portuguesa, a liberdade 
dos portugueses, a independência nacional constituem moeda de 
troca na compra e venda de cargos, de Poder, de ambições. 

No nosso entender, não tem sequer legitimidade cívica e mo- 
ral para pretender candidatar-se ao mais alto cargo de sobera- 
nia — a Presidente da República — quem a troco de apoios à 
própria candidatura põe na balança como se lhe pertencessem 
interesses vitais do povo e do país e conquistas democráticas 
alcançadas pelo povo português através de uma luta prolonga- 
da e heróica que custou muitos sacrifícios e muitas vidas 

E enquanto fazem esse mercado indigno, e preparam ainda 
mais violentos golpes contra-revolucionários, a economia portuguesa 
afunda-se, a miséria e a fome alastram, toda a vida nacional se 
degrada no caminho do desastre. 

O Governo deixou de governar.'As instituições deixaram de 
funcionar regular e normalmente. No ponto de vista constitucio- 
nal, legal, institucional, democrático, nacional e moral, o Gover- 
no Soares/M. Pinto perdeu toda e qualquer legitimidade para go- 
vernar. 

A demissão é o único caminho para salvar a democracia e 
salvar Portugal. 

POOOOOQOOOOOOOOOQOOOOOOOOOQQ0^^ 



[ ÉMi/me! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

20/12/84 

'ortugal a convite do PC 

, 

CONJUNTOS 

Partido Comunista Português 

Partido Socialista Progressista libanês 

A convite do Partido Comu- 
nista Português visitou Portu- 
gal, de 11 a 16 de Dezembro, 
uma delegação do Partido So- 
cialista Progressista Libanês, 
dirigida por Tarek Chehab, 
vice-presidente e integrando 
também Walid Arbid e Khattar 
Abou Diab. 

A delegação do PSPL reali- 
zou conversações com uma 
delegação do PCP composta 
por Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral, Sérgio Vilarigues, mem- 
bro da Comissão Política e do 
Secretariado e Albano Nunes, 
membro do Comité Central e 
responsável pela Secção Inter- 
nacional. 

Para além das conver- 
sações, a delegação do PSPL 
contactou directamente com a 
realidade portuguesa saída da 
revolução do 25 de Abril e com 
a actividade do PCP. Encon- 
trou-se com delegações da Di- 
recção da Organização Regio- 
nal de Lisboa e da Juventude 
Comunista Portuguesa. Na 
zona da Reforma Agrária visi- 
tou a UCPiCooperativa «Salva- 
dor Joaquim do Pomar», no 
Escourai, Oficina «Verde Espe- 
rança» e o Secretariado das 
UCPs/Cooperativas de Monte- 
mor-o-Novo; encontrou-se ain- 
da com uma delegaçâõ da Co- 
missão Distrital de Évora do 
PCP e foi recebida na Câmara 

Municipal de Montemor-o- 
-Novo. No distrito de Setúbal 
visitou a Empresa de Cons- 
truções Navais «Lisnave» onde 
se encontrou com estruturas 
representativas dos trabalhado- 
res e em Almada com uma de- 
legação da Direcção da Orga- 
nização Regional de Setúbal. 
Num comício de solidariedade 
com o povo do Líbano usaram 
da palavra os camaradas Álva- 
ro Cunhal e Tarek Chehab. 

Durante as conversações fo- 
ram trocadas informações e 
opiniões sobre a situação nos 
dois países e a actividade dos 
dois partidos e sobre a situa- 
ção internacional, com particu- 
lar incidência na situaçào no 
Médio Oriente. 

A delegação do PCP expri- 
miu a activa solidariedade dos 
comunistas portugueses para 
com a heróica luta do povo li- 
banês em defesa da indepen- 
dência, da unidade, soberania, 
integridade territorial da sua 
pátria, pela retirada das tropas 
do Sul do Líbano, pela demo- 
cracia e o progresso social. 
Condenou energicamente os 
crimes praticados pelo sionis- 
mo, o imperialismo e o fascis- 
mo no Líbano. Expressou o 
seu alto apreço pela luta con- 
duzida pelo PSPL, assim como 
para com o Partido Comunista 
Libanês e demais forças patrió- 

ticas e progressistas do 
Líbano. 

A delegação do PSPL ex- 
pressou a sua solidariedade 
para com o PCP e o povo por- 
tuguês na luta em defesa das 
conquistas da revolução do 25 
de Abril e do regime democrá- 
tico. 

As duas delegações debru- 
çaram-se com particular aten- 
ção sobre a situação no Médio 
Oriente a qual continua a cons- 
tituir um perigoso foco de ten- 
são e de guerra. Condenaram 
firmemente a política do impe- 
rialismo norte-americano e do 
sionismo e os crimes pratica- 
dos contra o povo libanês, o 
povo palestiniano e outros po- 
vos árabes. Puseram em rele- 
vo as importantes vitórias al- 
cançadas nos últimos tempos 
pela luta do povo libanês con- 
tra o imperialismo, o sionismo, 
o fascismo e a reacção e sau- 
daram a resistência e a luta 
popular corajosa que se desen- 
volve no Sul do Líbano e nou- 
tros territórios ocupados por Is- 

> rael. Sublinharam a importân- 
cia da cooperação na luta con- 
tra o inimigo comum de todas 
as forças patrióticas e progres- 
sistas do mundo árabe, e em 
particular entre as forças pa- 
trióticas e progressistas libane- 
sas, a resistência palestiniana 
e a Síria. 

As duas delegações consi- 

deram que uma paz justa e du- 
radoura no Médio Oriente só é 
possível através de uma solu- 
ção global que implica a retira- 
da de Israel do Líbano e de to- 
dos os outros territórios árabes 
ocupados desde 1967, e o res- 
peito pelos direitos nacionais 
inalienáveis do povo palestinia- 
no incluindo a edificação do 
seu próprio Estado indepen- 
dente e soberano. Expressa- 
ram o seu apoio à realização 
de uma Conferência Internacio- 
nal na qual participassem to- 
das as partes interessadas, in- 
cluindo a OLP, único e legítimo 
representante do povo palesti- 
niano. 

As duas delegações subli- 
nharam a importância do forta- 
lecimento da cooperação e so- 
lidariedade recíproca de todas 
as forças democráticas e pro- 
gressistas na luta contra a polí- 
tica hegemonista do imperialis- 
mo em defesa da paz, pela in- 
dependência nacional e o pro- 
gresso social. 

As duas delegações expres- 
saram a sua satisfação pelas 
relações de amizade e solida- 
riedade existentes entre o PCP 
e o PSPL e a vontade comum 
de as desenvolver ainda mais 
no interesse dos respectivos 
povos e países e da causa li- 
bertadora dos povos, 

Lisboa, Dezembro de 1984 

Partido Comunista Português 

Frente Popular de Libertação da Palestina 

A convite do Partido Comu- 
nista Português visitou Portugal 
entre 12 e 15 de Dezembro 
uma delegação da Frente Po- 
pular de Libertação da Palesti- 
na composta por Salah Salah, 
membro do Bureau Político e 
do Secretariado do Comité 
Central, e Yacoub Dawani, 
membro do Comité Central. 

A delegação da FPLP man- 
teve conversações com uma 
delegação do PCP composta 
por Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral, Sérgio Vilarigues, da 
Comissão Política e do Secre- 
tariado do Comité Central, e 
Domingos Lopes, membro su- 
plente do Comité Central. 

A delegação visitou a Câma- 
ra Municipal do Barreiro, a So- 
ciedade Nacional de Cortiça e 
o Centro de Trabalho Vitória. 

Durante a sua visita proce- 
deu-se a uma troca de infor- 
mações sobre a luta e activida- 
de das organizações respecti- 
vas assim como sobre aspec^ 
tos da situação internacional, 
particularmente sobre a situa- 
ção no Próximo e Médio 
Oriente. 

Ambas as delegações con- 

denaram a política agressiva, 
belicista e anexionista do go- 
verno sionista de Israel apoia- 
do e instigado pelo imperialis- 
mo norte-americano, tendo res- 
ponsabilizado tal política pelo 
perigoso agravamento dos con- 
flitos e da tensão em toda a 
região. 

Condenaram as manobras e 
os planos imperialistas, sionis- 
tas e dos Estados árabes reac- 
cionários para dividir a OLP e 
tentarem liquidar a Resistência 
Palestiniana. 

Ambas as delegações consi- 
deraram de capital importância 
para a luta futura do povo pa- 
lestiniano o restabelecimento 
da unidade da OLP e da Re- 
sistência Palestiniana e do mo- 
vimento de libertação nacional 
e social dos povos árabes. 
Face a tão poderosos inimigos, 
a unidade da OLP e a sua 
aliança com a Síria e demais 
forças patrióticas e progressis- 
tas do Líbano e outros países 
árabes são condições indispen- 
sáveis para prosseguir a luta 
com êxito. 

Ambas as delegações con- 

denaram a política terrorista de 
Israel nos territórios árabes 
ocupados e expressaram a sua 
firme e combativa solidarieda- 
de à heróica luta dos patriotas 
libaneses contra os ocupantes 
sionistas e exigiram a retirada 
imediata e incondicional das 
tropas israelitas do Líbano e 
dos outros territórios ocupados 
depois de 1967, 

As duas delegações deram o 
seu apoio à realização de uma 
Conferência Internacional com 
a participação da OLP em pé 
de igualdade e como único e 
legítimo representante do povo 
palestiniano para garantir os di- 
reitos nacionais palestinianos, 
incluindo o da formação de um 
Estado soberano e indepen- 
dente. 

As duas delegações consi- 
deram a política do imperialis- 
mo na região como uma ex- 
pressão da sua política expan- 
sionista e militarista à escala 
mundial cujo objectivo é tentar 
travar por todos os meios o 
processo de libertação nacional 
e social dos povos. 

As duas delegações mani- 
festaram a sua solidariedade a 

todos os povos em luta pela li- 
berdade, o progresso social, 
contra o racismo, o sionismo, o 
colonialismo e o imperialismo. 

Ambas as delegações, sem 
deixarem de ter em conta o: 
grandes perigos que encerra 
situação internacional decor- 
rente da política imperialista, 
consideram que é possível de- 
fender a paz, vencer os peri- 
gos e prosseguir a luta de li- 
bertação dos trabalhadores e 
dos povos. 

Nesse sentido consideram 
fundamental o reforço da' 
cooperação e da solidariedade 
entre todas as forças revolucio- 
nárias da nossa época:.a 
URSS e os outros países so- 
cialistas, a classe operária dos 
países capitalistas, os países 
progressistas e o movimento 
de libertação nacional. 

Ambas as delegações discu- 
tiram as medidas práticas para 
estabelecer e desenvolver as 
suas relações. 

A visita decorreu em am- 
biente de franca amizade e ca- 
maradagem. 

Lisboa, 15/12/84 

-nH 

A demissão do Governo 
objectivo central 
para o qual converge 
a luta por todos os outros 

A demissão do Governo é o objectivo fundamental do nosso 
povo no momento presente. 

A demissão do Governo é um primeiro passo indispensável e 
um pressuposto para a saída da crise e para uma alternativa 
democrática. 

Ks eleições presidenciais serão sem dúvida muito importantes. 
Será necessário derrotar os candidatos da reacção (incluindo M. So- 
ares) e assegurar a vitória do candidato da Democracia, E por isso e 
porque é ainda cedo para se saber em que condições irão realizar- 
-se as eleições presidenciais de 1985, advertimos para o perigo de 
apresentação de candidaturas democráticas antes de alcançado o 
acordo ou o consenso verificado das forças e sectores democráticos 
e patrióticos, que terão que assegurar a vitória, com o seu apoio e 
os seus votos. 

O povo não pode esperar pelas eleições presidenciais para que 
o Governo Soares M. Pinto seja demitido. E, sendo ele demitido, 
sendo dissolvida a Assembleia da República e sendo realizadas 
eleições antecipadas (como também é possível) estes acontecimen- 
tos modificarão profundamente a situação política de forma que as 
eleições presidenciais serão realizadas numa situação completamen- 
te diferente da actual. 

No momento presente há que concentrar as atenções, os es- 
forços, as energias no desenvolvimento da luta popular com 
vistas a uma alternativa democrática. 

A luta de massas é a arma principal e decisiva do nosso 
povo. 

Foi ela que permitiu alcançar as conquistas históricas da revolu- 
ção de Abril. Foi ela que permitiu impedir que essas conquistas 
fossem destruídas pelos furiosos ataques de sucessivos governos 
contra-revolucionários. Foi ela o factor determinante da derrota e 
queda do governo «AD». E é ela que está abalando até aos ali- 
cerces a coligação PS/PSD e o Governo Soares/M. Pinto, crian- 
do condições para a sua queda e para uma alternativa democrá- 
tica 

Desmentindo a inacreditável afirmação de M. Soares segundo a 
qual o povo aprova a política do Governo — a luta dos trabalhado- 
res, dos camponeses, da juventude, das mulheres, dos intelectuais, 
de outras classes e camadas antimonopolistas'está em franco de- 
senvolvimento. 

Amanhã em Lisboa terá lugar uma grande manifestação. Que 
ninguém falte. Que todos compareçam e desfilem — para expressa- 
rem a sua vontade e a sua determinação de pôr fim a este Governo 
de desastre e de miséria e alcançar uma alternativa democrática. 

Será sem dúvida uma poderosa afirmação de que o povo portu- 
guês está farto do Governo Soares/M. Pinto. Está farto de ilegalida- 
des e abusos do poder. Está farto de ofensivas desestabilizadoras 
contra as conquistas de Abril. Está farto de despedimentos, de de- 
semprego, de miséria e fome. Está farto duma Comunicação Social 
que não informa mas manipula. Está farto de ameaças às conquis- 
tas democráticas e ao regime. Está farto de vergonhosas conces- 
sões ao imperialismo. 

Amanhã, em Lisboa, como todos os dias em todo o país a 
classe operária e as massas populares, defenderão os seus interes- 
ses vitais, reclamarão a urgente demissão do Governo Soares/M. 
Pinto. 

A luta tem mostrado cada vez mais a forte unidade da clas- 
se operária, de sectores cada vez mais amplos da população, 
de democratas e patriotas. 

Tem mostrado que as lutas mais variadas convergem no 
objectivo central da demissão do Governo 

Depois das disputas em família, Soares e Mota Pinto acabam de 
assinar um novo pacto da contra-revolução. Pacto de quem sente 
que tem pouco tempo pela frente. Pacto contra o povo. Pacto contra 
o país. 

Sentindo qué se aproxima a hora da derrota, encostam-se uns 
aos outros e pretendem precipitar golpes cegos contra as con- 
quistas de Abril. 

É preciso não lhes dar tempo. 
Soares e M. Pinto ainda fazem voz grossa, mas já não têm 

força nas pernas 
A luta continua, Governo para a rua! 
Para finalizar algumas palavras aos nossos hóspedes do Partido 

Socialista Progressista Libanês. 
De volta à vossa pátria, deixais um país em que são muito 

fortes os sentimentos de solidariedade para com o vosso povo e a 
sua luta heróica. 

Dizei no Líbano que o povo português está ao vosso lado. Dizei 
também no Líbano que, embora em condições muito diversas, tam- 
bém o povo de Portugal está em luta pela liberdade, pela democra- 
cia, pela independência nacional. E, tal como vós, confiante na 
vitória. 

Viva a amizade entre os povos de Portugal e do Líbano! 
Viva a amizade entre o Partido Comunista Português e o Partido 

Socialista Progressista Libanês! 
Viva Portugal de Abril! 

sQ 

Â, 

A delegação do Partido So- 
cialista Progressista Libanês 
(PSPL) que durante alguns 
dias visitou o nosso país a 
convite do Comité Central do 
PCP foi a convidada de honra 
de um comício de solidarieda- 
de com o povo do Líbano reali- 
zado na passada sexta-feira no 
cinema Stadium do «Sport Al- 
gés e Dafundo». Estiveram 
presentes os membros da de- 
legação do PSPL — Tarek 
chahab, vice-presidente do 
Partido e chefe da delegação 
(que usou da palavra), Walid 
Arbid e Khattar Abou Diab. 
Pelo PCP estiveram Álvaro 
Cunhal, secretário-geral (que 
usaria igualmente da palavra, 
numa intervenção que encerra- 
ria o comício), Sérgio Vilari- 
gues, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do 
CC do PCP, José Casanova, 
da Comissão Política, e Alba- 
no Nunes, do CC do PCP. 
Presente ainda um represen- 
tante da JCP. O camarada Tei- 
xeira, da organização local, di- 
rigiria a sessão. 

Sessão que começaria ao 
som da «Internacional», canta- 
da em coro e de pé pelas cen- 
tenas de participantes no comí- 
cio de solidariedade PCP/PSPL 
(cujas intervenções de fundo, 
proferidas por Tarek Chehab e 
Álvaro Cunhai, publicamos 
noutro local desta edição). A 
ornamentar a sala, a letras 
brancas em fundo vermelho, 
algumas consignas de solida- 
riedade e luta: «Sionistas fora 
do Líbano/Por uma paz justa 
no Médio Oriente/Viva a Ami- 
zade PCP/PSPL». No palco e 
dominando a mesa onde se 
sentaram as delegações, a fra- 
se que os assistentes ao comí- 
cio não se cansaram de afir- 

mar em coro vibrante: «Solida- 
riedade com o povo do 
Líbano». 

As palavras de ordem, de 
resto, marcaram boa presença 
na sessão, com destaque para 
duas, por sinal ambas exigindo 
retiradas: a primeira dos sionis- 
tas do Líbano, a segunda do 
executivo Soares Mota/Pinto 
da governação deste País. Fo- 
ram, naturalmente, mais expli- 
citadas a primeira durante o 
discurso do Tarek Chehab, a 
segunda durante a intervenção 
de Álvaro Cunhal. Mas ambas 
deram a força a uma sessão 
que, apesar de decorrer numa 
sala com espaços insuficiente- 
mente aproveitados vibrou um 
entusiasmo muito particular 
face ã delegação libanesa pre- 
sente, transmitindo-lhe inequí- 
vocas manifestações de solida- 
riedade e simpatia, 

E por falar em simpatia, é de 
referir um momento particular 
do comício — o da entrega das 
prendas tradicionais. Subiram 
ao palco uma delegação da or- 
ganização de Carnaxide do 
PCP e dos Pioneiros, para en- 
tregar lembranças aos visitan- 
tes. Encabeçando os Pioneiros 
iam dois ou. três de autêntico 
«palmo e meio», de tal modo 
que os membros da delegação 
do PSPL não resistiram: pega- 
ram-lhes ao colo e exibiram- 
-nos bem alto perante uma as- 
sistência entusiasmada. Os ri- 
sos e os aplausos misturaram- 
-se com vigor, confluindo numa 
emocionada manifestação de 
solidariedade ao martirizado 
povo libanês. 

Os hinos dos dois países en- 
cerrariam a sessão, dando re- 
mate a uma jornada onde a 
emoção também marcou pre- 
sença. 

Discurso de Tarek Chehab 

Camaradas e Amigos, 
Em nome do Partido Socialista Progressista Libanês, saúdo a 

luta do povo português pela democracia e a paz; saúdo a luta do 
Partido Comunista Português amigo, pela igualdade, o progresso, o 
socialismo e pela defesa das conquistas da revolução do 25 de 
Abril. 

Camaradas e Amigos, 
Actualfnente o povo libanês luta persistentèmqn^ contra a 

ocupação israelita do seu país. A resistência patriótica libanesa ofe- 
rece, todos os dias, sacrifícios e mártires seus para libertar o Líbano 
desta ocupação. Apesar das resoluções 508 e 509 do Conselho de 
Segurança da ONU obrigarem Israel a retirar incondicionalmente as 
suas tropas do Líbano, este recusa-se constantemente a aplicar es- 
sas resoluções provando uma vez mais que é um Estado expansio- 
nista. 

O povo libanês tem pleno direito de resistir contra a ocupação, 
tal como foi o caso dos povos europeus durante a ocupação nazi na 
2.a Guerra Mundial. 

Israel, enquanto Estado expansionista, não satisfeito em violar 
os direitos do povo palestiniano em ocupar o seu território, continua 
a sua agressão contra os povos árabes tentando anexar a Cisjordâ- 
nia, o sector de Gaza, assim como o Golã Sírio, recusando as 
resoluções do Conselho de Segurança da Assembleia Geral das 
Nações Unidas. 

Apesar da mudança dos governos israelitas, o seu comporta- 
mento agressivo persiste contra os povos árabes com o apoio do 
imperialismo norte-americano que, no plano militar, económico e po- 
lítico sustém Israel, vanguarda do imperialismo e dos seus interes- 
ses no Médio Oriente. 

Camaradas e Amigos, 
As forças patrióticas libanesas resistiram corajosamente contra a 

6.3 Frota americana e o New Jersey, que vieram em protecção do 
regiVne falangista e fascista; o povo libanês resistiu às bombas de 
1400 kg que destruíram vilas e bairros, contrariamente às regras do 
Direito Internacional Público. 

Apesar dos bárbaros bombardeamentos contra alvos civis, as 
forças nacionais libanesas, em aliança com a Síria, resistiram cora- 
josamente e obrigaram os EUA a retirar as suas tropas e a sua frota 
do Líbano. 

A nossa aliança com a Síria e com todas as forças progressistas 
continuará até à vitória final. 

Para uma paz total no Médio Oriente, é necessário que Israel 
retire incondicionalmente as suas tropas do Líbano, que retire as 
suas tropas de todos os territórios ocupados desde 1967; é neces- 
sário que haja uma retirada total do Golã Sírio, da Cisjordânia e do 
Sector Gaza. 

Os Acordos bilaterais não conduziram a uma paz total e dura- 
doura no Médio Oriente; os Acordos de Camp David tal como os 
Acorcíos de 17 de Maio, entretanto anulados, não resultaram para a 
paz nesta região; é necessário convocar uma Conferência Interna- 
cional onde todas as partes envolvidas estarão representadas, in- 
cluindo a OLP, única e legítima representante do povo palestiniano. 

A paz no Médio Oriente não se pode conceber se não pelo reconhe- 
cimento dos direitos nacionais e legítimos do povo palestiniano, o 
seu direito à autodeterminação, ao regresso à sua pátria e ao esta- 
belecimento de um Estado independente em terras da Palestina. 

Camaradas e Amigos, 
As forças democráticas libanesas lutam firmemente contra o fas- 

cismo. O drama vivido pelo povo libanês sob o fascismo é seme- 
lhante ao vivido pelo povo português sob a ditadura. O pqyo Ijbanêç 
sofreu como vós, dezenas de massacres perpetrados pelos falangis- 
tas fascistas, sofreu o desaparecimento de 2011 pessoas civis que 
foram torturadas e liquidadas, tal como foi o caso da Argentina. 

A vitória do PSP, do Partido Comunista Libanês, do Movimento 
Amai e doutras forças democráticas na Montanha do Chouf e em 
Beirute conduziu à formação do governo de unidade nacional. Ago- 
ra, Gemayei, a pretexto do plano de segurança, procura dar aos 
falangistas, através da paz, o que eles não puderam ganha pela 
guerra. 

Por isso recusamos todos os planos suspeitos e continuamos a 
nossa luta contra toda a hegemonia fascista. 

Camaradas e Amigos, 
A preservação da unidade do país é um dos nossos principais 

objectivos. Recusamos os projectos falangistas que dividam o país 
em mini-Estados confessionais; recusamos qualquer fprma de parti- 
lha do Líbano, seja sob a forma de Federação, Confederação ou 
descentralização política. Prosseguiremos a nossa luta para conser- 
var o Líbano unido, independente, árabe e democrático. 

Se a demagogia falangista procurar demonstrar que o conflito no 
Líbano é religioso, é para desinformar a opinião pública. O conflifâ 
no Líbano não é um conflito religioso mas político entre as forças 
democráticas e o fascismo; os falangistas fascistas não representam 
se não uma minoria da população, enquanto a maioria dos cristãos 
são verdadeiros democratas favoráveis a uma solução política de- 
mocrática. 

Camaradas e Amigos, 
O regime político libanês, herança do colonialismo, é um regime 

confessional baseado na distinção das comunidades religiosas, na 
desigualdade e privilégios, é o regime sob o qual apenas 4% da 
população explora 55% das riquezas do país. 

O povo libanês luta para suprimir a desigualdade e os privilégios 
políticos, económicos e sociais; luta para anular o regime confessio- 
nal e substitui-lo por um regime democrático laico onde todos os 
cidadãos libaneses serão iguais em direitos políticos e civis, sem 
distinção de comunidades, de confissões ou religiões. 

O povo libanês luta justamente contra a exploração por 4% da 
população e pelo progresso social. 

Gostaríamos de agradecer aos nossos camaradas do Partido 
Comunista e ao povo português amigo o seu apoio e solidariedadê 
para com a luta do povo libanês contra o imperialismo, o colonialis- 
mo, o sionismo e o fascismo. 

Viva a solidariedade entre os povos que lutam pela independên- 
cia, a liberdade e o progresso social! 

Viva o Partido Comunista Português! 
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10 20/12/84 Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
Éawnit! 

PCP 

Deputada comunista 

visita Espinho 

Por Iniciativa da Comissão Concelhia de Espinho do PCP 
deslocou-se no passado dia 13 àquela vila, com o objectivo de 
prosseguir os contactos que tem desenvolvido na região, no 
exercício do seu trabalho parlamentar, a camarada Zita Sea- 
bra, membro suplemento da Comissão Política do CC e depu- 
tada pelo distrito de Aveiro. 

A visita - duramte a qual foi preenchido um vasto programa 
do contactos - permitiu confirmar a gravidade da situação so- 
cial no concelho, patente em vários casos como sejam o dos 
135 trabalhadores da Lopes da Cruz (sem salários há seis 
meses) ou dos 54 trabalhadores de «A Vigorosa» despedidos 
ilegalmente e sem vencimento há um mês por vingança pura e 
simples do patrão que abandonara a empresa em 1975 e ago- 
ra a recuperou por ordem do poder judiciai. 

Impedida de visitar a empresa CORFI (atitude repressiva 
que a Comissão Concelhia do PCP considerou como revelado- 
ra do mais primário sectarismo por parte da administração), 
Zita Seabra deslocou-se depois à Escola Secundária Manuel 
Laranjeira,-tendo trocado impressões com o respectivo Conse- 
lho Directivo que pôs a deputada comunista ao corrente das 
carências actuais, nomeadamente a construção de um muro 
adequado que impeça que a escola seja devassada por indiví- 
duos estranhos. 

Da audiência com a Câmara resultou com clareza a falta de 
vontade política da maioria para contribuir para a busca de 
soluções que enfrentem a gravidade da situação social no con- 
celho de Espinho, contrariando as ideias e propostas do verea- 
dor APU. 

No final da visita, à noite, na Escola do Souto, em Anta, Zita 
Seabra, depois de saudada pelo presidente daquela Junta 
APU, Fernando Fernandes, expôs a várias dezenas de cama- 
radas e amigos os aspectos essenciais que caracterizam a 
situação política, nomeadamente a necessidade de reforçar a 
luta pelo derrube do Governo PS/PSD. 

Covilhã: Partido 

adquiriu centro 

de trabalho 

Os comunistas, simpatizantes e amigos da Covilhã estão de 
parabéns: o Partido acaba de adquirir peia importância de 
4500 contos o edifício onde tem vindo a funcionar o Centro de 
Trabalho. 

Velha aspiração da organização concelhia, a compra do CT 
vem corresponder também, como salienta uma nota tornada 
pública a propósito do acontecimento, à crescente implantação 
do Partido «na nossa cidade, no nosso concelho, em toda a 
região da Beira Interior». 

Para além de constituir a todos os níveis um «passo em 
frente para a melhoria do trabalho», a decisão de adquirir mais 
esta casa para o Partido significa também, na perspectiva dos 
comunistas da Covilhã, «uma manifestação de confiança em 
que a luta do povo acabará por triunfar, o Governo Soares/Pin- 
to irá para a rua e o Portugal de Abril vencerá!». 

Mas se o edifício é já propriedade do Partido como resulta- 
do de um empréstimo concedido pela caixa central isso não 
faz diminuir, bem pelo contrário, o entusiasmo e o empenho 
das organizações e militantes do concelho na campanha de 
4500 lançada justamente para pagar a dívida entretanto con- 
traída. 

Daí o sentido do apelo chegado à nossa Redacção, dirigido 
a quantos queiram contribuir para a Campanha, «pelo reforço 
do PCP, para defender e prosseguir Abril». 

Sesimbra: vale 

a pena lutar! 

Com a participação de 60 militantes reaíizou-se recente- 
mente na Sociedade Musical Sesimbrense um Plenário de 
quadros da organização concelhia de Sesimbra durante o qual 
foi analisada pormenorizadamente, entre outras questões, a 
situação social na região. 

A reunião, que contou com a presença do camarada Carlos 
Ramildes, da Comissão Política do CC, efectuou também um 
balanço das campanhas organizativas em curso, designada- 
mente a de recrutamento, tendo os presentes considerado que 
o atraso ainda existente a nível local pode rapidamente ser 
ultrapassado. 

No final da reunião os comunistas presentes aprovaram um 
documento onde se referem os principais aspectos da vida 
social de Sesimbra e onde é dado particular destaque à luta 
dos pescadores e dos pequenos e médios armadores sesim- 
brenses pela tomada de posse da lista «A» (vencedora das 
eleições para a «Mutua») e ao escândalo que persiste com a 
inviabilização, por parte do Governo, da construção da Escola 
Secundária de Sesimbra (em Sampaio) e Preparatória da 
Quinta do Conde. 

Os participantes chamam ainda a atenção para as «conse- 
quências nefastas da integração de Portugal na CEE junto dos 
pescadores, pequenos e médios comerciantes, industriais e 
agricultores e indústria hoteleira», precisamente os sectores 
laborais de «maior peso no concelho». 

Sobre a recente adjudicação do porto de Sesimbra, «que o 
Governo pretendeu pôr demagogicamente sob a batuta do fal- 
so plano de emergência para o distrito», o Plenário recordou 
quanto ele foi objecto da luta dos pescadores e dos sesim- 
brenses em geral, concluindo que esta cedência do Governo é 
a prova de que «valeu a pena lutar, vaie sempre a pena lutar». 

Alpiarça: desmontada 

provocação do PS 

A distribuição de urn papel assinado pela secção de Alpiar- 
ça do Partido Socialista, a propósito da primeira Assembleia 
da Organização Regional de Santarém do PCP recentemente 
realizada naquela vila ribatejana com a presença de 500 dele- 
gados e 700 convidados, mereceu da-Comissão Concelhia do 
Partido uma nota de esclarecimento dirigida à população que 
classifica tal «papeleco» de «desvergonhado e provocatório» e 
na qual se desmontam todas as insinuações e afirmações pro- 
duzidas. 

Começando por afirmar que a realização da referida Assem- 
bleia em Alpiarça resultou, por um lado, do facto da Comissão 
da Feira Nacional da Agricultura ter exigido 110 contos pela 
utilização da Casa do Campino e, por outro lado, daquela loca- 
lidade ser «um velho baluarte do PCP», o comunicado salienta 
depois que o PCP «tratou com a Câmara Municipal de Alpiar- 
ça todos os problemas inerentes à Assembleia, respeitando 
escrupulosamente a independência da Câmara como órgão 
autárquico». Nesse sentido, foi pedida uma audiência à Câma- 
ra tendo posteriormente sido formalizado por escrito o pedido 
de apoio técnico para algumas questões, tudo se passando 
dentro da legalidade e com o voto favorável do vereador do 
PS, 

Depois de afirmar que não confundem «alguns desqualifica- 
dos dirigentes do PS de Alpiarça com a generalidade dos so- 
cialistas da nossa terra que não se mostraram nada agastados 
com a decoração da vila», a Comissão Concelhia do PCP 
lamenta que a secção local do partido que dirige o Governo 
«se tenha esquecido de que se encontra instalada, há anos, 
numa casa propriedade da Câmara Municipal e sem pagar 
renda». 

Por último, o comunicado acentua que os comunistas tudo 
farão para que o Município «continue a gastar erh benefício da 
população o pouco dinheiro que os sucessivos governos de 
direita, com e sem o PS, mandam para cá» e que os «perigos 
estão naqueles que querem fazer voltar uma nova PIDE, as 
buscas, a violação da correspondência, etc., e que de vez em 
quando lançam para a rua uns papéis provocatórios», tão-só, 
no fim de contas, um sinal evidente «da sua degradação políti- 
ca, da sua desorientação e do aproximar da sua demissão do 
Governo». 

Na região de Castelo Branco 

carências e problemas agravam-se 

— concluí C. Distrital do PCP 

O plenário da Comissão Dis- 
trital de Castelo Branco do 
PCP recentemente reunido 
para analisar a situação da re- 
gião em todas as esferas da 
vida política, económica e so- 
cial concluiu ser absolutamente 
insustentável o estado a que o 
Governo PS/PSD deixou che- 
gar as coisas pelo que urge 
concretizar a sua imediata de- 
missão. 

Ao passar em revista a si- 
tuação nos diversos sectores 
os 21 membros da Comissão 
Distrital consideraram que na 
indústria têxtil se assiste ao 
agravamento das condições de 
vida, trabalho e segurança dos 
trabalhadores, pese embora a 
ligeira melhoria que o sector 
atravessa desde há largos me- 
ses. Muitos trabalhadores con- 
tinuam sem receber salários e 
subsídios, generalizam-se os 

contratos a prazo, alonga-se a 
jornada de trabalho, chegando 
a atingir as 12 e até as 16 ho- 
ras diárias. 

Conforme sublinha uma nota 
distribuída aos órgãos de infor- 
mação a «boa carteira de en- 
comendas existente não é 
aproveitada para investir, rees- 
truturar e reorganizar o sec- 
tor», antes se assistindo ao 
«recurso à falência em empre- 
sas sem dificuldades económi- 
cas insuperáveis» (caso da 
Moura e Batista) ou a encerra- 
mentos ainda mais duvidosos 
como aconteceu na M. Figuei- 
redo, após recebimento de um 
subsídio da Secretaria de Esta- 
do do Emprego, 

Noutros sectores as coisas 
parece não irem melhores e 
enquanto por exemplo na Auto- 
-Mecánica da Beira e na Alpre- 
ma, promessas falsas e uma 

PARA O PARTIDO 
campanha dos y., 

AVANTE COM ABRIL 

0 Vitória 

para o Partido 

Ultrapassados 

os 34 mil contos 

A Campanha dos 60 mil contos na qual se encontram viva- 
mente empenhados os militantes e as organizações do Partido 
do distrito de Lisboa continua ã andar a bom ritmo, apresen- 
tando resultados significativos e deveras animadores. 

Segundo a última informação chegada à nossa redacção, 
com data de 13 de Dezembro, os contributos das organi- 
zações totalizavam 34 524 731520, isto é, 57,5 por cento do 
total, distribuídos da seguinte forma: 

ORGANIZAÇÕES ACUMULADO 
Alenquer 79 130$00 Vila Franca Xira 1 913 735500 Arruda Vinhos 23 700$00 C.L.L 10 701 507570 
Azambuja 68 972$50 Bancários 1 560 832550 Cadaval 20 110500 Seguros 414 498500 Mafra 133 000500 Sect. Público 784 810500 Lourinhã 22 660500 Transportes 2 260 262500 Sobral 83 050500 Função Pública 838 070500 Torres Vedras 240 884500 Saúde 1 501 901S00 Amadora 1 052 684500 Informação 282 490500 Cascais 1 014 384500 Intelectual 1 639 657500 
Carnaxide 938 411500 Sect. Sindical 520 959500 Oeiras 261 470500 Sipidorl 233 220550 Sintra 558 712550 Livraria Vitória 17 110500 Queluz 896 558500 C.T. Vitória 135 723500 Loures-Ocid. 1 560 589500 Diversos 72 840500 Loures-Ori. 1 852 345500 DORL 2 840 455550 

TOTAIS 34 524 731S20 

Jornada de luta 

assinala 

fuga de Peniche 

• Comemorações 

em 6 de Janeiro 

Passam no próximo dia 3 de 
Janeiro 25 anos sobre a data 
em que um grupo de militantes 
comunistas (entre os quais Ál- 
varo Cunhal) concretizava uma 
corajosa fuga do Forte de Pe- 
niche. Para assinalar a efemé- 
ride a Comissão Concelhia de 
Peniche do PCP leva a efeito 
no dia 6 uma iniciativa de cujo 
programa constará uma visita 
ao Forte pelas 10 e 30 horas 
(guiada por um dos camaradas 
que participou na fuga) seguida 
às 12.30 horas de um almoço 
onde não faltará a caldeirada e 
que culminará às 15 horas com 
um comício-festa na lota de 
Peniche. 

Num momento em que o 
Governo PS/PSD pretende 

aprovar uma lei de «seguran- 
ça» em muito semelhante às 
que outrora serviram para ten- 
tar abafar a luta do nosso 
povo, as comemorações da 
fuga do Forte de Peniche — 
hoje um símbolo da resistência 
antifascista — adquirem um re- 
dobrado significado e consti- 
tuem uma jornada de protesto 
e de luta de todos os que de- 
sejam que o fascismo nunca 
mais volte a esta terra. 

O almoço (350 escudos por 
pessoa) é aberto a toda a gen- 
te devendo as inscrições ser 
feitas até ao dia 31 de Dezem- 
bro para o CT do PCP, Largo 
D. Pedro V, n.0 15, 2520 Peni- 
che, ou pelo telefone 72744. 

edições 

Trabalhar e construir a 
vida como Lén,n® * 
ideal mais elevado do 
homem da nossa época. 

Preço de lançamento; 
650500 

grande irresponsabilidade 
«contribuem para o agrava- 
mento dramático da situação 
dos trabalhadores que conti- 
nuam sem receber salários», 
na Função Pública os trabalha- 
dores «vêem reduzido o seu 
poder de compra» e têm de lu- 
tar para impedir as tentativas 
de limitação dos seus direitos. 

Quanto aos agricultores os 
seus problemas são semelhan- 
tes aos que afligem os homens 
do campo de todo o País 
(agravamentos nos custos dos 

.factores de produção, dificulda- 

des de escoamento e preços 
não compensadores) a que se 
junta, no caso da região, o boi- 
cote por parte do Governo ao 
Projecto de Regadio da Cova 
da Beira e a crescente eucalip- 
tízação que começou no sul do 
distrito e já se estende ao nor- 
te da serra da Gardunha. 

No plano do ensino, salienta 
ainda o comunicado, verifica-se 
«um corte de verbas atingindo 
professores e alunos» e a saú- 
de passa igualmente por inves- 
tidas ilegais do Governo, no- 
meadamente as tentativas de 

Poder local 

Valadares luta 

pelo 9! até à praia 

Justa e antiga aspiração da população de Valadares, em 
Vila Nova de Gaia, é a extensão da carreira 91 dos STCP até 
à zona da praia, já que o seu terminas é no centro da fre- 
guesia. 

A única solução de transporte da população daquela zona, 
nomeadamente para o Porto, são os agentes privados de ca- 
mionagem, com horários muito espaçados, sem o melhor per- 
curso e com preços altíssimos. 

Recentemente a população de Valadares decidiu-se pela 
luta. A constituição de uma comissão de luta, numa grande 
reunião de moradores, e a recolha de cerca de 2500 assinatu- 
ras entregues aos STCP, à Câmara de Gaia e ao Ministério 
dos Transportes, foram as primeiras medidas. 

Na Câmara, o vereador do Trânsito e Transportes, da 
APU, apresentou uma proposta de extensão do 91 à praia, 
que foi aprovada. 

Não tendo, mesmo assim, obtido a resposta decisiva em 
relação à sua reivindicação, a população de Valadares decidiu 
nova acção. 

E assim, na passada segunda-feira, centenas de popula- 
res, gritando palavras de ordem e empunhando panos com a 
sua exigência, fizeram o desvio do autocarro até à praia onde 
mais populares o aguardavam com foguetes de vitória. Apesar 
da ameaça de violência com a presença de jipes da GNR, a 
população calmamente dialogou com um inspector dos STCP, 
que se deslocou ao local, e de quem obteve a promessa de 
uma resposta de encontro com o Conselho de Gerência dos 
STCP. 

A exemplo de outras lutas do género — a do 94 a Campo, 
em Valongo — a determinação das populações, com o apoio 
dos eleitos da APU, há-de fazer vitoriosa esta luta. 

V.N. de Famalicão: 

De que tem medo 

o presidente? 

A Comissão Concelhia de V.N. de Famalicão do PCP con- 
ta resumidamente em nota à Imprensa as anomalias e antico- 
munismos sortidos que se estão a verificar na Junta de Fre- 
guesia do Gavião. 

Assim, «como é do conhecimento geral, o ex-secretário da 
Junta (PS) pediu a suspensão do seu mandato devido ao es- 
cândalo da retenção por este de dezenas de contos da Fre- 
guesia. Também toda a gente sabe que, na última reunião da 
AF, esta elegeu um novo secretário — por acaso um elemento 
da APU. Por estranho que pareça, na passada 5.a feira, quan- 
do o novo secretário se apresentou para tomar posse, o se- 
nhor presidente da Junta (considerando-se dono e senhor da 
Junta) impediu que este assumisse as suas responsabilidades, 
justificando que não queria comunistas na Junta». 

E pergunta a nota do PCP: 
«De que tem medo o senhor presidente? Também estará 

envolvido no escândalo? Tem medo que os comunistas lhe 
descubram as vigarices? Pensa que estamos no tempo da 
outra senhora, em que só determinados senhores queriam, 
podiam e mandavam? 

Se é isto, está muito enganado o senhor presidente...» 
porque o PCP «vai tomar todas as medidas legais para que a 
lei seja cumprida e os interesses das populações defendidos». 

V.R. de S.*0 António: 

a história de uma ilegalidade 

Reportando-se à forma tendenciosa com que o «Jornal do 
Algarve» publicou uma informação relativa à inspecção man- 
dada fazer pelo MAI à Câmara Municipal de Vila Real de S." 
António «na sequência da vergonhosa perseguição que o Go- 
verno PS/PSD move contra as Câmaras APU e o Poder Local 
democrático», a Comissão Coordenadora de VRSA da APU 
esclarece o seguinte: 

<;Quando, em Janeiro de 1980, os eleitos da APU toma- 
ram posse, em Vila Real de Santo António, receberam várias 
«heranças» feitas de situações pouco ciaras, criadas pela 
maioria PS/PPD que, até então e desde 1976, havia (desgo- 
vernado a Câmara Municipal. Uma delas dizia respeito a três 
prédios construídos com 4 pisos pela empresa José Justo 
Martins, L.38. Os quatro pisos ultrapassavam as dimensões le- 
gais (Art.0 59 do RGEU) e havia, ainda, um quinto piso sobre 
um deles, embargado pelo Tribunal de Vila Real de Santo 
António. 

«A empresa tinha construído este piso à revelia de qual- 
quer decisão camarária. A Câmara estava metida em Tribunal 
por um munícipe, proprietário de um prédio ao lado, o qual se 
considerava lesado, A mesma maioria PS/PPD havia aprovado 
toda esta situação com manifesto desprezo pela legislação em 
vigor e com invocação de argumentos oportunistas que lesa- 
vam — a serem integralmente aplicados — a propriedade de 
um cidadão estrangeiro, edifícios públicos e privados e, imagi- 
nem, o próprio Consulado Espanhol. Enfim, fretes... 

«Não contentes com esta situação, já de si ilegal, durante 
o primeiro mandato em que a APU tinha apenas maioria sim- 
ples, a aliança PS/PPD aprovou ilegalmente mais um quinto 
piso sobre cada um dos outros dois prédios. O presidente da 
Câmara declarou então que, enquanto a situação não estives- 
se esclarecida nos tribunais, não poderia dar cumprimento a 
esta deliberação, que considerava nula. Mas, pensam que a 
inspecção ordenada pelo Governo se ficou a dever à existên- 
cia destas ilegalidades ou que o sr. inspector propôs algumas 
medidas contra estas ilegalidades? Não senhor... 

E prossegue o comunicado: 
«O que eles acharam mal foi que o presidente da Câmara 

se tivesse oposto à consumação da ilegalidade, cometida pela 
maioria PS/PPD. De acordo com eles e também com o Supre- 
mo Tribunal Administrativo, embora reconhecendo a decisão 
da Câmara como ilegal, o presidente deveria ter cumprido a 
deliberação, porque ela era anulável e não nula. Enfim... en- 
tendimento das leis que tem malhas largas para os oportunis- 
tas e buraquinhos muito apertados para as pessoas normais.» 

Em resumo, «eis pois porque ao presidente da Câmara de 
Vila Real de Santo António, com este expediente, lhe é levan- 
tada uma inspecção: porque não deu cumprimento a uma deli- 
beração ilegal». 

fechar hospitais como aconte- 
ceu no Fundão, Idanha-a-Nova 
e Minas da Panasqueira. 

Depois de descrever com al- 
gum detalhe a situação das 
mulheres, jovens e idosos, e 
dos pequenos e médios comer- 
ciantes e industriais o comuni- 
cado da Comissão Distrital de 
Castelo Branco detém-se em 
várias questões ligadas ao fun- 
cionamento do trabalho parti- 
dário e ao reforço da organiza- 
ção. A este respeito os partici- 
pantes na reunião concluíram 
que quer na campanha de re- 

crutamento quer na de dinami- 
zação das células de empresa, 
apesar de ainda não estarem 
concluídas as respectivas cam- 
panhas, os resultados já obti- 
dos (91 novos militantes recru- 
tados) constituem êxitos signifi- 
cativos que reflectem a cres- 
cente «confiança e prestígio do 
Partido no distrito». 

A Comissão Distrital de Cas- 
telo Branco do PCP decidiu 
ainda convocar para o dia 9 de 
Março de 1985 a realização da 
I Assembleia da Organização 
Distrital. 

PI-AEC0D ajuda 

Freguesias do Minho 

A Associação dos Eleitos Comunistas e Outros Democra- 
tas - P.L.-AECOD, entregou equipamentos para parques in- 
fantis às Freguesias de Antime no concelho de Fafe e Balazar 
no Concelho de Guimarães, ambas de maioria APU. Estes 
importantes melhoramentos vêm dotar essas Freguesias de 
equipamentos virados para o apoio às crianças, que desde há 
muito os desejavam, mas que não eram possíveis pelas redu- 
zidas verbas que estas freguesias reçebem das respectivas 
Câmaras. 

Na entrega destes equipamentos esteve presente uma de- 
legação de eleitos da Freguesia da Cova da Piedade-Almada, 
que referiu a importância das verbas recolhidas pela Associa- 
ção, provenientes das senhas de presença e excedentes de 
salários que os eleitos comunistas e outros democratas rece- 
bem nos órgãos das autarquias locais em que estão eleitos e 
entregam para melhoramentos nas Freguesias e colectivi- 
dades. 

Cantinas escolares do Barreiro: 

mais um «esquecimento»... 

Decididamente, o Governo e nomeadamente este seu mi- 
nistro Seabra da Educação parecem apostados em atingir as 
crianças e os jovens! Nem na História atentam; é consabido 
que os governos antidemoráticos ao menos nessa área sem- 
pre se aprimoram (ou se esforçam) na demagogia. Estes, nem 
isso... 

O desabafo vem a propósito de uma nota da Câmara Mu- 
nicipal do Barreiro, a dar conta do não funcionamento das 
cantinas escolares no concelho — dando também, aliás, a 
notícia de (mais) um ofício mandado sobre o assunto ao se- 
cretário de Estado do Ensino Básico. De facto, a cantina da 
Escola Preparatória do Barreiro, a da Quinta Nova Teiha. a do 
Lavradio, e ainda a da Escola Secundária Alfredo da Silva não 
funcionam porque não receberam a verba de arranque para o 
ano lectivo corrente. As cantinas das escolas secundárias do 
Barreiro e de Santo André estão em funcionamento desde o 
início das aulas, servindo centenas de refeições por dia, mas 
como as outras não tiveram qualquer verba. 

Acresce que muitas destas escolas têm défices .do ano 
lectivo 83/84, a cobrir por reforço de verba ministerial. 

Depois dos Transportes Escolares e da Acção Social Esco- 
lar; das escolas e salas de aula que todos os anos são força- 
das a construir — e neste caso, porque autarquia APU, sem 
qualquer daquelas benemerências dos srs. governadores civis 
—, será que o Governo pensa atirar para cima das Câmaras a 
subvenção das cantinas? Quanto à Câmara do Barreiro, o que 
eia está é «naturalmente preocupada: é um problema do con- 
celho», e do que em qualquer lado é mais precioso — as 
crianças. Mas em outras autarquias em situação semelhante e 
sem ligação e o esclarecimento que ali se faz às populações, 
será que o governo pensa que pode atirar com mais este 
«pecado» para cima do Poder Local? 

Alcochete — Encontro 

de eleitos da APU 

É ainda a juventude, através de um programa que denomi- 
nam «A Juventude constrói o futuro», que está no centro das 
tarefas imediatas adoptadas pelo 5.° Encontro de Eleitos da 
APU no concelho de Alcochete. 

O Encontro, realizado no dia 9 em instalações da Câmara, 
reuniu mais de meia centena de participantes que discutiram 
as carências do concelho e os Planos de Actividades das Jun; 

tas de Alcochete e Samouco e o da Câmara para 1985. 
Realçadas foram as grandes dificuldades financeiras das 

autarquias, motivadas pela nunca aplicada Lei das Finanças 
Locais e agravadas pela transferência de novas competências, 
especialmente na área da Educação e Ensino, sem as devidas 
transferências financeiras. 

O vasto programa de trabalho aprovado, a propor aos ór- 
gãos eleitos, inclui obras de beneficiação várias — em Alco- 
chete e Samouco; a remodelação do mercado municipal —, a 
inauguração do Museu Municipal, a realização de uma exposi- 
ção sob o tema «Uma Câmara ao Serviço do Povo» e a de 
algo que tem a ver ainda com a juventude, mas também com 
todas as outras camadas da população: os I.08 Jogos Desporti- 
vos Municipais. 

O Encontro — no qual participou o camarada Manuel So- 
bral, do CC — aprovou moções sobre a não aplicação da Lei 
das Finanças Locais, o Dia Nacional dos Deficientes, o Ano 
Internacional da Juventude (que decorre, como se sabe, em 
1985), e a situação política e as eleições de 1985. 

Nesta última moção é saudada a população da nova fre- 
guesia de S. Francisco, recentemente e finalmente criada, e 
cuja instalação da Junda está também prevista no programa 
de trabalho aprovado. 

Em Loures 

prossegue a guerrilha 

Os vereadores do PS/PSD/CDS não aprovaram o Orça- 
mento e Plano de Actividades do minicípio para 1985, na reu- 
nião da Câmara, de Loures, realizada no dia 11 do corrente. 

Segundo informações do serviço de Informações Públicas 
da Câmara «esta rejeição não foi sequer precedida de quais- 
quer propostas de alteração apresentadas pelos referidos ve- 
readores, a maioria dos quais já se havia recusado a participar 
em encontros convocados pelo presidente para a sua discus- 
são prévia, alegando sempre não terem tido tempo para estu- 
dar aqueles documentos. Os mesmos vereadores já tinham 
abandonado a reunião ordinária da Câmara do dia 4 de De- 
zembro não permitindo, desta forma, que o Orçamento e o 
Plano de Actividades para 1985 tivesse sido votado naquela 
altura». 

A intençdão é clara: os vereadores do PS/PSD/CDS visam 
prosseguir o seu descarado boicote ao funcionamento do Mu- 
nicípio de Loures e prejudicar os seus dois mil trabalhadores, 
manifestando, mais uma vez, o mais completo desprezo pelas 
graves consequências que as suas atitudes terão, muito em 
breve, nas actividades das Juntas de Freguesia, das asso- 
ciações humanitárias de Bombeiros Voluntários, nas insti- 
tuições de carácter social e, no geral, na vida das populações 
do concelho. 
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Com razões 

opostas às do CDS 

PCP vota motão de censura 

Para que não restassem dúvidas, logo no final do primeiro dia de 
debates da moção de censura ao Governo apresentada pelo CDS, o 
Presidente do grupo parlamentar do PCP, Carlos Brito, anunciaria a 
posição dos comunistas. A resposta do PCP, quaisquer que fossem 
as considerações, seria apenas uma: a de votar favoralmente a 
moção de censura. Carlos Brito distanciar-se-ia, por outro lado, das 
motivações do CDS, declarando mesmo que o PCP votaria por 
-azões opostas às dos centristas. O agravamento das condições de 
vida dos trabalhadores, os ataques às conquistas de Abril, o 
■etrocesso económico, os ataques às liberdades por parte do 
Governo PS/PSD foram motivos suficientes para que o PCP 
anunciasse desde logo a sua posição. 

Quanto às razões do CDS, o 
Kigente comunista declarou 
pai aquele partido, «no fundo, 
sstá contente; acha é que é 
.ouço, queria mais liberalida- 
des para o capital e menos li- 
berdades para os trabalhado- 
res». Então porquê a moção 
de censura, era a pergunta que 
não só o Governo — com o 
ofendidíssimo Soares à frente 
— mas também os partidos da 
coligação se colocavam. Jorge 
Lemos, em pedido de esclare- 
cimento dirigido a Lucas Pires, 
após a conclusão da fastidiosa 
leitura do discurso que abriu os 
debates, sublinhou que o CDS, 
«que foi a extrema-direita da 
"AD"», aparecendo agora a 
censurar um Governo que mais 
não fez do que agravar a políti- 
ra da defunta aliança, preten- 
dia apenas «lançar uma cortina 
de fumaça nas suas responsa- 
bilidades da situação» que 
agora critica. «O CDS», disse 
o deputado comunista, «reivin- 
dica hoje a política da "AD" e 
gastou metade do tempo a de- 
monstrar mal que não tem al- 
ternativa a esta politica. A cen- 
sura a esta Governo», insistiu 
Jorge Lemos, «tem outras ra- 
zões, as razões do 25 de Abril, 
as razões do Portugal demo- 
crático». 

Tirar o cavaio 
da chuva 

Cucas Pires tez um \or\go 
discurso. E, se lhe foi fácil criti- 
car o Governo — entrou mes- 

mo em críticas justas, apontan- 
do o resultado da política do 
executivo de Mário Soares, a 
baixa dos salários, a inflação, 
os salários em atraso, o de- 
semprego — as razões que 
encontrou para o descalabro 
não colhem nem foram convin- 
centes. A culpa, pretendeu de- 
monstrar, é do socialismo, a 
culpa é da Constituição, a cul- 
pa, afinal de contas, é de não 
agravar ainda mais o que gra- 
ve e mal está. 

O sector empresarial do Es- 
tado, com as costas largas, foi 
acusado de tudo; as despesas 
públicas também. A milagreira 
solução é a «liberalização» e a 
«solidariedade nacional», em 
contraposição com o «Estado 
Socialista». O dirigente centris- 
ta chegou mesmo a afirmar 
que «o pressuposto do Gover- 
no PS/PSD parece mesmo ser 
o de que para que o Estado 
Socialista viva, que morram os 
trabalhadores se necessário». 

Para Lucas Pires, as medi- 
das tomadas para remediar 
este estado de coisas são fra- 
cas de mais, acusando o "lay- 
-off" de ser apenas «um aceno 
irrelevante». Queria mais. E 
pior. 

Criticando o Governo por 
não ter feito o que o CDS tam- 
bém não conseguira — Mário 
Soares não deixaria de lho 
apontar, cumplicemente — o 
dirigente do CDS, ao mesmo 
tempo que tirava o cavaio da 
chuva e se lavava de respon- 
sabilidades, acenou demorada- 

mente ao PSD através de fre- 
chadas dirigidas à coligação e 
aos desentendimentos que 
esta tem revelado ao longo dos 
meses. Quase num apelo, su- 
gerindo que o PCP não deixa- 
ria de «aproveitar esta situa- 
ção», Lucas Pires sublinhou 
que «existem alternativas entre 
as forças democráticas»... 

Mas que falta 
de... oportunidade! 

O discurso de Mário Soares 
foi sem inovações. De cada 
vez que lhe criticam o Gover- 
no, zanga-se. Não negando, 
formalmente, o direito da apre- 
sentação de uma moção de 
censura, o Primeiro-Ministro 
não se conteve e queixou-se 
da sua falta de... oportunidade! 
As razões que invocou para tal 
inoportunidade são tão espan- 
tosas que não resistimos em 
transcrevê-las; 

«Na verdade», disse Mário 
Soares, «encontrando-nos na 
semana que precede o Natal, 
tendo dado entrada no Conse- 
lho Nacional do Plano, para 
apreciação, as Grandes 
Opções do Plano para 1985, 
estando, como tem sido anun- 
ciado, em fase final de aprecia- 
ção pelo Governo, para entrar 
na Assembleia da República, o 
Orçamento de Estado para 
1985, e estando ainda anuncia- 
do para final do ano em curso, 
a apresentação do Programa 
de Modernização da Economia, 
que se segue, como foi progra- 
mado, ao Programa de Recu- 
peração Financeira e Económi- 
ca, entregue em Julho último 
ao Conselho Permanente de 
Concertação Social — não pa- 
rece ser esta a melhor oportu- 
nidade para a introdução na 
Assembleia de uma moção de 
censura ao Governo»... 

Poupamos os leitores a mais 
«razões». 

O Primeiro-Ministro continua 
também a achar — é sempre 

igual a si próprio, só conse- 
guindo piorar! — que quem 
censura deve apresentar-se 
como alternativa. Não quer ele 
dizer política alternativa, mas 
sim ter a capacidade de fazer 
aprovar a censura e de consti- 
tuir governo. Se não, censurar 
é perder tempo. 

De resto, Mário Soares pre- 
tendeu mostrar que a coligação 
está de pedra e cal, embora o 
debate, o silêncio do PSD e al- 
guns remoques lhe não des- 
sem razão. E foi ao cúmulo de 
afirmar que o «país suspirou 
de alívio» quando foi assinado 
o acordo entre o PS e o PSD! 

Acusando o CDS de tam- 
bém não ter feito nada quando 
esteve no Governo e de servir 
agora as intenções do PCP, 
passou de seguida à gabaroli- 
ce: Que o Governo «inverteu» 
a situação financeira e econó- 
mica! Que 1984 foi o ano com 
menos conflitos sociais! Que a 
confiança externa no sistema 
português deu um salto qualita- 
tivo! E que vai fazer muito 
mais, de acordo com as pre- 
tensões do CDS, depois de já 
ter aberto a banca, os seguros, 
os cimentos e os adubos à 
«privada». Promessas à direita, 
ameaças aos trabalhadores e 
ao país... 

Lá fora é pior 

Por outro lado, «lá fora é 
pior», foi o que o Primeiro-Mi- 
nistro se esforçou por demons- 
trar. E, com descaramento, 
anunciou que a inflação, de 
Dezembro de 83 a Dezembro 
de 84, «não excederá 23 ou 24 
por cento»! Em Israel, cujo 
exemplo invocou, ela situa-se 
nos 1200 por cento. Compa- 
rações. Quanto à CEE, o tal 
«consfaf d'accord» toma «irre- 
versível» a entrada de Portu- 
gal. E o Governo de Soares é 
tão bom que até «a Espanha 
não conseguiu tanto»! Fique- 
mos por aqui no descaramento 

do chefe do Governo, que 
aproveitou o ensejo não só 
para atirar responsabilidades 
para a "AD" —- o que caiu mal 
no parceiro "social-democrata» 
— como para atacar o «gon- 
çalvismo" e o PCP, sem o que 
o discurso de Soares não é 
discurso que se ouça. E ele 
queria ser ouvido. Talvez por 
isso a TV estava lá em peso e 
até o porta-voz do Primeiro-Mi- 

.nistro apareceu, atento, nas 
bancadas da imprensa. Cuidar 
da imagem é preciso, quando 
não se cuida do país. 

Se o CDS recusou «discutir 
o que aí vem» preferindo falar 
do que «por aí vai», os comu- 
nistas aproveitaram o ensejo 
da moção apresentada para 
colocarem as questões e os 
problemas que a política do 
Governo tem originado. Octá- 
vio Teixeira chamou a atenção 
para o perigo da ruptura finan- 
ceira que o país atravessa, 
acusando o poder central de 
se haver tornado «no maior ca- 
loteiro do país», e de procurar 
talvez justificar pela bancarrota 
a abertura de bancos privados. 
O deputado insistiu nas graves 
consequências para o país que 
traz o facto de estar atrasada 
inconstitucionalmente a apre- 
sentação do Orçamento de 
Estado, 

Jerónimo de Sousa lembrou 
mais uma vez as responsabili- 
dades governamentais na si- 
tuação social — 600 mil de- 
sempregados, 500 mil trabalha- 
dores com contratos a prazo, 
empobrecimento das camadas 
mais desfavorecidas da popu- 
lação — e a «mancha mais ne- 
gra» da política do Governo, 
que é a existência de 150 mil 
trabalhadores com salários em 
atraso, situação agravada ago- 
ra com o não pagamento do 
subsídio de Natal. Por todas 
estas razões «mas não só», 
disse o deputado do PCP, «o 
Governo está fraco e cairá 
como outros que governaram 
contra Abril». 

0 Governo e o dependência 

0 discurso de Mota Pinto, sobre as grandes opções do 
conceito estratégico de Defesa Nacional terá sido 
propositadamente vago. Ficou claro que não queria o 
Governo — nem o vice-Primeiro-Ministro — discutir na 
Assembleia da República, detalhadamente, tais opções, mas 
simplesmente cumprir de modo formal uma determinação da 
Lei de Defesa que manda o Governo consultar o parlamento 
sobre tais «opções». Da falta de aprofundamento do debate 
foi a iniciativa governamental acusada, por vários 
intervenientes nas sessões da passada semana. O 
camarada João Amaral, nomeadamente, observou que «o 
Governo aparece aqui, lamentavelmente preocupado apenas 
pelo objectivo de pôr a Assembleia da República a dar 
cobertura a opções e práticas que manifestamente infringem 
as determinações constitucionais sobre a matéria da defesa 
nacional». 

Mas as intenções do Gover- 
no de passar pela rama um de- 
bate que se queria profundo e 
sério, não obstaram a que os 
deputados procurassem definir 
melhor o que estava em ques- 
tão. João Amaral, recordando 
os objectivos permanentes dos 
quais decorre «o carácter na- 
cional da política de defesa pe- 
rante qualquer agressão ou 
ameaças externas» nos termos 
da lei, sublinhou que nem na 
Constituição nem na própria 
Lei de Defesa Nacional «os 
compromissos internacionais 
constituem elementos estrutu- 
rais da definição da actividade 
de defesa nacional», em oposi- 
ção ao que o diploma apresen- 
tado por Mota Pinto pretendia, 
fazendo depender de tais com- 
promissos as opções apresen- 
tadas. Para Mota Pinto e para 
o Governo, a defesa de Portu- 
gal integra-se pura e simples- 
mente no «contexto» da 
«ameaça russa»... 

«O debate que aqui decor- 
re», afirmou João Amaral, «é 
inegavelmente importante. Se 
ele precede a definição do con- 
ceito de Defesa Nacional pre- 
cede logicamente tudo o que 
desse conceito decorre e que 
não é pouco — é ao fim e ao 
cabo tudo o que será a activi- 
dade de defesa nacional. 

«Concretamente, este dabe- 
te precede a definição do se- 
guinte: "a) do conceito estraté- 
gico de defesa nacional, que 
define os aspectos fundamen- 
tais da estratégia global do Es- 
tado adoptada para a consecu- 
ção dos objectivos da política 
de defesa nacional', cuja apro- 
vação é da competência do 
Conselho de Ministros, median- 
te proposta conjunta do Primei- 
ro-Ministro e do ministro da 
Defesa Nacional, ouvido o 
Conselho de Chefes de Esta- 
do-Maior e precedendo apre- 

ciação do Conselho Superior 
de Defesa Nacional; 

"b) do conceito estratégico 
militar, cuja elaboração compe- 
te ao Conselho de Chefes de 
Estado-Maior e que deverá ser 
aprovado pelo ministro da De- 
fesa Nacional e confirmado 
pelo Conselho Superior de De- 
fesa Nacional: 

"c) das .missões específicas 
das Forças Armadas e da ma- 
nobra militar estratégica, defini- 
das pelo Conselho Superior de 
Defesa Nacional, mediante pro- 
posta do MDN elaborada sob 
proposta do Conselho de Che- 
fes de Estado-Maior; 

"d) do sistema de forças ne- 
cessárias ao cumprimento das 
missões das Forças Armadas, 
cuja definição compete ao 
Conselho Superior de Defesa 
Nacional mediante proposta do 
MDN elaborada sobre projecto 
do Conselho de Chefes de Es- 
tado-Maior; 

"e) do dispositivo dos siste- 
mas de forças, aprovados pelo 
MDN sob proposta do Conse- 
lho de Chefes de Estado- 
-Maior; 

"f) dos projectos de propos- 
tas de leis de programação mi- 
litar adequados ao planeamen- 
to a médio prazo destinado ao 
reequipamento das Forças Ar- 
madas e a infra-estruluras de 
Defesa, ê dos projectos de or- 
çamento anual do Ministério de 
Defesa Nacional, incluindo o 
das Forças Armadas, cuja ela- 
boração compete ao Conselho 
Superior Militar e que são 
apresentadas à Assembleia da 
República pelo Governo."» 

Depois de claramente ter su- 
blinhado as competências na 
definição de conceitos e de 
deixar bem explícito o papel do 
debate a travar antes na As- 
sembleia da República, João 
Amaral criticou o facto de as 
«opções» governamentais não 

serem rigorosas na descrição 
da situação do País nos con- 
textos regional e mundial nem 
na evolução possível de tal si- 
tuação, nem sequer nas for- 
mas de intervenção do País 
nesse contexto. 

«O que se pode dizer do do- 
cumento que o Governo apre- 
sentou a esta Assembleia» dis- 
se o deputado comunista, «é 
que, por um lado não contem- 
pla o fundamental das ques- 
tões, procurando sonegar aqui- 
lo que aqui deveria ser discuti- 
do; e por outro lado, envolve 
Portugal num sistema político- 
-militar que compromete o País 
e a adopção de uma real políti- 
ca de de{psa nacional.» 

Chamando a atenção para o j 
facto de o documento governa- 
mental, apesar de nada dizer 
sobre o que deveria, dizer mui- 
to «sobre o quadro do desen- 
volvimento do País em com- 
promissos exteriores», o depu- 
tado do PCP sublinhou: 

«Desde logo, o Governo 
condiciona a política de defesa 
nacional (contra o que está de- 
finido na Constituição) no qua- 
dro dos compromissos interna- 
cionais assumidos! Isto é: não 
são os compromissos interna- 
cionais (e a sua escolha) que 
resultam da política de defesa 
nacional, nacionalmente defini- 
da. É esta, a política de defe- 
sa, que depende e se enqua- 
dra nos compromissos interna- 
cionais, o que significa, em re- 
sumo, que a chamada "politica 
de defesa nacional" é o que 
sobra, em estreito espaço de 
manobra, do que exteriormente 
está e for fixado e imposto ao 
País pelos dirigentes da NATO 
e dos EUA!». 

Denunciando as cedências 
que a política governamental 
manifesta aos interesses es- 
trangeiros, nomeadamente nor- 
te-americanos (novas conces- 
sões nas Lages, autorização 
para instalação de rastreio de 
mísseis, utilização da Base de 

,06)3 pela Força Rápida de In- 
tervenção dos EUA, utilização 
frequente do Tejo por navios e 
submarinos atómicos, etc.), 
João Amaral insistiu nos peri- 
gos para a segurança nacional 
que tal política desenvolve. O 
deputado sublinhou também 
que a política externa do Go- 
verno se torna instrumento da 
estratégia agressiva dos Esta- 
dos Unidos, apoiando a corrida 
aos armamentos, as ingerên- 
cias, agressões e guerras não 
declaradas conduzidas pelos 

EUA, apoiando a política do 
apartheid e as actividadés con- 
tra-revolucionárias, as ditadu- 
ras reaccionárias, a provoca- 
ção aos países socialistas. 

«Na definição de ameaças», 
disse João Amaral, «e na de- 
terminação dos objectivos, a 
NATO vê o País de fora, toma- 
-o por um teatro de operações 
em que a independência nacio- 
nal, a integridade do território e 
a liberdade e segurança das 
populações passam para se- 
gundo plano.» E o deputado do 
PCP chamou a atenção para o 
facto de, aceitando o envolvi- 
mento do País na estratégia da 
NATO, tal envolvimento «aca- 
ba por traduzir-se numa acres- 
centada vulnerabilidade, crian- 
do novas e perigosas depen- 
dências», 

«É neste quadro», disse, 
«que transparece de forma evi- 
dente o carácter antinacional 
da política externa e de defesa 
seguida pelo Governo e a hipo- 
crisia congénita que está sub- 
jacente a todo o documento 
aqui presente.» 

Traços essenciais 

João Amaral concluiria a sua 
extensa e documentada inter- 
venção apontando alguns tra- 
ços essenciais de uma política 
de defesa que se queira na- 
cional: 

• a defesa privilegiada do 
território nacional, nas suas 
três parcelas (Continente, 
Madeira e Açores); 
• a defesa das águas terri- 

toriais, zona económica ex- 
clusiva e fundos marinhos 
contíguos, bem como dos 
corredores de ligações aé- 
reas e marítimas interterrito- 
riais; 

• a atribuição dessas mis- 
sões em exclusivo às Forças 
Armadas portuguesas, dota- 
das de capacidade autóno- 
ma, o que forçosamente tem 
de compreender o forneci- 
mento dos meios operacio- 
nais adequados; 

• a resposta adequada às 
vulnerabilidades resultantes 
da inserção geográfica da 
zona continental no quadro 
da Península Ibérica; 

• a afirmação da responsa- 
bilidade da soberania nacio- 
nal e do sistema de defesa 
nacional em relação aos ar- 
quipélagos dos Açores e da 
Madeira, sem interferências, 

venham de onde vierem ou 
seja a que título for; 

• a prioridade para o de- 
senvolvimento económico e 
para uma política de diversi- 
ficação das relações ex- 
ternas; 

• a preparação contínua e 
atempada e o enquadramen- 
to adequado das populações, 
com vista à sua passagem à 
resistência activa e passiva 
em caso de conflito incidin- 
do no território nacional; 

• a definição do comando 
único e nacional para as For- 
ças Armadas, nas zonas ope- 
racionais envolvendo áreas 
territoriais, marítimas ou aé- 
reas da soberania nacional 
ou de interesse económico 
exclusivo nacional; 

• a resposta às vulnerabili- 
dades resultantes do afunila- 
mento das fontes de finan- 
ciamento e de aquisição dos 
equipamentos necessários 
para as Forças Armadas; 

• a afirmação explícita da 
exclusividade das missões 
das Forças Armadas tal 
como se encontram defini- 
das no art." 275.° da Consti- 
tuição, assegurando-lhes os 
meios de garantirem a defe- 
sa militar da República e re- 
pudiando qualquer interven- 
ção em missões de seguran- 
ça interna, o que, sobre ser 
inconstitucional, conduziria a 
diminuir-lhes o prestígio e o 
respeito que lhes é devido 
por todo o povo português, e 
dessa forma, a amputá-las de 
eficácia e operacionalidade; 

• o reequacionamento dos 
compromissos externos, em- 
termos de só deverem sub- 
sistir os que sirvam os inte- 
resses nacionais e os princí- 
pios e objectivos da política 
de defesa nacional tal como 
resultam das alíneas anterio- 
res, desde que não acrescen- 
tem factores de instabilidade 
ou perigo para a segurança 
nacional e desde que não im- 
pliquem formas de ingerên- 
cia ou limitações da sobe- 
rania. 

Mais Mesquita Machado... 

Comerciantes de Braga 

contra a Câmara 

por causa dos mercados 

A maioria PS na Câmara de Braga, com oposição da APU, 
impôs um regime de abastecimentos aos dois mercados 
municipais da cidade que prejudica o maior e do mais 
concorrido (Praça do Comércio) e privilegia o novo mercado 
do CaraPdá, ainda apenas parcialmente ocupado por 
vendedores e com menor afluência. A isto foi acrescentada a 
decisão de impor aos comerciantes do mercado da Praça do 
Comércio taxas de ocupação que são o dobro do valor das 
taxas a pagar pelos comerciantes do mercado do Carandá. 

Esta situação motivou o de- 
senvolvimento de um forte mo- 
vimento de protesto dos co- 
merciantes, vendedores e 
abastecedores do mercado da 
Praça do Comércio, traduzida 
em plenários, colocação de fai- 
xas de protesto no mercado, 
deslocação à Câmara, etc. 
Apesar disso, a maioria PS na 
Câmara e na Assembleia Muni- 
cipal rejeitando diálogo com os 
directamente interessados e 
surda aos prejuízos crescentes 
para os consumidores, mante- 
ve a mesma posição de favori- 
tismo em relação ao mercado 
do Carandá, que os próprios 
vendedores afirmam não se 
poder desligar na instalação 
naquele mercado de um fami- 
liar de Mesquita Machado com 
um supermercado. 

Como refere um comunicado 
da Comissão Concelhia de 
Braga do PCP de 14 de De- 
zembro, «a Câmara Municipal 
de Braga, em reunião realizada 
em 7 de Dezembro rejeitou 
uma proposta do vereador da 
APU, eng. Casais Baptista, de- 
fendendo a manutenção do 
mesmo esquema de abasteci- 
mento aos comerciantes do 
mercado da praça do Comércio 
e a busca, pelo diálogo entre 
todos os interessados, de uma 
solução que salvaguardasse os 
interesses de todos e garantis- 
se um abastecimento e boas 
condições. Esta proposta foi 
rejeitada pelos votos dos ve- 
readores do PS e teve a abs- 
tenção conivente dos vereado- 
res do PSD e do CDS. Ou 
seja, a maioria socialista da 
Câmara preferiu uma posição 
antidemocrática e de força con- 
tra os comerciantes e contra os 
consumidores, em vez da solu- 
ção construtiva que o vereador 
da APU defendia. Na mesma 
sessão da Câmara, e não con- 
tentes com isto, os vereadores 
do PS e do PSD (com a firme 

oposição do vereador da APU) 
votaram o aumento significativo 
das taxas de ocupação dos lu- 
gares do mercado e uma posi- 
ção discriminatória de «regula- 
mento de Taxas e Licenças» 
que prevê que os comerciantes 
da Praça do Comércio paguem 
o dobro do valor das taxas a 
pagar pelos comerciantes do 
mercado do Carandá. 

A posição do vereador da 
APU, além de condenar os au- 
mentos, foi de defesa do trata- 
mento igual para os comercian- 
tes dos dois mercados». 

Acções de protesto 
dos vendedores 

Na sessão da Assembleia 
Municipal de sábado passado, 
correspondendo ao alerta con- 
tido no comunicado do PCP, 
compareceran centenas de co- 
merciantes do mercado da Pra- 
ça do Comércio que reclama- 
vam de viva voz um tratamento 
igual e não discriminatório e 
puderam observar directamen- 
te o modo servil e sem discus- 
são como os eleitos do PS na 
assembleia seguiram a orienta- 
ção do seu chefe Mesquita Ma- 
chado, recusando as propostas 
da APU para ser garantido um 
abastecimento eficiente e para 
a aplicação de taxas justas. 

Na terça-feira, foi a vez dos 
comerciantes que abastecem o 
mercado da Praça do Comér- 
cio de concentrarem com os 
seus camiões nos acessos, 
bloqueando o trânsito e mani- 
festando a sua indignação pe- 
las péssimas condições de 
abastecimento, já que nem es- 
paço bastante possuem aqui 
para tal. Um comunicado do 
Movimento dos Pequenos e 
Médios Comerciantes e Indus- 
triais de Braga divulgado no 
mesmo dia questiona: 

«Porque foram obrigados a 

mudar-se para o chamado 
mercado novo os fornecedores 
do mercado? Porque é que a 
nova tabela de taxas da Câma- 
ra Municipal de Braga aprova- 
da (ou feita aprovar?) pela 
maioria PS no dia 15, diz no 
seu último número que todas 
as taxas a praticar no novo 
mercado (excepto a venda de 
gelo) serão reduzidas para me- 
tade? Será isto a tal livre con- 
corrência? Ou haverá outros 
interesses (por exemplo fami- 
liares) no meio de tudo isto? 
Basta de compadrios e de pro- 
potência.» 

Entretanto, numerosos co- 
munistas e fornecedores do 
mercado da Praça do Comér- 
cio solidarizaram-se com a ac- 
ção de terça-feira juntando as 
suas viaturas ao bloqueio de 
protesto que se prolongou por 
mais de dez horas. 

Posição do PCP 
A comissão concelhia de 

Braga do PCP divulgou; tam- 
bém na terça-feira., novo co- 
municado à população e aos 
comerciantes em que se afirma 
nomeadamente: 

«É necessário e urgente 
uma solução justa para o mer- 
cado da Praça do Comércio, É 
urgente rectificar as irresponsá- 
veis decisões da maioria PS na 
Câmara que prejudicam comer- 
ciantes e consumidores. O 
agravamento da situação e as 
justas manifestações de pro- 
testo dos vendedores e forne- 
cedores lesados confirmam a 
justeza das preocupações e 
propostas defendidas pelos 
eleitos da APU, que são: 

- através do diálogo com os 
principais interessados (vende- 
dores e fornecedores) sejam 
encontradas soluções que as- 
segurem um tratamento igual 
para os dois mercados munici- 
pais; 

- se matenha, entretanto, o 
esquema de abastecimento an- 
terior para o mercado da Praça 
do Comércio; 

- se garantam taxas justas e 
iguais pela ocupação dos jJois _ 
mercados, em vez da desigual- 
dade criada pela taxa proposta 
pelo PS que obriga os comer- 
ciantes do mercado da Praça 
do Comércio a pagarem o do- 
bro dos comerciantes do mer- 
cado do Carandá». 

Joaquim Gomes, na Marinha Grande 

Miséria para os reformados 

milhões para o patronato 

No passado domingo realizou-se na Marinha Grande um 
almoço de confraternização de reformados, alusivo ao Natal, 
onde esteve presente o camarada Joaquim Gomes, da 
Comissão Política e do Secretariado do CC do PCP. 

Na sua intervenção Joaquim 
Gomes, além de fazer uma 
abordagem aprofundada da si- 
tuação política actual, diria a 
dado passo: 

«Diz-se que não se pode 
distribuir o que não temos. Isto 
é verdade. Porém se produzi- 
mos metade do que consumi- 
mos a culpa não pode ser atri- 
buída aos trabalhadores, mas 
ao Governo que em vez de 
uma política que promova o 
aumento da produção, faz 
exactamente o contrário. Re- 
duz, destrói, desorganiza todo 
o aparelho produtivo tal como 
o exigem o FMI e o imperia- 
lismo». 

Após denunciar que toda a 
política económica e social do 
Governo — seja qual for a 
área em que se situe — está 

na prática sempre orientada 
para favorecer os mais ricos e 
poderosos, afirmaria: «Assim, 
enquanto aos reformados e 
pensionistas se dá um aumen- 
to dumas centenas de escu- 
dos, o patronato, com a cum- 
plicidade do Governo, abotoou- 
-se com centenas de milhões; 
70 milhões de contos da Previ- 
dência Social já eles meteram 
ao bolso! Que fez o Governo 
até agora para que este dinhei- 
ro seja recuperado? Que medi- 
das tomou para levar a tribunal 
os indivíduos que gastam em 
proveito próprio dinheiro que 
lhes não pretence?». 

E Joaquim Gomes pormeno- 
rizaria outros esbulhos e des- 
mandos financeiros consenti- 
dos ou apadrinhados pelo Go- 
verno: 100 milhões de contos 

que o patronato e outros capi- 
talistas subtraem anualmente 
ao fisco e portanto aos cofres 
do Estado, 300 milhões de 
contos, segundo se calcula, de 
crédito mal parado que o Go- 
verno não diz onde «pára». E 
perguntaria ainda: 

«E quantos milhões de con- 
tos têm sido consumidos em 
subsídios para pagar salários 
em atraso, para viabilizar em- 
presas, que nunca chegaram 
ao seu destino? E quantos mi- 
lhões dispendidos em indemini- 
zações a indivíduos que explo- 
raram e oprimiram o povo por- 
tuguês durante dezenas e de- 
zenas de anos? Confirma-se 
assim que as baixas reformas 
e pensões não são propria- 
mente um problema de falta de 
recursos, mas fundamental- 
mente porque o País está a 
saque». 

Ao encontro também esteve 
presente o dr. Vasco da Gama 
Fernandes, que representava o 
Presidente da República. 
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AMERICA CENTRAL êÊ 

0 isolamento 

da política de guerra dos EUA 

Especialistas em guerra química foram ver vítimas de Bhopal para melhor aprenderem a fazer outras vítimas 

Bhopal—o valor 

da vida humana 

O isolamento dos Estados Unidos em matéria de política 
externa face à América Central tem vindo a acentuar-se 
progressivamente, à medida que se torna cada vez mais 
notório o total desinteresse da administração Reagan na 
resolução pacífica dos problemas que afectam a região. 
Enquanto na Cidade do México se sucedem os encontros 
entre delegações da Nicarágua e dos EUA, e em El Salvador 
o governo fantoche de Napoleon Duarte ensaia diálogos com 
os patriotas da Frente Farabundo Marti de Libertação 
Nacional (FMLN) e da Frente Democrática Revolucionária 
(FDR), o cerco militar norte-americano à região acentua-se. 

Os factos terríveis ocorridos na cidade indiana de Bhopal 
têm vindo a ser divulgados quase como se de catástrofe natu- 
ral se tratasse. Assim como quem fala de vítimas de um vio- 
lento sismo, de um tornado, de cheias catastróficas (e náo 
juntamos à lista as secas, porque elas atingem em particular 
países que optaram por uma via de desenvolvimento socialis- 
ta, passam a ser da exclusiva responsabilidade do poder...). 
Fala-se portanto da maior catástrofe ecológica de que há me- 
mória (escamoteando que frequentemente as catrástrofes eco- 
lógicas se devem a responsabilidades bem definidas). Fala-se 
de catástrofe industrial. Vai-se até à lamentação das vítimas: 
os mortos, as muitas dezenas de milhar que ficarão cegos ou 
paralisados, as crianças irremediavelmente deformadas que 
entretanto irão nascer. 

Ignora-se o fundamental: os acontecimentos de Bhopal não 
se reduzem a uma catástrofe. São, sobretudo, um crime. Um 
crime cometido por uma grande multinacional norte-americana, 
a terceira entre as empresas químicas dos EUA, e com im- 
plantação em cerca de 40 países. 

Nessa perspectiva vale a pena referirmos alguns factos 
ilustrativos. Para que ao menos o assassinato de mais de 
2500 pessoas possa ficar como alerta quanto à política das 
multinacionais e tragédias idênticas possam vir a ser evitadas. 

• Um primeiro elemento: um relatório preparado pelos 
peritos da «Union Carbide», em que se afirma que a adminis- 
tração da multinacional norte-americana sabia da existência de 
importantes defeitos técnicos na empresa onde se registou o 
acidente. Concretamente já em 1982 haviam sido detectados 
pelo menos dez defeitos técnicos graves relacionados com o 
equipamento e a segurança da produção. Referia-se, nomea- 
damente a possibilidade de fuga de substância tóxicas, de 
inflamação de poeiras, de explosão, e de avarias no sistema 
de segurança. Convém também relembrar que já anteriormen- 
te se haviam registado acidentes mortais. 

Só que nem por isso a administração da «Union Carbide» 
se decidiu a tomar as medidas necessárias para colmatar as 
deficiências detectadas. As consequências estão à vista, entre- 
tanto, mesmo agora, a direcção da multinacional não reconhe- 
ce a sua responsabilidade no drama que causou. Numa mani- 
festação significativa de mais profundo desprezo pela vida hu- 
mana, Que inevitavelmente corresponde à lógica do lucro do 

próprio sistema capitalista. 
• Um outro facto que confirma uma realidade mais vasta: 

não é simplesmente a «Union Carbide» que está em causa, 
mas em geral a própria prática das multinacionais. 

Um grupo de peritos franceses em agricultura da faixa tro- 
pical denunciou o grave risco de poluição do meio ambiente na 
Tailândia, pela utilização de pesticidas. Os mesmos especialis- 
tas franceses concluem, das pesquisas efectuadas, que as 
multinacionais estão a transferir crescentemente para o sueste 
asiático as produções mais nocivas sob o ponto de vista de 
ambiente e saúde (furtando-se aos grandes gastos impostos 
por regras destinadas a evitar os efeitos poluentes). Mais, para 
poupar despesas de produção, e para a mais completa utiliza- 
ção de uma mão-de-obra abundante e barata, as multinacio- 
nais preferem instalar as suas fábricas nas regiões densamen- 
te povoadas das zonas suburbanas. Apesar dos riscos adicio- 
nais que tal colocação implica. Uma vez mais o total desprezo 
pela vida humana, não à escala de uma empresa mas de um 
sistema. 

• Seis especialistas de armas químicas, provenientes dos 
Estados Unidos, RFA, Grã-Brtanha e Canadá foram enviados 
para Bhopal. Objectivo: estudar o efeito do gás tóxico sobre os 
organismos humanos. A notícia é da France Press. Não são 
caso único. Segundo a denúncia de médicos indianos, o afluxo 
de médicos estrangeiros a Bhopal destina-se a obter pormeno- 
res sobre as consequências da inalação do gás, e «não tem 
nada a ver com o auxílio aos sobreviventes». 

E assim se atinge o degrau sinistro de desumanização do 
sistema capitalista. Já não se trata «apenas» de matar aciden- 
talmente, em aras ao lucro. Trata-se de aproveitar as conse- 
quências do crime não preparado para preparar crimes mais 
monstruosos e esses meticulosamente estudados em laborató- 
rio (e como se vê também ao vivo): a guerra química. 

Com uma outra diferença. Na guerra a vida humana não 
tem qualquer valor. Aqui, face ao drama do Bhopal, parece 
que há quem lhe meça o valor. «As vítimas devem receber 
uma indemnização equitativa», diz o presidente da «Union 
Carbide». «Indemnização equitativa» pela vida humana. Um 
conceito accessível ao presidente de uma multinacional. Mas 
não àqueles que sofrem as múltiplas e dramáticas consequên- 
cias da prática do grande capital internacional. 

Falhadas todas as tentativas 
para apresentar á opinião pú- 
blica internacional as eleições 
recentemente realizadas na Ni- 
carágua como uma farsa; for- 
çada a reconhecer não desejar 
a assinatura do acordo de paz 
de Contadora; falhadas as 
pressões para isolar internacio- 
nalmente a revolução sandinis- 
ta; incapaz de levar o exército 
salvadorenho a inflingir a dese- 
jada derrota aos guerrilheiros, 
a administração Reagan pare- 
ce ter optado finalmente por 
deixar cair a máscara e pôr a 
nu a sua política. 

Atestam-no exemplos tão 
elucidativos como o envio re- 
centemente de mais uma fra- 
gata para o- porto hondurenho 
de Cortes, onde estão já diver- 
sos navios de guerra norte- 
-americanos prontos para o 
cerco da Nicarágua. As cons- 
tantes manobras provocatórias 
realizadas por esta armada nas 

. águas territoriais nicaraguen- 
ses, tanto do Atlântico como do 
Pacífico, a espionagem electró- 
nica e o desembarque de mer- 
cenários da CIA no litoral da 
Nicarágua, já nem são sequer 
desmentidas pelas autoridades 
norte-americanas. 

De nada valeria de resto 
fazè-lo, quando em Washing- 
ton se afirma publicamente o 
apoio da administração às acti- 
vidades antinicaraguenses a 
partir do próprio território dos 
EUA. Não foi sem alguma per- 
plexidade que a opinião pública 
acolheu a declarçaâo de um 
porta-voz do Ministério da Jus- 
tiça dos EUA, segundo o qual 
aquele departamento considera 
não haver nenhuma violação 
à lei na concessão, por cida- 
dãos norte-americanos, de 
recursos a pessoas, mesmo 
que estas visem derrubar o 

governo de outro país 
Esclarece-se que esta decla- 

ração foi feita em resposta às 
dúvidas suscitadas pelo facto 
de organizações de extrema-di- 
reita norte-americanas estarem 
a levar a cabo no país uma in- 
tensa campanha de recolha de 
fundos para reforçar a base fi- 
nanceira dos contra-revolucio- 
nários anti-sandinistas. Infor- 
mações divulgadas na impren- 
sa dos EUA dão conta que só 
uma dessas organizações en- 
tregou aos mercenários, nos 
últimos meses, seis milhões de 
dólares! 

O carácter escandaloso des- 
tas declaração reside sobretu- 
do no facto dela ser oriunda do 
Ministério da Justiça, que da 
forma mais linear nega a ilega- 
lidade de uma actividade que 
viola frontalmente a Lei da 
Neutralidade do país (que não 
será cumprida mas que existe!) 
e que proíbe expressamente a 
ajuda bélica a facções que lu- 
tem para derrubar o governo 
de qualquer nação com a qual 
não se esteja oficialmente em 
guerra. 

A questão não é nova. O 
facto do Partido Republicano 
não possuir a maioria na Câ- 
mara dos Representantes ha- 
via já levado Reagan, no seu 
primeiro mandato, a criar um 
grupo que se autodesignou de 
«Assistência Cívico-Militar» 
(CMA), cujo objectivo era o de 
permitir à CIA contornar as difi- 
culdades levantadas pelos cor- 
tes de verbas à contra-revolu- 
ção na Nicarágua e outros paí- 
ses centro-americanos, por de- 
cisão da maioria do Partido 
Democrata. 

O CMA, formado essencial- 
mente por veteranos da guerra 
do Vietname, apresentou-se 

como uma entidade indepen- 
dente, formada pela livre deci- 
são de cidadãos norte-america- 
nos com a missão de prestar 
todo o auxílio à contra-revolu- 
ção nicaraguense, admitindo a 
participação dos seus mem- 
bros em acções armadas e 
num financiamento sem contro- 
lo nem limites. 

O próprio Reagan, em vés- 
peras de eleições, reconheceu 
a falta de base legal do CMA, 
mas defendeu a sua existência 
com base na «bela tradição 
existente nos Estados Unidos». 
Embora pareça anedota, a tra- 
dição a que Reagan se referia 
era a da «Brigada Lincoln», 
que nos anos 30 participou na 
guerra civil de Espanha contra 
o fascismo! 

Um discurso 
incomodativo 

À luz do que se disse, e ten- 
do em conta que em El Salva- 
dor, como o próprio presidente 
reconheceu, quem manda são 
os EUA — pelo menos no que 
ao governo diz respeito —, não 
é de estranhar que o diálogo 
encetado com os guerrilheiros 
esteja longe de ter quaisquer 
resultados positivos. 

As manifestações de boa 
vontade dadas pela guerrilha 
— libertação de 42 prisioneiros 
de guerra e proposta de trégua 
total nos períodos de Natal e 
Ano Novo — ainda que viva- 
mente saudadas pela Igreja e 
recebidas com declarado pra- 
zer por Napoleon Duarte, fo- 
ram recusadas petas chefias 
militares, que publicamente 
afirmaram não aceitar quais- 
quer tréguas, 

Compreende-se. O presiden- 
te salvadorenho não possui na 
verdade qualquer poder de de- 
cisão, e os militares estão sob 
a alçada de Washington. O 
pretenso diálogo apenas inte- 
ressa para efeitos propagan- 
dísticos, entretanto postos de 
parte sempre que se trata de 
levar à prática afguma medida 
que efectivamente contribua 
para a resolução do conflito. 

A consciência desta realida- 
de é cada vez maior, mesmo 

entre os que tradicionalmente 
se inclinam sob a política da 
Casa Branca. E a gravidade do 
perigo de alargamento dos 
conflitos na América Central 
levà muitos dos dirigentes lati- 
no-americanos a assumir fron- 
talmente a sua oposição a 
Reagan. 

Foi justamente o que suce- 
deu a semana passada nos 
EUA, onde se deslocou em vi- 
sita oficial o presidente vene- 
zuelano, Jaime Lusinchi. 

Discursando perante a Co- 
missão Política da Organização 
dos Estados Americanos 
(OEA), Lusinchi afirmou que 
ninguém deve temer uma 
América Latina democrática, 
harmoniosamente desenvol- 
vida, de regimes pluralistas e 
economias mistas. 

Num recado evidente para a 
administração Reagan, o presi- 
dente da Venezuela recordou 
que os países da América 
Cetnral não têm conhecido 
trégua. Vocacionalmente de- 
mocráticos — salientou — ne- 
gou-se-lhes de modo siste- 
mático a possibilidade de vi- 
ver em democracia. Ditadu- 
ras anacrónicas e oligarquias 
irracionais dominaram duran- 
te décadas esses países e 
foram criando o campo pro- 
pício para os conflitos e para 
o jogo de interesses estraté- 
gicos alheios ao seu destino. 

Sublinhando a necessidade 
de evitar que a situação na 
área se torne incontrolável e 
tenha lugar um desencadea- 
mento de graves e incalculá- 
veis implicações, Lusinchi foi 
peremptório ao afirmar: 

As bases aceites na acta 
revista de Contadora consti- 
tuem uma contribuição que 
ninguém pode negar. 

Esta declaração, feita nos 
EUA que são justamente os 
responsáveis pelo facto de ain- 
da não se ter assinado a acta 
de Contadora, expressa mais 
do que o repúdio latino-ameri- 
cano pela eventual intervenção 
militar norte-americana na 
América Centrai. Constitui qua- 
se um desafio a que a adminis- 
tração Reagan, por mais aven- 
tureirista que seja, não poderá 
deixar de prestar a devida 
atenção. 

URUGUAI 
» 

Reconhecimento do P. Comunista 

e legalização em Marco 

Congresso do PS0E 

Onde estão 

as promessas eleitorais? 

A auto-legalização do Partido Comunista do Uruguai, 
afirmada pela intensa actividade desenvolvida pelos 
comunistas em todas as organizações de massas em luta 
pelo retorno à democracia, será reconhecida oficialmente a 
partir de 1 de Março de 1985 com a tomada de posse do 
presidente eleito nas eleições gerais de 25 de Novembro, 
Júlio Maria Sanguinetti. 

A legalização do PCU foi 
anunciada na semana passada 
pelo respectivo secretário-ge- 
ral, o camarada Rodney Aris- 
mendi, após uma entrevista 
com o futuro chefe de Estado 
uruguaio. 

Recorde-se que o PCU foi 
ilegalizado após o golpe de es- 
tado militar de 27 de Junho de 
1973, tendo a maior parte dos 
seus dirigentes sido presa ou 
forçada ao exílio, passando a 
actividade partidária a desen- 
Volver-se na mais rigorosa 
clandestinidade. 

Foi com o ascenso da luta 
de massas, que forçou os mili- 
tares a encetar o processo da 
passagem progressiva do po- 
der aos civis, que o Partido 
Comunista do Uruguai encetou 
o seu próprio processo de 
auto-legalização. A importância 

dos comunistas, lado a lado 
com os democratas que mais 
consequentemente combate- 
ram a ditadura, é reconhecida 
por todas as forças políticas do 
país. E pode dizer-se que mes- 
mo pelos militares ainda no po- 
der, pois é do conhecimento 
público a participação do PCU 
nas recentes eleições sob a 
designação de «Democracia 
avançada», integrado na Fren- 
te Ampla, coligação que agru- 
pa as principais forças de es- 
querda do país. 

O reconhecimento do PCU e 
a sua legalização em Março 
próximo constituem assim mais 
um passo importante para a 
efectiva democratização do 
Uruguai, onde apesar das 
eleições livres continuam em 
vigor todas as estruturas mon- 
tadas pela ditadura, nomeada- 

mente no que se refere à liber- 
dade política. Esta questão foi 
de resto tema do diálogo trava- 
do entre Arismendi e Júlio San- 
guinetti, tendo o primeiro reafir- 
mado a exigência nacional de 
amnistia e libertação de todos 
os presos políticos. 

O futuro chefe de Estado 
mantém nesta matéria uma po- 
sição diferente da dos comu- 
nistas e dos mais vastos secto- 
res da opinião pública, que 
consideram não se dever espe- 
rar até à posse do novo gover- 
no para a libertação dos pre- 
sos políticos. 

Como afirmou Liber Seregni, 
presidente da comissão execu- 
tiva da Frente Ampla, no de- 
correr de uma manifestação 
que juntou largos milhares de 
pessoas na praça central de 
Montevideu, enquanto perma- 
necerem na prisão os cerca 
de 500 patriotas acusados de 
combater a ditadura é impos- 
sível falar de democracia no 
país. 

A questão da amnistia total é 
eminentemente política e os 
militares que durante dez anos 
transformaram o Uruguai, num 
campo de tortura não se decidi- 

rão a levá-la a cabo a não ser 
sob pressão. As manifestações 
populares que se têm vindo a 
realizar na capital são bem o 
indicador da consciência desta 
realidade. E também a certeza 
da força dó movimento de 
massas. 

Não foi por acaso que fontes 
da justiça militar fizeram saber, 
após a manifestação realizada 
no domingo para exigir a liber- 
tação dos presos políticos an- 
tes do Natal, que estava em 
preparação um decreto nesse 
sentido, ainda que abrangendo 
apenas alguns deles, designa- 
damente os que já cumpriram 
mais de metade das penas. 

A concretização daquela me- 
dida, que se espera a todo o 
momento, é sem dúvida mais 
uma vitória popular que impor- 
ta no entanto prosseguir e 
aprofundar. Como de resto to- 
dos os passos dados no senti- 
do da democracia, onde as 
boas intenções e as decla- 
rações de princípio terão de 
enfrentar a prova de fogo 
quando confrontadas com a 
realidade. 

A futuro presidente Sangui- 
netti tem falado de unidade, de 

governo de coligação, de liber- 
dades. Mas não apresentou 
ainda um verdadeiro programa 
de acção, não explicou por que 
via pretende encetar a difícil ta- 
refa de recuperar a economia 
nacional e de satisfazer as jus- 
tíssimas revindicações dos tra- 
balhadores e do povo uru- 
guaio. 

A satisfação com o resultado 
das conversações manifestada 
pelo camarada Arismendi, as- 
sume neste âmbito particular 
importância. Ambos estamos 
preocupados — disse — com 
a consolidação da transição 
democrática e a solução da 
crise económica e social. 

A importância decisiva dos 
comunistas para a liquidação 
da ditadura já demonstrou que 
sem eles e os outros democra- 
tas não se constrói a democra- 
cia. Abrir as portas das prisões 
aos que' ainda se encontram 
encarcerados é pois da máxi- 
ma urgência. O Partido Colora- 
do de Sanguinetti terá de se 
empenhar também nesta bata- 
lha, sob pena do seu mandato 
se iniciar em Março já marcado 
pela divisão. 

Terminou o 30.° Congresso 
do PSOE, o primeiro realizado 
desde a vitória eleitoral dos so- 
cialistas espanhóis nas 
eleições legislativas de Outu- 
bro de 1982. E uma primeira 
conclusão se impõe por si. Os 
temas centrais do Congresso 
foram os mesmos da campa- 
nha eleitoral que deu a vitória 
ao PSOE — e não se lhes 
pode negar a mais premente 
actualidade: situação económi- 
ca do País e posição a assumir 
quanto à permanência na 
NATO. Com uma diferença ra- 
dical. Há dois anos os socialis- 
tas espanhóis angariaram vo- 
tos prometendo uma melhoria 
da situação económica, que 
passava pela criação de 800 
mil postos de trabalho, e por 
uma consulta popular relativa à 
permanência na NATO. Entre- 
tanto, não só as promessas 
eleitorais não foram cumpridas, 
como o seu não cumprimento 
surge consagrado no actual 
Congresso como política de 
Estado. Em nome do «pragma- 
tismo», do «consenso» ou do 
«realismo» — pouco importa. 

A política seguida pelo 
PSOE no poder é manifesta- 
mente antipopular. Testemu- 
nha-o o próprio sentido do voto 
nas eleições de 82. Testemu- 
nham-no igualmente as múlti- 
plas acções de luta e protesto 

dos trabalhadores espanhóis, 
dos metalúrgicos, dos campo- 
neses de Andaluzia, as mani- 
festações dos operários dos 
estaleiros navais, brutalmente 
reprimidas (dois mortos), as 
grandes manifestações contra 
a permanência na NATO e 
contra as bases norte-america- 
nas em território espanhol. 
Aliás a evolução da situação 
política e económica do país 
bem justifica esta reacção po- 
pular. Longe estamos das pro- 
messas de criação de postos 
de trabalho — o número total 
de desempregados já atinge os 
3 milhões. E as «reestrutu- 
rações» de sectores da indús- 
tria nacional (como os estalei- 
ros navais) avançadas de acor- 
do com os modelos da CEE, 
constituem só por si promessa 
de um agravamento ainda 
maior da situação. 

Aliás, é o próprio PSOE a 
reconhecer o carácter antipo- 
pular da sua política. Em entre- 
vista concedida pouco antes da 
realização do Congresso, o se- 
cretário-geral dos socialistas 
espanhóis, Felipe Gonzalez, 
reconhecia, por exemplo, que a 
maioria da população espanho- 
la era contra a permanência na 
NATO. Mas «outras razões» 
levariam a uma diferente posi- 
ção do governo. Outras razões 
que teriam a ver com a «esta- 
bilidade interna e externa», ou 

ainda com a necessidade de 
um «consenso nacional». 

Razões que põem em causa 
o próprio conteúdo das demo- 
cracias burguesas e simulta- 
neamente constituem um 
exemplo significativo do que é 
à política de forças socialistas 
e sociais-democratas quando 
no Poder. 

Sem fazer paralelismos abu- 
sivos — pois na verdade a po- 

lítica dos socialistas no caso 
concreto de Portugal destaca- 
-se por uma total falta de res- 
peito pelos interesses nacio- 
nais e pelo seguidismo mais 
estreito em relação a Washing- 
ton — cabe entretanto lembrar 
aqui a advertência de Mário 
Soares ao primeiro-ministro 
grego, por causa da adesão á 
CEE. ao chamar a atenção 
para «os riscos que a paz e a 
democracia podem correr se 
for inviabilizado o projecto de 
reforço da solidariedade euro- 
peia em que o alargamento se 
traduziria». 

Um testemunho mais das di- 
ferentes razões dos povos e de 
partidos e governos que agitam 
entretanto a bandeira do socia- 
lismo, quando se trata de an- 
gariar votos. Para depois leva- 
rem a cabo — no poder — po- 
líticas contrárias aos interesses 
que se comprometeram a de- 
fender. 

• Moçambique, terrorismo faz mais víti- 
mas - A Renamo, grupo terrorista que conta com o apoio 
decisivo da África do Sul, assassinou mais 11 pessoas, entre 
as quais um português. Um facto que não se pode deixar 
passar em branco, como coisas que se vai tornando rotineiro, 
tanto mais quanto se vão acumulando denúncias quanto aos 
apoios e livre campo de acção com que os bandos terroristas 
que actuam em Angola e Moçambique contam aqui, em Portu- 
gal. De relembrar, simultaneamente, as recentes declarações 
do dirigente do MPLA-PT, Lúcio Lara, quanto à utilização prè- 
ferencial, pela África do Sul, da arma do terrorismo, na sua 
política dirigida contra a construção de sociedades progressis- 
tas em Angola e Moçambique. 

• Natal, solidariedade com os mineiros 
britânicos - a greve dos mineiros britânicos contra a pro- 
gramada liquidação de 20 mil postos de trabalho iniciou-se há 
quase dez meses, assumindo assim o carácter de um dos 
maiores movimentos grevísticos da classe operária na Grã- 
-Bretanha e mesmo na Europa. E enquanto a repressão, sob 

as mais diversificadas formas, se abate sobre esta heróica 
luta, num continuado esforço e a abafar, até como exemplo 
para os outros sectores de trabalhadores — desenvolve-se, 
paralelamente, uma ampla solidariedade nacional e internacio- 
nal, que constitui um suporte importante, moral e material, aos 
trabalhadores em defesa do direito elementar ao trabalho. Cer- 
ca de 2500 contos por dia, é o ritmo do afluxo dos donativos 
para o Natal dos filhos dos mineiros. Donativos provenientes 
de toda a Grã-Bretanha, mas também dos mais diversos pon- 
tos do mundo, dos países socialistas, aos Estados Unidos, 
Suíça, Noruega, Espanha, Koweit, Um belo exemplo da reali- 
dade e do valor da solidariedade internacionalista. 

• Apartheid condenado na ONU - a Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas aprovou a semana passada 
sete projectos de resolução condenando a África do Sul pelo 
seu regime de apartheid, enquanto o Conselho de Segurança 
decidiu, por unanimidade, aplicar o embargo sobre armamen- 
tos às importações de armas, munições e veículos militares 
provenientes da África do Sul. 

As resoluções condenam em particular as relações entre 

Israel e a África do Sul e a Constituição racista em vigor desde 
Setembro. Os EUA não escaparam a severas críticas pela sua 
política de crescente apoio ao governo de Pretória. 

A intensidade da campanha em curso contra o apartheid 
está entretanto a preocupar sectores capitalistas norte-ameri- 
canos que, segundo o «Washington Post», temem que as me- 
didas tomadas provoquem sérios obstáculos às suas activida- 
des na África do Sul. De acordo com aquele jornal, cerca de 
350 empresas dos EUA têm negociado com os racistas de 
Pretória, totalizando os seus investimentos directos, em 1983, 
mais de 2,3 biliões de dólares, a que somam mais 12 biliões 
em empréstimos bancários e investimentos em acções. No pri- 
meiro semestre deste ano, as trocas comerciais entre os EUA 
e a África do Sul ascenderam a 2,75 biliões de dólares. 

Foi entretanto divulgada uma resolução do Conselho Mun- 
dial das Igrejas, em que se apela à opinião pública internacio- 
nal para reforçar a pressão política e económica sobre Pretó- 
ria, de modo a forçá-la a pôr termo à política de segregação 
racial. 

O Conselho exige ainda a total retirada das tropas sul- 
-africanas da Namíbia e a efectiva independência daquele 

país, com base na resolução 435 do Conselho de Segurança 
da ONU. 

A Igreja Metodista, por seu turno, acusou a polícia racista 
de ter assassinado, nos últimos três meses, mais de 200 afri- 
canos, e exigiu que fossem investigadas as atrocidades come- 
tidas contra os participantes em manifestações anti-racistas. 

As autoridades racistas anunciaram já a sua intenção de 
aplicar sanções contra aquela igreja e alguns dos seus sacer- 
dotes. 

• Greve geral no sul do Líbano - a população 
do sul do Líbano, ocupado por Israel, efectuou na passada 
sexta-feira uma greve geral de protesto contra a nova onda de 
repressão sionista que provocou mais três mortos, vinte e um 
feridos e mais de centena e meia de presos. 

Apesar do aparato militar," as escolas, bancos, lojas e ins- 
tituições públicas estiveram completamente paralisadas. 

Continuam entretanto sem dar quaisquer frutos as nego- 
ciações entre o Líbano e Israel para a retirada das tropas 
sionistas do sul do país. 


